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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO: 02376/25/TCERO. 
CATEGORIA: Recurso. 
SUBCATEGORIA: Recurso de Reconsideração. 
JURISDICIONADO: Secretaria de Estado de Justiça - Sejus. 
ASSUNTO: Recurso de reconsideração em face do Acórdão AC2-TC 00326/25, proferido no Processo nº 03030/23/TCERO. 
INTERESSADOS: Célio Luiz de Lima (CPF: ***.969.132-**), Diretor-Geral da Polícia Penal; 

Gilmara Aguiar de Sá (CPF: ***.437.532-**), Gerente Administrativa e Financeira da Sejus; 
Edv aneide Nunes dos Santos (CPF: ***.154.402-**), Ex-Chefe do Núcleo de Compras da Sejus; 
Maria Elilde Menezes dos Santos (CPF: ***.816.802-**), Ex-Diretora Executiva da Sejus; 
Yara Iraci Almeida Lima (CPF: ***.461.682-**); Ex-Chefe do Núcleo de Alimentação da Sejus. 

RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro Valdivino Crispim de Souza.  

 DM 0100/2025-GCVCS/TCERO 

 CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. 

RECEBIMENTO COMO PEDIDO DE REEXAME. PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS. CONHECIMENTO. EFEITO SUSPENSIVO LEGAL. 

1. O juízo de admissibilidade positivo dos recursos exige a demonstração dos pressupostos extrínsecos e intrínsecos de admissibil i dade, de modo que a 

ausência de um deles impede o seu conhecimento. 

2. O Recurso de Reconsideração é cabível exclusivamente contra  decisões proferidas em processos de tomada ou prestação de contas, nos termos do artigo 31, 
inciso I, da Lei Complementar nº 154/1996. Todavia, admite-se a aplicação do princípio da fungibilidade nos casos em que o recurso seja interposto sob 

nomenclatura inadequada, desde que presentes os demais pressupostos de admissibil idade.  

3. Tratando-se de decisão proferida em sede de Representação, a via processual adequada é o Pedido de Reexame, conforme dispõe o artigo 4 5 da Lei 
Complementar nº 154/1996, c/c, artigos 78 e 90 do Regimento Interno deste Tribunal. 

4. Preenchidos os requisitos legais de admissibilidade, conhece-se do recurso. Determina-se o encaminhamento dos autos ao Ministério Público de Contas para 
manifestação. 

O processo trata de Recurso denominado como Pedido de Reconsideração [1], interposto pelos (as) Senhores (as) Célio Luiz de Lima Diretor-Geral da Polícia 

Penal; Gilmara Aguiar de Sá, Gerente Administrativa e Financeira da Sejus; Edv aneide Nunes dos Santos, Ex-Chefe do Núcleo de Compras da Sejus; Maria 
Elilde Menezes dos Santos, Ex-Diretora Executiva da Sejus; e, Yara Iraci Almeida Lima, Ex-Chefe do Núcleo de Alimentação da Sejus, em face do Acórdão 

AC2-TC 00326/25[2], proferido nos autos do Processo nº 03030/23/TCERO, o qual trata de Representação proposta pelo Ministério Público de Contas, a 
respeito de supostas irregularidades nas contratações diretas de refeições prontas para atender às necessidades do Sistema Prisional do município de Porto 

Velho. 

Em síntese, a decisão recorrida manifestou-se pela procedência da Representação, declarando a ilegalidade das contratações emergenciais realizadas pela 
Secretaria de Estado da Justiça, sem, contudo, pronunciar a nulidade dos contratos celebrados , em razão da configuração de “emergência ficta”, decorrente 

da ausência de planejamento tempestivo e da reiterada adoção de dispensas de licitação desprovidas de respaldo em fatos imprevisíveis, em contrariedade ao 
artigo 37, inciso XXI e o artigo 74, incisos I e II, da Constituição Federal, bem como aos artigos 2º, 3º e 15, § 7º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, vigente à época, 

os quais consagram os princípios da legalidade, da moralidade, da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa e do planejamento. 

Ademais, a referida decisão impôs multas aos agentes públicos responsabilizados, em decorrência da omissão no dever de planejar adequadamente os 

certames licitatórios, o que resultou nas contratações diretas irregulares, extrato:  

[...] ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com o Voto do  Relator, Conselheiro 
Jailson Viana de Almeida, por unanimidade de votos, em: 

I – Conhecer da representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia (MPC-RO), uma vez que restaram preenchidos os 

pressupostos de admissibil idade aplicáveis à espécie, insculpidos no art. 52-A, III, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, c/c arts. 80, 80-A e 82-A, III, todos 
do Regimento Interno deste Tribunal de Contas. 

II – No mérito, julgar procedente a representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia (MPC-RO), nos termos delineados ao 
longo desta decisão, em razão da configuração de irregularidades no âmbito da Secretaria de Estado da Justiça (SEJUS), decorrentes de contratações diretas 

materializadas nos procedimentos de n.s 0033.050686/2021-35, 0033.104312/2021-47, 0033.344550/2021-93, 0033.069177/2022-67 e 0033.084137/2022-45, 
fundadas em emergências fictas, para aquisição de refeições prontas para atender às necessidades do sistema prisional do Município de Porto Velho-RO. 

III – Declarar a ilegalidade dos procedimentos de n.s 0033.050686/2021-35, 0033.104312/2021-47, 0033.344550/2021-93, 0033.069177/2022-67 e 

0033.084137/2022-45 e, por consequência, dos Contratos de n.s 185/PGE-2021, 208 a 212/PGE-2021, 248 e 249/PGE-2021, 621 a 626/SEJUS/PGE-2021, 
170/SEJUS/PGE-2022 e 644/SEJUS/PGE/2022, sem pronúncia de nulidade, em razão da irregularidade descrita abaixo, de responsabilidade dos Srs.  Célio 

Luiz de Lima, CPF n. ***.969.132-**, Diretor-Geral da Polícia Penal; Edvaneide Nunes dos Santos, CPF n. ***.154.402-**, Chefe do Núcleo de 
Compras; Gilmara Aguiar de Sá, CPF n. ***.437.532-**, Gerente Administrativa e Financeira; Marcus Castelo Branco Alv es Semeraro Rito, CPF n. 

***.160.401-**, Secretário de Estado da Justiça; Maria Elilde Menezes dos Santos, CPF n. ***.816.802-**, Diretora Executiva; Yara Iraci Almeida Lima, CPF n. 
***.461.682-** Chefe do Núcleo de Alimentação: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn2
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a) Não programar para que licitações ordinárias fossem iniciadas e concluídas a tempo de evitar a interrupção dos serviços, dando azo às contratações diretas 

materializadas nos procedimentos de n.s 0033.050686/2021-35, 0033.104312/2021-47, 0033.344550/2021-93, 0033.069177/2022-67 e 0033.084137/2022-45, 
fundadas em emergências fictas, violando o art. 37, XXI e o art. 74, incisos I e II, da CRFB, além dos arts. 2º, 3º e 15, § 7º, inciso II, da Lei n. 8.666/93 (princípios 

da legalidade, da moralidade, da isonomia, da seleção da proposta mais vantajosa e do planejamento).  

IV – Aplicar multa no valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vintes reais) ao senhor Célio Luiz de Lima, CPF n. ***.969.132-**, Diretor-Geral da Polícia Penal, 
na proporção da conduta realizada, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II, da Lei Complementar Estadual n.  154/96, utilizando para tanto o 

percentual mínimo de 2% (dois por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro no art. 55, caput, da Lei Complementar Estadual n. 
154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012 e art. 103, II, do Regimento Interno n. 005/TCER-96, por ato praticado com grave infração à norma legal, conforme 

fundamentos desta decisão. 

V – Aplicar multa no valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vintes reais) à senhora Edv aneide Nunes dos Santos, CPF n. ***.154.402-**, Chefe do Núcleo de 
Compras, na proporção da conduta realizada, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, util izando para 

tanto o percentual mínimo de 2% (dois por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro  no art. 55, caput, da Lei Complementar Estadual 
n. 154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012 e art. 103, II, do Regimento Interno n. 005/TCER-96, por ato praticado com grave infração à norma legal, 

conforme fundamentos desta decisão. 

VI – Aplicar multa no valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vintes reais) à senhora Gilmara Aguiar de Sá, CPF n. ***.437.532-**, Gerente Administrativa e 

Financeira, na proporção da conduta realizada, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, util izando 
para tanto o percentual mínimo de 2% (dois por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro no art. 5 5, caput, da Lei Complementar 

Estadual n. 154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012 e art. 103, II, do Regimento Interno n. 005/TCER-96, por ato praticado com grave infração à norma 
legal, conforme fundamentos desta decisão. 

VII – Aplicar multa no valor de R$ 3.240,00 (três mil duzentos e quarenta reais) ao senhor Marcus Castelo Branco Alves Semeraro Rito, CPF n. ***.160.401-**, 

Secretário de Estado da Justiça, na proporção da conduta realizada, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II , da Lei Complementar Estadual n. 
154/96, utilizando para tanto o percentual de 4% (quatro por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro no art. 55, caput, da Lei 

Complementar Estadual n. 154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012 e art. 103, II, do Regimento Interno n. 005/TCER-96, por ato praticado com grave 
infração à norma legal, conforme fundamentos desta decisão. 

VIII – Aplicar multa no valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vintes reais) à senhora Maria Elilde Menezes dos Santos, CPF n. ***.816.802-**, Diretora 

Executiva, na proporção da conduta realizada, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, utilizando para 
tanto o percentual mínimo de 2% (dois por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro no art. 55, ca put, da Lei Complementar Estadual 

n. 154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012 e art. 103, II, do Regimento Interno n. 005/TCER-96, por ato praticado com grave infração à norma legal, 
conforme fundamentos desta decisão. 

IX – Aplicar multa no valor de R$ 1.620,00 (mil seiscentos e vintes reais) à senhora Yara Iraci Almeida Lima, CPF n. ***.461.682-** Chefe do Núcleo de 
Alimentação, na proporção da conduta realizada, com fundamento no art. 22, § 2º, da LINDB c/c art. 55, II, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, utilizando 

para tanto o percentual mínimo de 2% (dois por cento) do valor de R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), com fulcro no art. 5 5, caput, da Lei Complementar 
Estadual n. 154/96 c/c o art. 1º da Portaria n. 1.162/2012 e art. 103, II, do Regimento Interno n . 005/TCER-96, por ato praticado com grave infração à norma 

legal, conforme fundamentos desta decisão. [...] 

O presente Recurso foi apresentado em 22.07.2025[3] e, após a distribuição a esta Relatoria, houve a certificação da tempestividade do feito[4]. 

Em síntese, são as informações necessárias para deliberar. 

Inicialmente, cumpre destacar que, na presente fase processual, em conformidade com a competência atribuída pela Resolução nº 293/2019/TCERO[5], 

incumbe ao Relator, precipuamente, proceder ao juízo de admissibilidade da demanda. 

Em sede recursal, os recorrentes pleiteiam o afastamento das multas impostas, sob o argumento de que as contratações emergenc iais decorreram de 
circunstâncias excepcionais, alheias à vontade da Administração, não havendo dolo, má-fé ou erro grosseiro e que, diante da ausência de prejuízo ao erário e da 

efetiva prestação dos serviços, a aplicação das sanções violaria o princípio da proporcionalidade.  

Pois bem. De pronto, observa-se que a peça recursal não foi corretamente nominada, uma vez que o Recurso de Reconsideração não se revela instrumento 
processual adequado à pretensão dos recorrentes, uma vez que o artigo 31, inciso I, da Lei Complementar nº 154/1996 [6], referido recurso é cabível apenas 

contra decisões proferidas em sede de Tomada de Contas ou Prestação de Contas. 

No presente caso, contudo, a decisão combatida foi exarada no bojo de Representação, situação para a qual o recurso cabível é o Pedido de Reexame, nos 

termos do artigo 45, caput, da Lei Complementar nº 154/1996, c/c os artigos 78, caput, e 90 do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, extrato: 

Lei Complementar nº 154/1996: 

Art. 45. De decisão proferida em processos concernentes às matérias de que tratam as Seções III e IV deste Capítulo, caberá pedido de reexame , que terá 
efeito suspensivo. 

Regimento Interno: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn5
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn6
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Art. 78. De decisão proferida em processos concernentes às matérias de que tratam as Seções IV e V deste Capítulo, caberá pedido de reexame, que terá efeito 

suspensivo. 

[...] 

Art. 90. De decisão proferida em processo concernente a ato sujeito a registro e a fiscalização de ato e contrato cabem pedido de reex ame e embargos de 
declaração. 

Dessa forma, à luz dos princípios do formalismo moderado, da instrumentalidade das formas e, especialmente, ao da fungibilidade recursal, tenho por 
receber o presente Recurso de Reconsideração como Pedido de Reexame, nos moldes do artigo 45 da Lei Complementar nº 154/1996, c/c artigos 78 e 90 do 

Regimento Interno. 

Tal entendimento é inclusive resguardado por este e. Egrégio Tribunal, conforme precedentes a seguir transcritos:  

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. NÃO CABIMENTO EM PROCESSOS DE FISCALIZAÇÃO DE ATOS E CONTRATOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. RECEBIMENTO COMO PEDIDO DE REEXAME.  AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. NÃO 

CONHECIMENTO. ARQUIVAMENTO. 1. O Recurso de Reconsideração somente é cabível em processos de tomada ou prestação de contas, aplicando-se, em 
caso de interposição de um recurso por outro (erro na interposição), o princípio da fungibilidade, se presentes todos os dema is pressupostos recursais, o que não 

se evidenciou no caso em análise em razão da intempestividade do recurso. 

(Decisão Monocrática N. 0028/2024-GCESS - PROCESSO: 00547/24 – TCE-RO. RELATOR: Conselheiro Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva (em 

Substituição Regimental ao Conselheiro Edilson de Sousa Silva).  

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO AUTUADO COMO RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. RECEBIMENTO COMO PEDIDO DE REEXAME. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. REQUISITOS DE RECURSO. 1. Tratando-se de processo de representação não há óbice para que o Pedido de Reconsideração 

autuado como Recurso de Reconsideração seja recebido como Pedido de Reexame, com aplicação do princípio da fungibilidade recursal, uma vez atendidos os 
requisitos exigidos para a espécie. 

(DM nº 0091/2023/GCFCS/TCE-RO - PROCESSO: 02098/23-TCE-RO. RELATOR: Conselheiro Francisco Carvalho da Silva). 

(Grifos nossos). 

Em continuidade, constata-se que os recorrentes possuem legitimidade e interesse recursal, uma vez que foram alcançados pelos efeitos da decisão 
recorrida. 

Ademais, a peça recursal foi interposta tempestivamente, conforme certidão constante no ID 1792830, atendendo o prazo de 15 (quinze) dias previsto para o 

Pedido de Reexame, uma vez que a decisão impugnada foi disponibilizada no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Edição nº 
3352, em 04.07.2025[7], considerando como data de publicação o dia 07.07.2025 e a contagem do prazo a partir de 08.07.2025, primeiro dia útil subsequente à 

publicação, tendo sido observado, portanto, o prazo legal de interposição, nos termos do artigo 29, inciso IV, da Lei Complementar nº 154/1996. Vejamos:  

Art. 29. - Os prazos referidos nesta Lei Complementar contam-se da data: 

[...] 

IV - da publicação da decisão colegiada ou singular no Diário Oficial eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, para interposição de 

recursos, pedido de reexame e recolhimento da dívida a que se refere o art. 19 e seu Parágrafo único desta Lei Complementar. (Incluíd o pela LC nº. 749/13) 
(Repristinada através de concessão de liminar TJ/RO nº 0005270-31.2014.8.22.0000) 

(Grifos nossos) 

Por fim, registra-se a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, por força de disposição legal, nos termos do artigo 45 da Lei Complementar nº 
154/1996 e do artigo 78[8] do Regimento Interno desta Corte. 

Diante do exposto, em consonância ao fluxograma de processos aprovado pela Resolução nº 293/2019/TCERO,  DECIDO: 

I – Conhecer, em juízo provisório de admissibilidade do nominado Recurso de Reconsideração como Pedido de Reexame, interposto pelos (as) Senhores 
(as) Célio Luiz de Lima (CPF: ***.969.132-**), Diretor-Geral da Polícia Penal; Gilmara Aguiar de Sá (CPF: ***.437.532-**), Gerente Administrativa e Financeira 

da Sejus; Edv aneide Nunes dos Santos (CPF: ***.154.402-**), Ex-Chefe do Núcleo de Compras da Sejus; Maria Elilde Menezes dos Santos (CPF: 
***.816.802-**), Ex-Diretora Executiva da Sejus; Yara Iraci Almeida Lima (CPF: ***.461.682-**); Ex-Chefe do Núcleo de Alimentação da Sejus, em face 

do Acórdão AC2-TC 00326/25, proferido no Processo nº 03030/23/TCERO (Representação), em homenagem aos princípios do formalismo moderado, da 
instrumentalidade das formas e, especialmente, ao da fungibilidade recursal, bem como pelo atendimento dos pressupostos processuais entabulados no 

artigo 45 da Lei Complementar nº 154/1996, c/c artigos 78 e 90 do Regimento Interno;  

II – Encaminhar os Ministério Público de Contas para manifestação, conforme disposto no artigo 92 do Regimento Interno; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn7
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn8
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III – Intimar do teor desta Decisão os Senhores (as) Célio Luiz de Lima (CPF: ***.969.132-**), Diretor-Geral da Polícia Penal; Gilmara Aguiar de Sá (CPF: 

***.437.532-**), Gerente Administrativa e Financeira da Sejus; Edv aneide Nunes dos Santos (CPF: ***.154.402-**), Ex-Chefe do Núcleo de Compras da 
Sejus; Maria Elilde Menezes dos Santos (CPF: ***.816.802-**), Ex-Diretora Executiva da Sejus; Yara Iraci Almeida Lima (CPF: ***.461.682-**); Ex-Chefe do 

Núcleo de Alimentação da Sejus, via publicação no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas – D.O.e-TCE/RO, informando-os da disponibilidade do 
inteiro teor para consulta no sítio: www.tcero.tc.br; 

IV - Ordenar ao Departamento da 1ª Câmara que implemente medidas para o inteiro cumprimento desta decisão, bem como para que, previamente ao envio 

dos autos ao MPC, promova, junto ao departamento competente, ajuste junto ao PCE, da subcategoria processual de Recurso de Reco nsideração para Pedido 
de Reexame; 

V - Publique-se esta decisão. 

Porto Velho, 04 de agosto de 2025. 

(Assinado eletronicamente) 
Conselheiro Substituto OMAR PIRES DIAS 

Relator em substituição regimental 

 
[1] ID 1792204. 
[2] ID 1780178 – Processo nº 03030/23/TCERO. 

[3] ID 1792205. 
[4] ID 1792830. 

[5] Dispõe sobre os fluxogramas dos macroprocessos do Tribunal de Contas e revoga parcialmente as Resoluções n. 146/2013/TCE -RO e n. 176/2015/TCE-RO. 
Disponível em: <https://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/Res-293-2019.pdf>. 

[6] Art. 31. Da decisão proferida em processos de tomada ou prestação de contas cabem recursos de: I – reconsideração; II – embargos de declaração; e III –
 revisão. [...]. RONDÔNIA. Lei Complementar n. 154/1996(Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia). Disponível em: 

<https://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/LeiOrg-154-1996.pdf>. 
[7] ID 1783473 – Processo nº 03030/23/TCERO. 

[8]Art. 78. De decisão proferida em processos concernentes às matérias de que tratam as Seções IV e V deste Capítulo, caberá pedido de re exame, que 
terá efeito suspensivo. RONDÔNIA. Tribunal de Contas do Estado de Rondônia (TCE/RO). Regimento Interno. Disponível em: 

<https://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao>. 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            02277/25 – TCE/RO 

SUBCATEGORIA:   Embargos de Declaração 
JURISDICIONADO: Secretaria de Estado da Saúde – SESAU 

ASSUNTO:               Embargos de Declaração, com pedido de efeitos infringentes, em face do Acórdão APL-TC 00085/25, proferido no Processo nº 00431/23 
INTERESSADO:       Amado Ahamad Rahhal – ex-Diretor-Geral do Hospital de Base Ary Pinheiro 

                                      CPF nº ***.990.691-** 
ADVOGADO:           Antônio de Castro Alves Junior 

                                      OAB/RO nº 2.811 
RELATOR:               Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

SUSPEIÇÃO/IMPEDIMENTO:  Conselheiro Wilber Carlos dos Santos Coimbra 
                                                   Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 

                                                   Conselheiro Paulo Curi Neto 
                                                   Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias 

DM nº 0102/2025-GCFCS/TCE-RO 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUSITOS DE ADMISSIBILIDADE. REMESSA AO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE CONTAS. 

1. Evidenciado o atendimento aos pressupostos de admissibil idade, destacando-se a legitimidade e o interesse de agir, além da tempestividade do recurso 

interposto, encaminha-se os autos ao Ministério Público de Contas para análise e emissão de parecer.  

                            Trata-se de Embargos de Declaração, com pedido de efeitos infringentes, opostos pelo Senhor Amado Ahamad Rahhal, ex-Diretor-Geral do 
Hospital de Base Ary Pinheiro, em face do Acórdão APL-TC 00085/25[1], proferido no Processo nº 00431/23 – TCE/RO, que versa sobre Recurso de Revisão 

interposto contra o Acórdão APL-TC 00395/19, proferido no Processo de Tomada de Contas nº 03789/10, instaurado para apurar possíveis irregularidades 
relacionadas aos pagamentos de eventual terceiro turno de jornada de trabalho na execução do Contrato nº 024/PGE/2002, firmado entre a Secretaria de Estado 

de Saúde (SESAU) e a empresa Reflexo – Limpeza e Conservação Ltda. 

2.                         O Acórdão ora recorrido conheceu do Recurso de Revisão, diante do preenchimento dos requisitos legais, e, no mérito, negou -lhe provimento, 

nos termos a seguir transcritos, no que interessa aos presentes autos,  verbis: 

Acórdão APL-TC 00085/25, referente ao Processo nº 00431/23 

http://www.tcero.tc.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref5
https://www.tce.ro.gov.br/tribunal/legislacao/arquivos/Res-293-2019.pdf
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref6
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref7
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref8
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
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I – Conhecer do presente Recurso de Revisão interposto por Amado Ahamad Rahhal (CPF n. ***.990.691-**), Ex-Diretor-Geral do Hospital de Base Ary Pinheiro, 

porque atendidos os pressupostos legais de admissibilidade insertos no Regimento Interno e na Lei Orgânica do TCE/RO;  

II – Rejeitar a prejudicial de mérito relativa à prescrição, à luz dos fundamentos expostos acima;  

III – No mérito, negar-lhe prov imento, em conformidade com os fundamentos que antecedem a parte dispositiva deste voto, mantendo inalterados os termos 
do Acórdão APL-TC 00395/19, por meio do qual foram julgadas irregulares as contas submetidas à responsabilidade do recorrente, objeto do pro cesso de 

Tomada de Contas Especial n. 03789/10; 

3.                         Conforme certificado no processo principal[2], o Acórdão APL-TC 00085/25 foi disponibilizado no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado 

de Rondônia nº 3353, de 7.7.2025, considerando-se como data de publicação o dia 8.7.2025, primeiro dia útil posterior à disponibilização, nos termos do art. 3º 
da Resolução nº 73/TCE/RO-2011. O presente recurso foi interposto em 18.7.2025, cuja tempestividade foi certificada conforme ID 1772215[3]. 

4.                         O Recorrente alega a existência de omissões e contradições no Acórdão recorrido e requer que aos presentes embargos seja conf erido efeito 

modificativo (infringente), com a consequente reforma do Acórdão APL-TC 00085/25. 

É o relato necessário. 

5.                         Em sede de juízo sumário de prelibação, verifico que o presente recurso atende aos pressupostos de admissibilidade previstos no artigo 33 da 

Lei Complementar nº 154/96, uma vez que a parte é legítima, há interesse processual e, à luz do contido na Certidão ID 1796874 fo i interposto tempestivamente, 
razão pela qual deve ser conhecido. 

6.                         Portanto, diante do aparente atendimento aos pressupostos de admissibil idade, os embargos devem ser recebidos e determinado o seu 

encaminhamento ao Ministério Público de Contas para manifestação regimental. Isso porque, nos termos do item III do Proviment o nº 03/2013 da Procuradoria-
Geral de Contas, o MPC se manifestará nos embargos de declaração quando estes tiverem possíveis efeitos infringentes.  

7.                         Diante do exposto, evidenciado o atendimento dos requisitos de admissibilidade, destacando -se a legitimidade e o interesse do Recorrente, 

bem como a tempestividade do recurso interposto, assim  DECIDO: 

I – Receber os presentes embargos de declaração, em sede de juízo preliminar de admissibilidade, eis que são próprios e tempestivos;  

II – Determinar a remessa dos autos ao Ministério Público de Contas para manifestação e emissão de parecer, nos termos do item III do Provimento nº 03/2013 

da Procuradoria-Geral de Contas; 

III – Determinar ao Departamento do Pleno que promova a publicação da presente decisão e, após, encaminhe os autos para o Ministério Público de Contas, 
nos termos regimentais. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 5 de agosto de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
[1] ID 1781707 do Processo nº 00431/23. 
[2] Certidão de Publicação – ID 1784178 do Processo nº 00431/23. 

[3] Certidão de Tempestividade à fl. 38 dos autos (ID 1796874). 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO Nº:     02267/25-TCE-RO 

SUBCATEGORIA: Representação 
ASSUNTO:  Suposta omissão quanto à realização de concurso público para provimento de cargos efetivos na rede estadual de ensino, especialmente de 

professores, desde o ano de 2016, em possível descumprimento reiterado do art. 37, inciso II, da Constituição Federa l 
INTERESSADO:    Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia – MPC/RO (Representante) 

JURISDICIONADO: Secretaria de Estado da Educação – SEDUC 
RESPONSÁVEL:   Ana Lúcia da Silva Silvino Pacini, CPF nº ***.246.038-**, Secretária de Estado da Educação 

RELATOR:             Conselheiro Paulo Curi Neto 

                                    DM  0179/2025-GCPCN 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref3
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PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO. DEFERIMENTO. NOTIFICAÇÃO DO REQUERENTE.  

1. Cuida-se de Representação, com pedido de tutela de urgência, proposta pelo Mini stério Público de Contas, em face da senhora Ana Lúcia da Silva Silvino 

Pacini, Secretária de Estado da Educação, em razão da suposta omissão quanto à realização de concurso público para provimento de cargos efetivos na rede 
estadual de ensino, especialmente de professores, desde o ano de 2016, em possível descumprimento reiterado do art. 37, inciso II, da Constituição Federal ( ID 

1787725). 

2. Esta relatoria, por meio da Decisão Monocrática n° 0160/2025-GCPCN (ID 1790055), dentre outros comandos, deliberou nos seguintes termos: 

“I – Conhecer da Representação formulada pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia , uma vez que preenchidos os requisitos de 

admissibil idade, nos termos do art. 52- A, inciso III, da Lei Complementar Estadual n° 154/1996, c/c os arts. 80 e 82-A, inciso III, do Regimento Interno deste 
TCE/RO; 

II – Postergar a análise do pedido de tutela de urgência formulado pelo Ministério Público de Contas do Estado de Rondônia , em razão da necessidade 

de oportunizar prévia manifestação da unidade jurisdicionada; 

III – Intimar a senhora Ana Lúcia da Silv a Silvino Pacini, CPF nº ***.246.038-**, Secretária de Estado da Educação, ou quem vier a substituí-la ou sucedê-la, 
nos termos do art. 30, caput e §3º, c/c art. 108-A e 108-B, §1º, todos do Regimento Interno, para que, querendo, se manifeste sobre o pedido de tutela de 

urgência no prazo de 05 (cinco) dias úteis , contados da ciência desta decisão”; e 

3. Após os atos ordinários, o Departamento da 2ª Câmara emitiu a “CERTIDÃO Técnica” registrada sob ID 1799311, in verbis: 

 “CERTIFICO e dou fé que o Senhor NILSON GONCALVES VIEIRA, protocolou, em 4.8.2025, pedido de dilação de prazo, referente ao c umprimento do item III 

da DM n. 160/2025/GCPCN, conforme Documento PCe n. 04876/25, juntado aos autos. 

CERTIFICO, ainda, que o prazo teve início em 30.7.2025 e terminou em 4.8.2025”.   

4. Assim, o D2ªCM submete o feito a este gabinete para deliberação em face da petição protocolada nesta Corte sob nº 4876/25 pelo Sr. Nilson Gonçalves Vieira 

– Diretor Técnico da SEDUC. 

 5. Alega o requerente que: 

 i)  a SEDUC “já possui tratativas internas em andamento visando à realização de um novo concurso público, com tramitações mais recentes do que as citadas 
na peça exordial. Ocorre que as tratativas são revestidas de alta complexidade técnica e envolve a necessária articulação de múltiplos setores desta Pasta, 

como as áreas de planejamento, recursos humanos e finanças”; 

i i) para “apresentar uma manifestação que seja pertinente” é “imprescindível compilar e consolidar um volume significativo de dados, incluindo: o andamento 

detalhado dos processos administrativos já instaurados para a realização do certame; estudos de impacto orçamentário; levantamentos sobre a carência de 
pessoal, especialmente na educação indígena; e o cronograma de ações em curso”; e 

i i i) “embora as dil igências para o levantamento das informações já tenham sido efetuadas junto aos setores operacionais competentes, a consolidação final 

desses dados de natureza complexa ainda se encontra em fase de sistematização, demandando um tempo adicional para a devida co nferência antes de serem 
formalmente apresentados a esta Corte”. 

 6. Diante  disso, o interessado  requer,  “com fundamento nos princípios do  contraditório  substancial e da ampla defesa, bem como no dever de colaboração 

com esta Corte de Contas”,  a   “concessão de 05  (cinco) dias adicionais de prazo para a apresentação da referida manifestação, a fim de que seja 
instruída dev idamente com as evidências comprobatórias ”. 

 7. Pois bem. Em relação à concessão de dilação de prazo, convém trazer a lume o que dispõe o artigo 223, §2º, do Código de  Processo Civil, que permite ao 
juiz prorrogar os prazos processuais em situações devidamente justificadas,  in verbis: 

 “Art. 223. Decorrido o prazo, extingue-se o direito de praticar ou de emendar o ato processual, independentemente de declaração judicia l, ficando assegurado, 

porém, à parte provar que não o realizou por justa causa. 

 §1º Considera-se justa causa o ev ento alheio à v ontade da parte  e que a impediu de praticar o ato por si ou por mandatário. 

§ 2º Verificada a justa causa, o juiz permitirá à parte a prática do ato no prazo que lhe assinar”. 

 8. Assim, em função das circunstâncias noticiadas, que dão conta da necessidade de realização de várias ações e do envolvimen to de diversos setores para o 

cumprimento da ordem, há que se entender pela exi stência de justa causa para a concessão do pedido.  Além disso, verifica-se que a prorrogação do prazo por 
05 (cinco) dias não acarretará prejuízo ao regular andamento do processo, sendo essa medida necessária para assegurar o pleno  exercício do direito de defesa. 

Assim, defere-se o pedido de prorrogação, fixando-se o novo prazo de 05 (cinco) dias, a contar do término do prazo concedido na aludida decisão (04/08/2025), 
conforme atestado pelo D2ªCM. 
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 09. Ante o exposto, quanto à petição formulada pelo Sr. Nilson Gonçalves Vieira – Diretor Técnico da SEDUC, DECIDO: 

 I.                   Deferir o pedido de dilação do prazo relativo à Decisão Monocrática n° 0160/2025-GCPCN, por mais 05 (cinco) dias, a contar dotérmino do prazo 

(04/08/2025) assinado no referido decisum, à SEDUC; 

II.                Cientificar, via ofício, o requerente e a Secretária de Estado da Educação; 

III.            Publicar esta decisão no Diário Oficial deste Tribunal; 

IV.             Ordenar ao Departamento da 2ª Câmara que cumpra esta Decisão. 

                                         Porto Velho, 05 de agosto de 2025. 

PAULO CURI NETO 
Conselheiro 

Cad. 450 

 
Autarquias, Fundações, Institutos, Empresas de Economia Mista, Consórcios e Fundos 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00411/25 

PROCESSO: 01835/2025 – TCERO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 

ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon 

INTERESSADA: Eliane Figueiredo Silva Brito - CPF n. ***.261.422-** 
RESPONSÁVEL: Roney da Silva Costa – Presidente do Iperon à época - CPF n. ***.862.192-**, Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon - CPF n. 

***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. LEGALIDADE. REGISTRO. A RQUIVAMENTO. 

1.Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria, com proventos integrais, fundamentado no art. 6 º da EC n. 41/03, 
calculados com base na última remuneração, paridade e extensão de vantagens.  

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de tempo mínimo exclusivamente na função  de 
magistério. (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para  fins de registro, do ato de concessão de Aposentadoria em favor de Eliane Figueiredo 

Silva Brito, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 

Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 1240, de 8.10.2019, publicado no  Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 204, de 31.10.2019, 
referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e paritários, calculados com base na última remuneração do 

cargo em que se deu a aposentadoria, em favor de Eliane Figueiredo Silva Brito, CPF n. ***.261.422-**, ocupante do cargo de Professor, nível/classe C, 
referência 6, matrícula n. 300018633, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com 

fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003 e artigos 24, 46 e 63 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008;  

II – Registrar o ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Comp lementar n. 154/96, e artigo 56 do 
Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 

inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  
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IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 

Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

V – Intimar o Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta  Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição 

regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida ; e a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 
Presidente da Segunda Câmara 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00443/25 

PROCESSO: 02767/24 – TCERO 

CATEGORIA: Acompanhamento de Gestão 
SUBCATEGORIA: Prestação de Contas 

ASSUNTO: Prestação de Contas – Exercício Financeiro de 2023 
JURISDICIONADO: Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia  

RESPONSÁVEIS: Evandro Epifânio de Faria - CPF n. ***.087.102-** - Presidente, Walleson Higor Correa Jordão - CPF n. ***.128.582-** - Superintendente 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva 

REVISOR: Conselheiro Jailson Viana de Almeida 
SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

EMENTA: ADMINISTRATIVO. FINANCEIRO. PROCESSO DE CONTROLE. CONTAS DE GESTÃO. CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO. 
EXERCÍCIO DE 2023. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO PRESIDENTE E DO SUPERINTENDENTE. DÉFICIT PATRIMONIAL EXPRESSIVO. CONTROLE 
DE FROTA E COMBUSTÍVEL. REPERCUSSÃO NÃO GENERALIZADA E INCAPAZES DE COMPROMETER OS RESULTADOS APRESENTADOS. 

JULGAMENTO PELA REGULARIDADE DAS CONTAS. DETERMINAÇÃO AO CONTROLE INTERNO. RECOMENDAÇÕES. ALERTA. ARQUIVAMENTO. 

1. Reconhecimento da responsabilidade solidária do Presidente e do Superintendente, conforme previsão estatutária e contratual, pela gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial do consórcio. 

2. Ausência de irregularidades formais ou ilegais nos atos de gestão, mas constatação de déficit patrimonial relevante, indic ativo de desequilíbrio estrutural e 
risco à sustentabilidade institucional. 

3. Necessidade de adoção de medidas corretivas voltadas ao reequilíbrio patrimonial e financeiro, com foco em ajuste fiscal, revisão de contratos, fortalecimento 

da arrecadação e reestruturação da política de investimentos. 

4. Determinação. Recomendação e Alerta. 

5. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Re gião Central de Rondônia – 

CISAN-Central/RO, de responsabilidade do Presidente, o senhor Evandro Epifânio de Faria, e do Superintendente, o senhor Walleson Higor Correa  Jordão, 
como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 
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I – Julgar regulares as contas do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia – CISAN-Central/RO, relativas ao exercício de 2023, 

de responsabilidade do Presidente, senhor Evandro Epifânio de Faria, CPF n. ***.087.102 -**, e do Superintendente, senhor Walleson Higor Correa Jordão, CPF 
n. ***.128.582-**, concedendo-lhes quitação plena, com fundamento nos arts. 16, I, e 17, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, c/c art. 23, parágrafo único, 

do Regimento Interno desta Corte. 

II – Recomendar, via Ofício/e-mail, ao atual Presidente do CISAN-Central/RO, senhor Gilliard dos Santos Gomes, CPF n. ***.740.002-** e ao Superintendente, 
senhor Walleson Higor Correa Jordão, CPF n. ***.128.582-**, que elaborem e implementem, de forma articulada, um plano de ação voltado ao reequilíbrio 

patrimonial e financeiro da entidade, contemplando, no mínimo: (a) medidas de ajuste fiscal e reestruturação orçamentária; (b) revisão de cont ratos e 
racionalização de despesas; (c) estratégias para fortalecimento da arrecadação e diversificação das fontes de receita; e (d ) reestruturação da política de 

investimentos, com ampliação da atuação nas demais áreas do saneamento básico, como forma de promover maior eficiência administrativa, sustentabilidade 
financeira e efetividade na prestação dos serviços públicos consorciados. 

III – Recomendar, via Ofício/e-mail, ao atual Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia, senhor Gilliard dos Santos 

Gomes e ao Superintendente, senhor Walleson Higor Correa Jordão, a adoção de um sistema informatizado de controle de abastecimento e manutenção 
veicular, com registros individualizados por veículo e integração com o setor contábil. A implementação de rastreamento por G PS também é indicada, visando 

maior controle sobre o uso da frota, prevenção de desperdícios e apoio à tomada de decisões com base em dados confiáveis. 

IV – Recomendar, via Ofício/e-mail, ao atual Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de Rondônia, senhor Gilliard dos Santos 

Gomes e ao Superintendente, senhor Walleson Higor Correa Jordão, que estabeleçam rotinas de trabalho para o cumprimento dos objetivos que envolvam o 
abastecimento de água potável e esgotamento sanitário, como medida colaborativa junto aos municípios consorciados para atingimento das metas no Novo 

Marco Legal do Saneamento Básico, em observância ao disposto no art. 6º da Lei Municipal n. 1.398/2008 (Protocolo de Intenções do CISAN-CENTRAL/RO) c/c 
Princípio da Eficiência, consignado no art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988.  

V - Determinar, via Ofício/e-mail, à senhora Flávia Valéria de Farias Lima, CPF n. ***.042.736-**, Diretora de Controle Interno do CISAN-Central/RO, ou a quem 

vier a substituir ou sucedê-la no cargo que, no exercício de suas competências constitucionais e legais, promova o efetivo acompanhamento das medidas 
adotadas pela gestão para a reversão do quadro deficitário, especialmente no que se refere à implementação de ações de ajuste  fiscal, reavaliação de contratos, 

racionalização de despesas e aprimoramento dos controles sobre a frota veicular. Para tanto, deverá incluir, de forma específica e destacada, tópico próprio no 
Relatório Anual de Auditoria referente ao exercício de 2025, a ser encaminhado a esta Corte de Contas juntamente com a respec tiva Prestação de Contas, 

abordando: 

i. o monitoramento das providências adotadas pelos gestores; 

i i. a avaliação da efetividade das ações corretivas implementadas; e  

ii i. o estágio de implantação dos controles operacionais e tecnológicos sobre a frota de veículos, inclusive quanto ao consumo de combustíveis e à manutenção 

preventiva. 

VI - Alertar, via Ofício/e-mail, ao atual Presidente do CISAN-Central/RO, senhor Gilliard dos Santos Gomes e ao Superintendente, senhor Walleson Higor Correa 
Jordão, acerca da necessidade de divulgar os documentos e informações exigidos pela Lei nº 12.257/2011 (Lei de Acesso à Informação), art. 14 da Portaria da 

STN n. 274 de 13 de maio de 2016 e Instrução Normativa nº 52/2017/TCERO, em atenção ao Princípio da Publicidade, consignado n o art. 37, caput, da 
Constituição Federal de 1988. 

VII - Considerar cumpridas as seguintes determinações: (i) Decisão Monocrática – GCVCS n. 00059/22, item II (Processo n. 00794/22); (i i) Decisão Monocrática 
– GCVCS n. 00057/22, item II e III (Processo n. 00977/22); (i i i) Acórdão n. 0620/18, item II (Processo n. 02067/17); (iv) Acórdão nº 00008/20, item III e IV 

(Processo n. 02182/18), nos termos do art. 9º, §1º, inciso I, da Resolução n. 410/2023 -TCERO. 

VIII – Considerar prejudicada a determinação constante no item II do Acórdão APL-TC 01269/18 (Processo n. 05408/17), nos termos do art. 9º, §1º, inciso IV, da 
Resolução n. 410/2023-TCERO. 

IX – Intimar desta decisão, os senhores Evandro Epifânio de Faria,  CPF n. ***.087.102-**, ex-Presidente; Walleson Higor Correa Jordão, CPF n. ***.128.582-**, 

Superintendente; Flávia Valéria de Farias Lima, CPF n. ***.042.736-**, Diretora de Controle Interno e Gilliard dos Santos Gomes, CPF n. ***.740.002 -**, atual 
Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saneamento da Região Central de  Rondônia – CISAN/RO, via DOe-TCE-RO, cuja data de publicação deve ser 

observada como marco inicial para possível interposição de recurso, com base no artigo 22, inciso IV, c/c o artigo 29, inciso  IV, da Lei Complementar nº 
154/1996; consignando que o voto e o parecer ministerial, em seu inteiro teor, estão disponíveis no sítio eletrônico deste Tribunal (www.tce.ro.gov.br).  

X – Intimar o Ministério Público de Contas, na forma regimental.  

XI – Arquivar os autos, após cumpridos integralmente os trâmites legai s. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator); o Presidente da 2ª Câmara, Conse lheiro Jailson Viana de Almeida; e o Procurador do 

Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 
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(assinado eletronicamente) 

Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 
Presidente da Segunda Câmara 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00437/25 

PROCESSO: 01747/2025 – TCERO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 

ASSUNTO: Aposentadoria Voluntária por Idade e Tempo de Contribuição 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

INTERESSADA: Maria Goreti Rocha Ruy Zuccolotto - CPF n. ***.947.857-** 
RESPONSÁVEIS: Delner do Carmo Azevedo – Presidente do IPERON em exercício - CPF n. ***.647.722-**, Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do IPERON - 

CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025. 

EMENTA: PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1.Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria, com proventos integrais,  fundamentado no art. 6º da EC n. 41/03, 

calculados com base na última remuneração, paridade e extensão de vantagens.  

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de tempo mínimo exclusiva mente na função de 
magistério. (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF). 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de Aposentad oria, em favor de Maria Goreti 
Rocha Ruy Zuccolotto como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 

Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I – Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 207, de 27.3.2025, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n . 61, de 1º.4.2025, referente à 
aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição, com proventos integrais e paritários, calculados com base na última remuneração do cargo em que 

se deu a aposentadoria, em favor de Maria Goreti Rocha Ruy Zuccolotto, CPF n. ***.947.857-**, ocupante do cargo de Professora, nível/classe C, referência 9, 
matrícula n. 300021787, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da E ducação – SEDUC/RO, com 

fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/03, os artigos 24, 46 e 63, todos da Lei Co mplementar Estadual n. 432/08, artigo 4º da Emenda 
Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 

103/19; 

II – Registrar o ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e artigo 56 do 

Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão a nalisados em auditorias e 

inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

V – Intimar o Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE -RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procuradora do 

Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 



12 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3374 ano XV           terça-feira, 5 de agosto de 2025 

 

 
T r i bunal de Contas  do Estado de Rondônia 

w w w.t ce.ro.gov.br 

 

 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 
Presidente da Segunda Câmara 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00442/25 

PROCESSO: 00666/2025 - TCE/RO 
SUBCATEGORIA: Aposentadoria 

ASSUNTO: Aposentadoria Especial de Professor 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 

INTERESSADA: Zeni Fernandes Costa dos Santos - CPF n. ***.946.842-**. 
RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do IPERON - CPF n. ***.077.502-** 

RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 
SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR. PROVENTOS 
INTEGRAIS. PARIDADE. REDUTOR DE PROFESSOR. COMPROVAÇÃO DE MAGISTÉRIO.  

1. A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com aplicação das regras de  transição do artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda 

Constitucional n. 41/03 garante aos aposentados proventos integrais tendo como base de cálculo a última remuneração contribut iva e com paridade; 

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício 
exclusivamente na função de magistério (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF).  

3. Legalidade. Registro do ato. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentadoria voluntária, em favor de Zeni 
Fernandes Costa dos Santos, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I- Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 665, de 30.9.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 185, do 1.10.2024 (ID 

1725263), referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição (com redutor de magistério) com proventos in tegrais e paritários, em favor de 
Zeni Fernandes Costa dos Santos, CPF n. ***.946.842-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 9, matrícula n. xxxxxx080, com carga horária de 

40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondô nia, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, 
artigos 24, 46 e 63 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artig o 40, §1°, inciso III, segunda 

parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 

inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta  Corte de Contas. 
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Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição 

regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procurado ra do 
Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

 (assinado eletronicamente) 

Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 
Presidente da Segunda Câmara 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00441/25 

PROCESSO: 00659/2025 – TCERO 

SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria Especial de Professor 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Dalva Alves de Souza - CPF n. ***.939.978-**. 

RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do IPERON - CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR. PROVENTOS 
INTEGRAIS. PARIDADE. REDUTOR DE PROFESSOR. COMPROVAÇÃO DE MAGISTÉRIO. 

1. A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com aplicação das regras de transição do artigo 6º, incisos I , II, III e IV da Emenda 

Constitucional n. 41/03 garante aos aposentados proventos integrais tendo como base de cálculo a última remuneração contributiva e com paridade; 

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de 25 (vinte e cinco) ano s de efetivo exercício 

exclusivamente na função de magistério (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF). 

3. Legalidade. Registro do ato. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentado ria voluntária, em favor de Dalva 

Alves de Souza, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I- Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 176, de 4.3.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n.  58, do 1.4.2024 (ID 1724619), 

referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição (com redutor de magistério) com proventos integrais e paritários, em favor de Dalva A lves 
de Souza, CPF n. ***.939.978-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 9, matrícula n. xxxxxx676, com carga horária de 40 horas semanais, 

pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41 /2003, artigos 24, 46 e 63 
da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda parte, da Constituição 

Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual , artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 

artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da necessidade 
de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão a nalisados em auditorias e 

inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 
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V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE -RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta  Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição 

regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procuradora do 
Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 

Presidente da Segunda Câmara 
 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 

Relator em substituição regimental        

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00440/25 

PROCESSO: 00633/2025 – TCERO 

SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria Especial de Professor 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Isabel Alves Ribeiro Soares - CPF n. ***.255.088-**. 

RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do IPERON - CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR. PROVENTOS 

INTEGRAIS. PARIDADE. REDUTOR DE PROFESSOR. COMPROVAÇÃO DE MAGISTÉRIO.  

1. A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com aplicação das regras de transição do artigo 6º, incisos I , II, III e IV da Emenda 
Constitucional n. 41/03 garante aos aposentados proventos integrais tendo como base de cálculo a última remuneração contribut iva e com paridade; 

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício 

exclusivamente na função de magistério (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF).  

3. Legalidade. Registro do ato. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para  fins de registro, do ato concessório de aposentadoria voluntária, em favor de Isabel 

Alves Ribeiro Soares, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta  de Decisão do Relator, 

Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I- Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 631, de 20.9.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 186, do 3.10.2024 (ID 
1723770), referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição (com redutor de magistério) com proventos in tegrais e paritários, em favor de 

Isabel Alves Ribeiro Soares, CPF n. ***.255.088-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 12, matrícula n. xxxxxx390, com carga horária de 40 
horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, 

artigos 24, 46 e 63 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artig o 40, §1°, inciso III, segunda 
parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n . 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 

artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da necessidade 

de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão a nalisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  
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IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, ficando registrado que a Proposta de 

Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE -RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de  Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição 

regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procurado ra do 
Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 
Presidente da Segunda Câmara 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00439/25 

PROCESSO: 00629/2025 – TCERO 

SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria Especial de Professor 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Edna Maria Barbosa de Oliveira - CPF n. ***.677.994-**. 

RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do IPERON - CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR. PROVENTOS 
INTEGRAIS. PARIDADE. REDUTOR DE PROFESSOR. COMPROVAÇÃO DE MAGISTÉRIO.  

1. A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com aplicação das regras de transição do artigo 6º, incisos I, II, III e IV da  Emenda 

Constitucional n. 41/03 garante aos aposentados proventos integrais tendo como base de cálculo a última remuneração contrib utiva e com paridade; 

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de 25 (vinte e cinco) ano s de efetivo exercício 

exclusivamente na função de magistério (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF).  

3. Legalidade. Registro do ato. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentado ria voluntária, em favor de Edna 

Maria Barbosa de Oliveira, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Dec isão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I- Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 636, de 20.9.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n . 186, do 3.10.2024 (ID 

1723714), referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição (com redutor de magistério) com proventos integrais e paritários, em favor de 
Edna Maria Barbosa de Oliveira, CPF n. ***.677.994-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 11, matrícula n. xxxxxx801, com carga horária de 

40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, 
artigos 24, 46 e 63 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/ 2021 e artigo 40, §1°, inciso III, segunda 

parte, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019;  

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inc iso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 

artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 



16 

Porto Velho - RO DOe TCE-RO – nº 3374 ano XV           terça-feira, 5 de agosto de 2025 

 

 
T r i bunal de Contas  do Estado de Rondônia 

w w w.t ce.ro.gov.br 

 

 

III – Recomendar ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON e à Secretaria de Estado de Educação - Seduc que, ao 

considerar efetivo exercício de funções de magistério de professor, relativo ao tempo laborado em outros órgãos, que seja anexada dec laração do órgão 
competente, com exceção nos casos de cedência de servidor; 

IV – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da necessidade 

de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão a nalisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  

V – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON, ficando registrado que a Proposta de 

Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

VI – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10º do art. 30 do RI/TCE -RO; 

VII – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas.  

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição 

regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procurado ra do 
Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 

Presidente da Segunda Câmara 
 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 

Relator em substituição regimental  

 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00438/25 

PROCESSO: 00595/2025 – TCERO 

SUBCATEGORIA: Aposentadoria 
ASSUNTO: Aposentadoria Especial de Professor 

JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON 
INTERESSADA: Silvana da Silva - CPF n. ***.466.752-**. 

RESPONSÁVEL: Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do IPERON - CPF n. ***.077.502-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de  2025 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. APOSENTADORIA ESPECIAL DE PROFESSOR. PROVENTOS 

INTEGRAIS. PARIDADE. REDUTOR DE PROFESSOR. COMPROVAÇÃO DE MAGISTÉRIO.  

1. A aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com aplicação das regras de transição do artigo 6º, incisos I, II, III e IV da Emenda 
Constitucional n. 41/03 garante aos aposentados proventos integrais tendo como base de cálculo a última remuneração contribut iva e com paridade; 

2. A aplicação de redutor de tempo laborado para professor exige, para sua concessão, a comprovação de 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercí cio 

exclusivamente na função de magistério (STF, Plenário, ADI n. 3772/DF).  

3. Legalidade. Registro do ato. Arquivamento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, do ato concessório de aposentado ria voluntária, em favor de Silvana 

da Silva, como tudo dos autos consta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 

Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 
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I- Considerar legal o Ato Concessório de Aposentadoria n. 667, de 30.9.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 185, do 1.10.20 24 (ID 

1722944), referente à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição (com redutor de magistério) com proventos i ntegrais e paritários, em favor de 
Silvana da Silva, CPF n. ***.466.752-**, ocupante do cargo de Professor, classe C, referência 10, matrícula n. xxxxxx304, com carga horária de 40 horas 

semanais, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 6º da Emenda Constitucional n. 41/2003, artigos 24, 
46 e 63 da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021 e artigo 40, §1°, i nciso III, segunda parte, da 

Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019; 

II – Determinar o registro do ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea b, da Constituição Estadual, artigo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96, e 
artigo 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - IPERON que, em função da necessidade 

de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os proventos serão analisados em auditorias e 
inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado d e Rondônia - IPERON, ficando registrado que a Proposta de 
Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

V – Dar conhecimento ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos te rmos do § 10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

VI – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta  Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Paulo Curi Neto; o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procurado ra do 

Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 

Presidente da Segunda Câmara 
 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 

Relator em substituição regimental 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            2090/2025  TCE-RO. 
SUBCATEGORIA:   Aposentadoria. 

ASSUNTO:               Aposentadoria Voluntária por Idade. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto 

Velho - IPAM. 
INTERESSADO (A):Maria da Conceição Gonçalves de Almeida. 

                                      CPF n. ***.922.342-**.       
RESPONSÁVEL:     Claudineia Araújo de Oliveira Bortolete – Diretora Presidente do IPAM. 

                                      CPF n. ***.967.302-**.   
RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

 CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ATOS DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE. EXAME SUMÁRIO. 

1. Registro de Aposentadoria por Idade. 2. Proventos proporcionais ao tempo de contribuição. 3. Exame Sumário nos termos do art. 37 -A da IN n. 13/TCE-
RO/2004 c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021. 4. Apreciação Monocrática. 5. Legalidade. 6. Arquivamento.  

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0455/2025-GABOPD. 

1.                    Tratam os autos da apreciação, para fins de registro, da legalidade do ato concessório de aposentadoria por idade, com proventos proporcionais 
calculados pela média aritmética, sem paridade, em favor de Maria da Conceição Gonçalves de Almeida, CPF n. ***.922.342-**, ocupante do cargo de Gari, 

classe A, referência X, matrícula n. 121822, com carga horária de 40 horas semanais, pertencente ao quadro de pessoal do muni cípio de Porto Velho/RO.   

 2.                     A concessão do benefício foi materializada por meio do Portaria nº 509/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 6.10.2023, publicado no Diário  Oficial do 
Estado de Rondônia n. 3576, de 9.10.2023 (ID 1777257), com fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, letra “b”, da CF/88 , com redação dada pela Emenda 

Constitucional n. 41/2003, c/c Art. 43, incisos I, II e III e Art. 77, § 10º, da Lei Complementar n. 404/2010, combinado com o art. 4°, §9°, da Emenda 
Constitucional n. 103/2019. 
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 3.                    A Coordenadoria Especializada em Atos de Pessoal, por intermédio da Informação Técnica (ID 1779035), manifestou -se que ficou demonstrado o 

atingimento do tempo necessário para aposentadoria pela regra indicada no ato concessório e consequente os autos foram remeti dos a este Relator para 
apreciação monocrática, em observância à verificação formal eletrônica do atendimento ao rol de documentos exigidos na IN n. 50/2017/TCE-RO e ao novel rito 

sumário de exame estabelecido pelo artigo 37-A, da IN n. 13/TCE/RO-2004 (redação determinada pela IN n. 71/2020/TCE-RO) c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 
14.4.2021. 

 4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de ato cujo benefício não ultrapassou o limi te de 4 (quatro) 

salários mínimos, em conformidade com o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

 5.                     É o relatório. 

 6.                     A presente análise resulta de exame sumário, nos termos estatuídos pela Instrução Normati va n. 13/2004/TCE-RO, com as alterações efetivadas 

pela Instrução Normativa n. 71/2020/TCE-RO, uma vez verificados os requisitos estabelecidos na Portaria n. 2/GABPRES, de 14.4.2021, quanto ao valor dos 
proventos e o pronunciamento pela legalidade do ato pelo órgão de controle interno da unidade de origem. 

 7.                     A Aposentadoria Voluntária por Idade, com proventos proporcionais calculados pela média aritmética, sem paridade, objeto dos presentes autos, 

foi fundamentada com base no art. 40, § 1º, inciso III, letra “b”, da CF/88, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c Art. 43, incisos I, II e I II e 
Art. 77, § 10º, da Lei Complementar n. 404/2010, combinado com o art. 4°, §9°, da Emenda Constitucional n. 103/2019.  

8.                     A servidora, nascida em 25.9.1948, contava, na data de produção de efeitos do ato concessório, com 74 anos de idade e 26 anos, 2 meses e 3 

dias de contribuição, 10 anos de serviço público e mais de 5 anos no cargo em que se deu aposentadoria, conforme a Certidão de Tempo de 
Serviço/Contribuição (ID 1777258) e relatório proveniente do sistema Sicap Web (ID 1778126). Restam, assim, cumpridos todos o s requisitos para aposentadoria 

voluntária por idade. 

9.                     Ademais, os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o ordenamento jurídico constitucional em vigor à época da concessão, 

conforme se pode comprovar por meio da Planilha de Proventos (ID 1777260).  

10.                         Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário 
em apreço, estando o Ato APTO para registro. 

11.                   Ante o exposto, alinhando-me às considerações do Corpo Técnico e à documentação carreada aos autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Portaria nº 509/DIBEN/PRESIDÊNCIA/IPAM, de 6.10.2023, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 3576, de 
9.10.2023, referente a aposentadoria por idade, com proventos proporcionais calculados pela média aritmética, sem paridade, em favor Maria da Conceição 

Gonçalv es de Almeida, CPF n. ***.922.342-**, ocupante do cargo de Gari, classe A, referência X, matrícula n. 121822, com carga horária de 40 horas 
semanais, pertencente ao quadro de pessoal do município de Porto Velho/RO, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, letra “b”, da CF/88, com red ação dada 

pela Emenda Constitucional n. 41/2003, c/c Art. 43, incisos I, II e III e Art. 77, § 10º, da Lei Complementar n. 404/2010 , combinado com o art. 4°, §9°, da Emenda 
Constitucional n. 103/2019; 

                        II – Registrar o Ato junto a esta Corte, nos termos do art. 49, III, alínea “b”, da Constituição Estadual, c/c o art. 37, II, da Lei Complem entar n. 

154/96 e com o art. 56 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                        III – Dar conhecimento, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - Ipam que, em 
função da necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, a composição dos proventos 

não foi analisada nesta oportunidade, mas poderá ser objeto de auditorias e/ou inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas; 

                        IV – Dar ciência, via Diário Oficial, ao órgão de origem e ao Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores do Município de Porto Velho - 

Ipam, informando-os de que o inteiro teor desta decisão encontra-se disponível para consulta no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

                        V – Intimar o Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10 do art. 30 do RI/TCE-RO; 

                        VI – Ordenar ao Departamento da Primeira Câmara que adote as providências no sentido de dar cumprimento a esta Decisão, incluindo a 
publicação; 

                        VII – Após os trâmites legais, proceda-se o arquivamento dos presentes autos. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 

Relator  
 E-VII 
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DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:           1300/2025  TCE/RO. 
SUBCATEGORIA:  Pensão. 

ASSUNTO:              Pensão Civil. 
JURISDICIONADO: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 

INTERESSADO(A): José Gonzaga da Silva– Cônjuge. 
                                      CPF n. ***.707.962-** 

INSTITUIDOR(A):    Maria das Dores Tico 
                                      CPF n. ***.186.252-** 

RESPONSÁVEL:     Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
                                      CPF n. ***.077.502-**. 

RELATOR:               Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

PREVIDENCIÁRIO. ATO DE PESSOAL. PENSÃO POR MORTE. VITALÍCIA. CÔNJUGE. LEGALIDADE. REGISTRO. ARQUIVAMENTO. 

1.                   Pensão por morte. 

2.                                        Instituidor(a) inativa: benefício da pensão por morte corresponderá ao valor da totalidade dos proventos do servidor f alecido, até o 

limite máximo estabelecido para os benefícios do RGPS (art. 201), acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite. Reajuste RGPS. 

3.                                        Comprovado o fato gerador e a condição de beneficiário. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0456/2025-GABOPD. 

1.                                          Trata-se de apreciação, para fins de registro, do ato de concessão de pensão vitalícia, em favor de  José Gonzaga da Silv a – 

Cônjuge, CPF n. ***.707.962 - **, beneficiário da instituidora Maria das Dores Tico, CPF n. ***.186.252-**, falecida em 30.10.2024, servidora inativa[1] ocupante 
do cargo de auxiliar de saúde, classe C, referência 10, matrícula n. 300021458, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia. 

2.                                          A concessão do benefício foi materializada por intermédio do Ato Concessório de Pensão n. 131 de 16.12.2024, publicado no Diário 

Oficial do Estado de Rondônia n. 246, de 30.12.2024 (ID 1747590), com efeitos a contar da data do óbito, 30.10.2024, com fund amento no artigo 10, I; 28, I; 30, 
I; 31, § 1º; 32, I, alínea "a", e § 1º; 34, I e § 2º; 38 e 62, todos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 

949/2017, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, artigo 40, § 7º, I da Constituição Federal, com redação da da pela Emenda Constitucional n. 
41/2003 e artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019.  

3.                                          A Coordenadoria Especializada em Atos Pessoal, por meio da Informação Técnica de ID 1747964, ao analisar formalmente a 

documentação enviada, admitiu a legalidade do ato concessório, de forma que encaminhou os autos para apreciação monocrática d o relator, nos termos do art. 
37-A, da Instrução Normativa n. 13/TCE/RO/2004 (redação da Instrução Normativa n. 71/2 020/TCE-RO), c/c a Portaria n. 2/GABPRES, de 14 de abril de 2021, 

publicada no Diário Oficial eletrônico do TCE-RO n. 2331, de 15 de abril de 2021. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos em razão de se tratar de  ato cujo benefício não ultrapassou o limite de 4 (quatro) 

salários mínimos, conforme o Provimento n. 01/2020-GPGMPC, publicado no DOe TCE-RO n. 2237, de 20.11.2020. 

5.                     É o necessário a relatar. 

6.                     O presente processo trata de pensão, em caráter vitalícia, nos termos dos artigos 10, I; 28, I; 30, I; 31, § 1º; 32, I, alínea "a", e § 1º;  34, I e § 2º; 38 
e 62, todos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, com redação dada pela Lei Complementar Estadual n. 949/2017, artigo 4º da Emenda Constitucional 

Estadual n. 146/2021, artigo 40, § 7º, I da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n. 41/2003 e ar tigo 40, § 7º, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/2019. 

7.                     O direito do interessado à pensão por morte em apreço restou comprovado em razão do óbito da instituidora, fato gerador do be nefício, ocorrido 

em 30.10.2024, conforme Certidão de Óbito constante nos autos (ID 1747591), aliado à comprovação da condição de beneficiário, conforme Certidão de União 
Estável (ID 1747590). 

8.                     Desse modo, depreende-se que nada obsta que este Relator, em juízo monocrático, considere legal a concessão do benefício previdenciário em 
apreço, estando o ato apto para registro, vez que os cálculos dos proventos foram realizados de acordo com o estatuído na norma constitucional e 

infraconstitucional, conforme Planilha de Pensão (ID 1747592). 

9.                     Ante o exposto, alinhando-me às considerações capituladas na Informação Técnica do Corpo Instrutivo e na documentação carreada aos 
autos, DECIDO: 

                        I – Considerar legal o Ato Concessório de Pensão n. 131 de 16.12.2024, publicado no Diário Oficial do Estado de Rondônia n. 246, de 

30.12.2024, com efeitos a contar da data do óbito, 30.10.2024, de pensão vitalícia, em favor de  José Gonzaga da Silva – Cônjuge, CPF n. ***.707.962 - **, 
beneficiário da instituidora Maria das Dores Tico, CPF n. ***.186.252-**, falecida em 30.10.2024, servidora inativa ocupante do cargo de auxiliar de saúde, 

classe C, referência 10, matrícula n. 300021458, pertencente ao quadro de pessoal do Governo do Estado de Rondônia, com fundamento no artigo 10, I; 28, I; 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
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30, I; 31, § 1º; 32, I, alínea "a", e § 1º; 34, I e § 2º; 38 e 62, todos da Lei Complementar Estadual n. 432/2008, com redação dada pela Lei Compleme ntar 

Estadual n. 949/2017, artigo 4º da Emenda Constitucional Estadual n. 146/2021, artigo 40, § 7º, I da Constituição Federal, co m redação dada pela Emenda 
Constitucional n. 41/2003 e artigo 40, § 7º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n. 103/20 19; 

II – Registrar o ato, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “b”, da Constituição Estadual e art igo 37, inciso II, da Lei Complementar n. 154/96 e artigo 54, 

inciso II, do Regimento Interno - TCE-RO; 

            III – Dar conhecimento, nos termos da lei,ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, que, em função da 
necessidade de maior celeridade no procedimento adotado para a efetivação do registro dessas concessões nesta Corte, os prove ntos serão analisados em 

auditorias e inspeções a serem realizadas na folha de pagamento dos inativos e pensionistas;  

IV – Dar ciência, nos termos da lei, ao Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon, ficando registrado que a Proposta de 

Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível por meio do Portal do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

V – Intimar o Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do § 10 do art. 30 do RI/TCE -RO; 

VI – Arquiv ar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Corte de Contas. 

 Porto Velho – RO, data da assinatura eletrônica. 

Omar Pires Dias 
Conselheiro Substituto 
Relator 

E-VI 

 
[1] Aposentada voluntariamente com proventos integrais, conforme Decisão Monocrática n. 236/2023-GABOPD (ID 1747592). 

 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 
CATEGORIA: 
SUBCATEGORIA: 

2225/2025/TCE-RO. 
Recurso. 
Embargos de Declaração. 

JURISDICIONADO: 
ASSUNTO: 
INTERESSADO: 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 
Embargos de Declaração em face de DM n. 00178/2025/GABOPD referente ao Processo n. 00318/25, em discordância com a DM n. 

0092/2025-GCESS. 
Domingos Ferreira Torres Filho. 
CPF n. ***.239.192-**. 

EMBARGANTES: 
ADVOGADO: 
IMPEDIMENTO: 
SUSPEIÇÃO: 
RELATOR: 

Franklin Silveira Baldo – Procurador do Estado. 
CPF n. ***.506.942-**. 
Tiago Cordeiro Nogueira – Presidente do Iperon. 
CPF n. ***.077.502-**. 
Não há. 
Não há. 
Não há. 
Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

  
 

 DIREITO PROCESSUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO.  

1. Nos termos do art. 33 da Lei Complementar n. 154, de 1996, os Embargos de Declaração devem ser opostos por parte legitimad a, para reparar a decisão em 
caso de eventual obscuridade, omissão ou contradição, dentro do prazo legal de dez dias (art. 29 da LC n. 154, de 1996).  

2. O não preenchimento do pressuposto temporal, requisito de admissibilidade previsto no art. 33 c/c art. 29, da Lei  Complementar n. 154, de 1996, enseja o não 

conhecimento preliminar dos Embargos de Declaração, conforme art. 31, parágrafo único, da Lei Complementar n. 154, de 1996. 

3. Embargos de Declaração não conhecidos preliminarmente. 

DECISÃO MONOCRÁTICA N.  0457/2025-GABOPD. 

1.                     Tratam-se de Embargos de Declaração opostos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – Iperon, por meio 

de seus representantes Franklin Silveira Baldo (CPF n. ***.506.942-**) – Procurador do Estado e Tiago Cordeiro Nogueira (CPF n. ***.077.502-**) – Presidente 
do Iperon, em face da Decisão Monocrática n. 00178/25, proferida no processo n. 0318/2025/TCERO (ID 1783544).  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
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2.                      A Decisão Monocrática supracitada foi disponibil izada no Diário Oficial do Tribunal de Contas n. 3303, de 23.4.2025, considerando -se como data 

de publicação o dia 24.4.2025, primeiro dia útil à sua disponibil ização, nos termos do art. 3º da Resolução n. 73/TCE/RO -2011. 

3.                     O Departamento da 1ª Câmara – D1ªC-SPJ desta Corte de Contas certificou a intempestividade dos Embargos de Declaração opostos em 
4.7.2025. 

4.                     O Ministério Público de Contas não se manifestou nos autos por força do disposto no Provimento Ministerial n. 21, facultando-o, porém, a remessa 

do processo sub examine, caso entenda conveniente. 

5.                     É o relatório. 

6.                     Inicialmente, cumpre destacar que os Embargos de Declaração interpostos pelo Iperon contra a Decisão Monocrática n. 0178/2025-GABOPD, 

proferida no processo n. 0318/2025/TCERO, não merecem ser conhecidos, uma vez que foram apresentados fora do prazo legal. Tal  circunstância caracteriza a 
intempestividade do recurso, nos moldes do que dispõe o art . 33, §1º, combinado com o art. 31, parágrafo único, ambos da Lei Complementar Estadual n. 154, 

de 26 de julho de 1996. 

DA ADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

7.                     Conforme o art. 33 da Lei Complementar n. 154, de 1996, os Embargos de Declaração constituem recurso de iniciativa da parte legitimada, 

devendo ser apresentados por escrito, com a finalidade de sanar eventuais vícios na decisão, como omissão, obscuridade ou con tradição, desde que interpostos 
no prazo legal de dez dias. Nesse sentido, observa-se: 

Art. 33 - Cabem embargos de declaração para corrigir obscuridade, omissão ou contradição, da decisão recorrida.  

§ 1º - Os embargos de declaração devem ser interpostos por escrito, pelo responsável ou interessado, ou pelo Ministério Público junto ao Tribunal, dentro do 

prazo de dez dias, contados na forma prevista no art. 29, desta Lei Complementar. (sic) 

8.                     O cômputo do prazo de dez dias para oposição de embargos é contado a partir da publicação da decisã o ou do acórdão no Diário Oficial 

Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, conforme disposição do art. 97, § 2º, do Regimento Interno, acrescido  pela Resolução n. 109/TCE-
RO/2012, a saber: 

Art. 97. Os prazos referidos neste Regimento são contínuos e contam-se: 

(...) 

§ 2º Os prazos para interposição de recursos são contados da data de publicação da decisão colegiada ou singular no Diário Of icial eletrônico do Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia - DOeTCE-RO. 

9.                     A Decisão Monocrática n. 0178/2025-GABOPD, proferida no processo n. 0318/2025/TCERO (ID 1744066), foi disponibilizada no DOeTCE-RO n. 

3303 de 23.4.2025, sendo considerada como data de publicação o dia 24.4.2025, primeiro dia útil posterior à sua disponibiliza ção, nos termos do art. 3° da 
Resolução n. 73/TCE/RO-2011. 

10.                   O cômputo do prazo recursal, para fins de apresentação dos Embargos de Declaração, iniciou-se em 25.4.2025 e findou-se em 5.5.2025. 

11.                   Dessa forma, considerando que os presentes Embargos de Declaração foram protocolizados somente em 4.7.2025, conforme protocolo n. 
02225/25 (ID 1783872), ou seja, após a data de término do prazo, é de se concluir pela sua intempestividade, como certificou o Departamento da 1ª Câmara (ID 

1785168), uma vez que foram ofertados para além do prazo de 10 (dez) dias previstos no § 1º, do art. 33 da Lei Complementar n . 154, de 1996 c/c art. 95, § 1º , 
do Regimento Interno desta Corte de Contas. 

12.                   Nesse contexto, não há que se falar em cabimento dos embargos declaratórios, ante a oposição fora do prazo, nos termos do art. 31, parágrafo 

único da Lei Complementar n. 154, de 1996, c/c art. 91, do Regimento Interno desta Corte de Contas,  in verbis: 

Art. 31 – Da decisão proferida em processo de tomada ou prestação de contas cabem recursos de:  

(...) 

II – embargos de declaração; 

Parágrafo único – Não se conhecerá de recurso interposto fora do prazo, salvo em razão de superveniência de fatos novos na forma prevista no Re gimento 

Interno. (Grifei). 

Art. 91. Não se conhecerá dos recursos previstos no art. 89 deste Regimento e de pedido de reexame interpostos fora do prazo.  
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13.                   Assim, a jurisprudência desta Corte é consonante em não conhecer recurso interposto fora do prazo, a saber: 

Acórdão APL-TC 00256/16 - Processo n. 03804/14/TCERO2 (ID333688) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. EFEITOS INFRINGENTES. INTEMPESTIVIDADE. NÃO CONHECIDOS.  

1. A oposição de embargos declaratórios após transcurso do prazo recursal impede o  conhecimento do recurso. 

2. O termo inicial para a contagem do prazo recursal se dá com a publicação da decisão no Diário Oficial eletrônico, nos term os do art. 29, inciso IV, da LC n. 
154/96, c/c art. 97, § 2.º do RITCE-RO. 

DM-GCVCS-TC 00255/2018 - Processo n. 3440/2018/TCERO3 (ID683692) ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DA DM -GCVCSTC 

0228/18, PROLATADA NO DOCUMENTO Nº 09371/2018/TCE-RO. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTOS DE ADMISSIBILIDADE. INTERPOSIÇÃO APÓS O 
DECURSO DO PRAZO RECURSAL. INTEMPESTIVO. 

14.                   Assim sendo, ante a intempestividade, os presentes Embargos de Declaração não merecem ser conhecidos, nos termos dos arts. 33 , §1º, c/c 31, 
parágrafo único, da Lei Complementar n. 154, de 1996, e art. 91 do Regimento Interno desta Corte. 

15.                   Ante o exposto, conforme os fundamentos anteriormente delineados, DECIDO: 

                        I – Não conhecer os presentes Embargos de Declaração opostos pelo Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado d e Rondônia – 

Iperon, por meio de seus representantes Franklin Silveira Baldo (CPF n. ***.506.942-**) – Procurador do Estado e Tiago Cordeiro Nogueira (CPF n. ***.077.502-
**) – Presidente do Iperon, em face da Decisão Monocrática n. 00178/25, proferida no p rocesso n. 0318/2025/TCERO, ante a sua intempestividade, nos termos 

dos arts. 33, §1º, c/c 31, parágrafo único, ambos da Lei Complementar n. 154, de 1996, e art. 91 do Regimento Interno desta Corte de Contas; 

                            II – Dar ciência, via Diário Oficial, aos embargantes, senhores Franklin Silveira Baldo (CPF n. ***.506.942-**) – Procurador do Estado e Tiago 

Cordeiro Nogueira (CPF n. ***.077.502-**) – Presidente do Iperon, ficando registrado que esta Decisão, em seu inteiro teor, consta  disponível por meio do Portal 
do Cidadão (https://portalcidadao.tcero.tc.br); 

                             III - Ordenar ao Departamento da Primeira Câmara que proceda ao arquivamento dos autos e demais atos processuais pertinentes.  

                                                     Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

 OMAR PIRES DIAS 
Conselheiro Substituto 

Relator 
E-V 

 
Administração Pública Municipal 

Município de Cabixi 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N. : 01049/24 
CATEGORIA : Auditoria e Inspeção 
SUBCATEGORIA : Inspeção Ordinária 
JURISDICIONADO : Poder Executivo Municipal de Cabixi 
ASSUNTO : Fiscalização em Unidade de Pronto Atendimento de Urgência e Emergência Municipal 
RESPONSÁVEIS : Izael Dias Moreira, CPF n. ***.617.382-** 

Chefe do Poder Executivo Municipal de Cabixi, à época 
Silvano Ascari de Almeida, CPF n. ***.740.352-** 
Chefe do Poder Executivo Municipal de Cabixi, a partir de 2025 
Jair Godinho da Silva, CPF n. ***.014.742-** 
Secretário Municipal de Saúde, à época 
Adnair Gomes de Freitas, CPF n. ***.725.092-** 
Secretário Municipal de Saúde, a partir de 2025 

INTERESSADA : Lizandra Cristina Ramos,CPF n. ***.667.542-** 
Controladora-Geral do Município 

IMPEDIMENTOS : Não há 
SUSPEIÇÕES : Não há 
RELATOR : Conselheiro Jailson Viana de Almeida 
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 DM-0110/2025-GCJVA 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. INSPEÇÃO ORDINÁRIA. UNIDADE DE SAÚDE MUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA. PODER EXECUTIVO 

MUNICIPAL. AVALIAÇÃO. DETERMINAÇÕES. PERMANÊNCIA DE IMPROPRIEDADES. NOVO PRAZO PARA SANEAMENTO. 

1. Avaliação do cumprimento das determinações emitidas após inspeção in loco. 

2. No caso, verifica-se índice insatisfatório de atendimento dos comandos, restando, portanto, impropriedades sem evidências de saneamento.  

3. Concessão de novo prazo para implementação de medidas corretivas necessárias, visando alcançar o cumprimento integral das determinações.  

4. Acompanhamento do prazo para cumprimento. 

                            Tratam os autos, nesta fase processual, de verificação de cumprimento das determinações consignadas na DM-0049/2024-GCJVA (ID 
1568867), direcionadas ao Poder Executivo Municipal de Cabixi, as quais foram exaradas por ocasião da Inspeção Ordinária real izada no período de 14 a 20 de 

abril de 2024, naquela municipalidade, que fiscalizou a Unidade de Saúde Municipal Hospital de Pequeno Porte, notadamente, no que tange à disponibilização 
de profissionais de saúde, armazenamento e fornecimento de medicamentos, oferecimento de exames e qualidade do atendimento prestado à população. 

2.                                                   Rememorando, concluída a inspeção in loco, a Secretaria Geral de Controle Externo - SGCE, por meio da Coordenadoria 

Especializada em Fiscalização de Atos e Contratos – CECEX 8, elaborou Relatório Técnico (ID 1566257), que consignou os achados e propôs determinações, 
as quais foram acolhidas por esta relatoria, nos termos da DM -0049/2024-GCJVA. 

3.                                                   Após regular tramitação do feito, esgotado o prazo estabelecido na citada decisão singular, o Corpo Técnico desta Corte 

realizou, in loco, a verificação de cumprimento das determinações, em consonância com as diretrizes preceituadas na Resolução n. 410/2023/TCE -RO. 

4.                                                   A partir dos dados coletados na inspeção e evidenciados nos autos, a equipe técnica emitiu o relatório de cumprimento de 

decisão (ID 1765719) e sugeriu: 

[...] 5. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 

14. Ante o exposto, a equipe de fiscalização submete os autos ao relator, conselheiro Jailson Viana de Almeida, propondo: 

5.1. Considerar cumpridas as determinações exaradas na DM-0049/2024-GCJVA: 

a) Criar a escala de plantão dos médicos, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018- GP; 

b) Disponibilizar a escala dos médicos plantonistas [em local público, diariamente, com nome completo, matrícula, CRM, especialidade e duração do plantão], 

nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018- GP; 

d) Criar a escala de plantão dos profissionais de saúde, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

e) Disponibilizar a escala dos profissionais de saúde plantonistas [em local público, diariamente, com nome completo, matrícula, registro no conselho e duração 

do plantão], nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

w) Avaliar a possibil idade de realinhamento com o Diretor Técnico da Unidade Hospitalar inspecionada, de modo que ocorra o desempenho presencial e 
contínuo de suas funções na unidade, ou então a contratação de um Diretor Técnico para a Unidade Hospitalar inspecionada conf orme artigo 2º do Anexo da 

Resolução CFM n. 2147/2016; 

z) Elaborar e implementar norma que discipline a atuação do coordenador da unidade médica (diretor técnico), nos termos do Of ício Circular n. 0003/2018-GP; 

5.2. Considerar prejudicada as seguintes determinações exaradas na DM-0049/2024-GCJVA: 

t) Assegurar a oferta dos exames de tomografia computadorizada à população, em conformidade com a RDC nº 330/2019 da Anvisa e  Portaria MS/SVS nº 

453/1998. Para tanto, deverá realizar uma avaliação de viabilidade técnica e econômica, considerando a possibil idade de aquisição dos equipamentos, insumos 
e contratação de equipe necessários ou terceirização parcial ou total do serviço, por meio de contrato com unidades de referê ncia em diagnóstico por imagem; 

u) Implementar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDT) para padronizar a solicitação e a realização de exames de tomografia computadorizada, em  
conformidade com a RDC nº 330/2019 da Anvisa e Portaria MS/SVS nº 453/1998; 

5.3.Reiterar as seguintes determinações à Prefeitura Municipal de Cabixi, a fim de que adote providências no prazo de 180 dias, para:  
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c) Disponibilizar em local público os canais de comunicação para sugestões e reclamações, nos termos do Ofício Circular n. 00 03/2018-GP; 

f) Instaurar processo administrativo próprio visando averiguar a ausência do médico André Monteiro de Alcântara Oliveira (CRM 1537/RO) que não estava 

presentes no plantão, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

g) Instaurar processo administrativo próprio visando averiguar a presença dos seguintes médicos substitutos no plantão que não possuem vínculo com o 
município: Geovane Rosa de Melo (CRM 7762/RO), substituto de André Monteiro de Alcântara Oliveira (CRM 1537/RO), nos termos d o Ofício Circular n. 

0003/2018-GP; 

h) Avaliar a quantidade de médico necessária para atender a demanda municipal e disponibilizar este quantitativo à população, nos termos do Ofício Ci rcular n. 

0003/2018-GP; 

i) Elaborar e implementar normas que estabeleçam procedimentos para o cumprimento da escala de plantão, no s termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

j) Disponibil izar condições adequadas para funcionamento da farmácia, com melhoria do espaço físico e das condições de armaze namento dos medicamentos, 
nos termos dos art. 44 a 55 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 304, de 17 de setembro de 2019; 

k) Verificar os níveis de estoque de medicamentos da farmácia rotineiramente, nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 20, de 5 de maio de 
2011; 

l) Estabelecer um estoque mínimo pré-determinado para cada medicamento da farmácia e os procedimentos que devem ser realizados quando atingir o estoque 

mínimo, considerando a expectativa de demanda e o intervalo de tempo para a reposição, nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 20, de 5 de 
maio de 2011; 

m) Disponibil izar os medicamentos Vitamina C e Complexo B na farmácia em quantidade necessária à demanda, nos termos do art. 17 e 18 da Lei n. 8.080/90, 

da Resolução RDC n. 44/2009 e da Portaria MS/GM nº 1.554/2013; 

n) Adotar medidas formais de conferência para garantir a quantidade e qualidade dos produtos dispensados aos pacientes e dos produtos recebidos na farm ácia, 

nos termos da Portaria MS/GM nº 3.916/1998, do RDC nº 20/2011 da Anvisa e da Portaria MS/GM nº 204/2007;  

o) Assegurar a oferta dos exames de ultrassonografia à população, em conformidade com a RDC nº 330/2019 da Anvisa. Para tanto, deverá realizar um a 
avaliação de viabilidade técnica e econômica, considerando a possibilidade de aquisição de insumos e de contratação de equipe  necessários ou terceirização 

parcial ou total do serviço, por meio de contrato com unidades de referência em diagnóstico por imagem; 

p) Implementar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDT) para padronizar a solicitação e a realização de exames de  ultrassonografia, em conformidade 
com a RDC nº 330/2019 da Anvisa. 

q) Uma vez ocorrida a instalação do equipamento de ultrassonografia, garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de ex ames de ultrassonografia, por 
meio da implementação de um programa de manutenção abrangente para todos os equipamentos utilizados, em conformidade com a RDC nº 330/2019 da 

Anvisa. Para isso, deverá: i. Realizar um inventário completo de todos os equipamentos de ultrassonografia, incluindo informa ções sobre marca, modelo, ano de 
fabricação, histórico de manutenção e estado atual de funcionamento; i i. Elaborar ou atualizar o Plano de Manutenção, Operaçã o e Controle (PMOC) para cada 

equipamento, seguindo as recomendações do fabricante; i ii. Firmar contratos de manutenção p reventiva e corretiva com empresas especializadas e devidamente 
habilitadas, que contemplem: Cronograma de manutenções preventivas, com periodicidade adequada para cada tipo de equipamento;  Prazos de atendimento e 

solução de problemas em caso de manutenções corretivas; Indicadores de disponibilidade e tempo de resposta; Cláusulas de garantia de peças e serviços; iv. 
Capacitar a equipe técnica responsável pela operação e manutenção de primeiro nível dos equipamentos, de acordo com as especi ficações dos fabricantes e as 

boas práticas em diagnóstico por imagem; v. Monitorar continuamente o desempenho dos equipamentos e a execução dos contratos de manutenção, adotando 
ações corretivas sempre que necessário para assegurar o pleno funcionamento e a confiabilidade dos resultados dos exames de ultrassonografia; 

r) Uma vez ocorrida a instalação do equipamento de ultrassonografia, assegurar a proteção e a segurança dos profissionais env olvidos na realização de exames 

de ultrassonografia, por meio da disponibilização de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários, em conformidade com a RDC nº 330/2019 
da Anvisa. Para isso, deverá: i. Realizar uma avaliação de riscos ocupacionais específicos para as áreas de ultrassonografia,  identificando os potenciais perigos 

aos quais os profissionais estão expostos; i i. Com base na avaliação de riscos, elaborar ou atualizar a relação de EPI obriga tórios para cada função e atividade 
desenvolvida na ultrassonografia, considerando as especificidades de cada setor e das normas regulamentadoras aplicáveis; i i i . Adquirir os EPI em quantidade 

suficiente para atender a demanda de todos os profissionais, observando critérios de qualidade, conforto e adequação às ativi dades desempenhadas; iv. 
Estabelecer procedimentos para o controle de entrega, uso, higienização, armazenamento, manutenção e descarte dos EPI, em conformidade com as 

orientações dos fabricantes e as boas práticas de biossegurança; v. Promover treinamentos periódicos para os profissionais so bre a importância do uso correto e 
constante dos EPI, bem como sobre os procedimentos de higienização, conservação e descarte adequados; vi. Supervisionar continuamente a utilização dos EPI 

pelos profissionais, adotando medidas educativas e corretivas sempre que necessário para g arantir a adesão às normas de segurança e a proteção da saúde 
ocupacional; 

s) Garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de exames de eletrocardiograma, por meio da implementação de um programa de manutenção abrangente 

para todos os equipamentos util izados, em conformidade com a Resolução RDC nº 302/2005 da Anvisa. Para isso, deverá: i. Realizar um inventário completo de  
todos os equipamentos de ECG, incluindo informações sobre marca, modelo, ano de fabricação, histórico de manutenção e estado atual de funcionamento; i i. 

Elaborar ou atualizar o Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) para cada equipamento, seguindo as recomendações do f abricante; i i i. Firmar 
contratos de manutenção preventiva e corretiva com empresas especializadas e devidame nte habilitadas, que contemplem: Cronograma de manutenções 

preventivas, com periodicidade adequada para cada tipo de equipamento; Prazos de atendimento e solução de problemas em caso d e manutenções corretivas; 
Indicadores de disponibilidade e tempo de resposta; Cláusulas de garantia de peças e serviços; iv. Capacitar a equipe técnica responsável pela operação e 
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manutenção de primeiro nível dos equipamentos, de acordo com as especificações dos fabricantes e as boas práticas em diagnóst ico por imagem; v. Moni torar 

continuamente o desempenho dos equipamentos e a execução dos contratos de manutenção, adotando ações corretivas sempre que ne cessário para assegurar 
o pleno funcionamento e a confiabilidade dos resultados dos exames de ECG; 

v) Estabelecer um sistema de manutenção preventiva e corretiva para as ambulâncias, assegurando que todas estejam em condições adequadas de uso, com a 

documentação e vistorias em dia, em conformidade com a Resolução RDC nº 50/2002 da Anvisa e Portaria MS/GM nº 2.048/2002. Isso inclui: i. realizar um 
inventário completo das condições atuais de cada veículo; i i. elaborar um cronograma de manutenção preventiva baseado nas rec omendações do fabricante e 

nas normativas aplicáveis; i i i. firmar contratos com oficinas especializadas para a realização de manutenções corretivas e preventivas; iv. implementar um 
sistema de registro e controle de manutenções, que permita o acompanhamento periódico do estado de cada veículo; 

x) Elaborar e implementar normas que estabeleçam procedimentos para formu lar a escala de plantão, além de regras de trocas de plantão, diretrizes para 

util ização de férias e de licenças, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

y) Elaborar e implementar normas que estabeleçam procedimentos sistemáticos para identificar, m onitorar e responder a variações sazonais na demanda e a 

demandas extraordinárias por serviços de saúde, garantindo a continuidade e a qualidade do atendimento à população, nos termo s do Ofício Circular n. 
0003/2018-GP; 

5.4. Determinar à Controladoria Interna do município que acompanhe a implementação das medidas restantes, devendo para tanto, emitir certificação quanto ao 

cumprimento de cada uma, que devem ser mantidas em arquivo próprio.  

5.5. Arquivar os presentes autos. 

5.                                                   Instado a se manifestar, o Ministério Público de Contas, por intermédio do Parecer n. 166/2025-GPWAP (ID 1788797), da lavra 

do preclaro Procurador Willian Afonso Pessoa, no qual corroborou parcialmente com o posicionamento da Unidade Técnica e assim opinou: 

Ante o exposto, este Parquet de Contas, corroborando parcialmente o posicionamento do Corpo Técnico, opina: 

I – Sejam consideradas atendidas as recomendações constantes nas alíneas “a”, “b”, “d”, “e”, “w” e “z” do item I da DM 0049/2024-GCJVA/TCE-RO, em 
conformidade com o exame empreendido no Anexo I – Avaliação do Cumprimento das Determinações do relatório técnico (ID 1765719);  

II – Sejam consideradas prejudicadas as notificações constantes das alíneas “t” e “u” do item I da DM 0049/2024-GCJVA/TCE-RO, conforme a análise 
constante no Anexo I do relatório de cumprimento de decisão (ID 1765719);  

III – Seja expedida notificação ao Senhor Izael Dias Moreira – Chefe do Poder Executivo Municipal de Cabixi e ao Senhor Jair Godinho da Silv a - Secretário 

Municipal de Saúde, ou a quem vier a substituí-los, para que, dentro de suas respectivas competências, em prazo a ser fixado por essa Corte de Contas , 
adotem as providências, acompanhadas de elementos probatórios, necessárias para o cumprimento in tegral dos comandos contidos nas alíneas “c”, “f”, “g”, 

“h”, “i”, “j”, “k”, “l”, “m”, “n”, “o”, “p”, “q”, “r”, “s”, “v ”, “x” e “y” do item I da DM 0049/2024 -GCJVA/TCE-RO, sob pena de aplicação da penalidade 
prevista no art. 55, inciso IV, da Lei Complementar nº 154/96. 

6.                                                   Assim, vieram os autos a esta relatoria. É a breve síntese. 

7.                                                   A avaliação realizada in loco teve como objetivo verificar o cumprimento das determinações insertas na DM-0049/2024-GCJVA 
(ID 1568867), decorrentes da Inspeção Ordinária em unidade de urgência e emergência do município, no exercício de 2024.  

8.                                                   Ao final do prazo acordado para correção das falhas, a equipe de fiscalização da Coordenadoria Especializada em Fiscalização 

de Atos e Contratos – CECEX 8, retornou à unidade de saúde para verificar o cumprimento das medidas, que resultou na emissão de relatório (ID 17657 19), no 
qual informou que a adoção de providências revelou o índice em torno de 71% (setenta e um por cento) de cumprimento das determinações  desta relatoria. 

9.                                                   Nesse contexto, de acordo com as informações prestadas pela Secre taria-Geral de Controle Externo concluiu que 6 (seis) 

determinações foram cumpridas, 11 (onze) cumpridas parcialmente, 7 (sete) não cumpridas e 2 (duas) restaram prejudicadas, consoante Anexo I do 
Relatório Técnico, o que ao ver do Corpo Instrutivo, representa um índice satisfatório de atendimento das determinações e, consequentemente, evidencia que a 

gestão está atuando para resolver os problemas encontrados na saúde do município.  

10.                                               Importante pontuar que, para o atingimento desse índice de 71%, o Corpo Instrutivo considerou, tanto as determinações 

“cumpridas”, quanto as “parcialmente cumpridas”. 

11.                                               No relatório conclusivo (ID 1765719), foi proposto considerar cumpridas as 6 (seis) determinações do item 
5.1, prejudicadas as 2 do item 5.2 e reiterar ao Poder Executivo de Cabixi que, em até  180 (cento e oitenta) dias, adote medidas para cumprir integralmente 

as 18 (dezoito) determinações do item 5.3 (não cumpridas e cumpridas parcialmente). Sugeriu-se, ainda, que a Controladoria Interna acompanhe e certifique 
o cumprimento de cada providência. 

12.                                               O MPC, por sua vez, div erge da metodologia empregada pela Unidade Técnica, apontando que, a rigor, apenas 25% das 

deliberações foram integralmente atendidas, anotando, in verbis: 
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(...) 

Nesse sentido, cumpre detalhar o quadro fático: das 24[1] deliberações dirigidas à Prefeitura de Cabixi, 11 foram parcialmente cumpridas (46%) e 7 restaram 

integralmente descumpridas (29%). Somadas, essas pendências correspondem a 18 determinações — que representam 75% do total. 

13.                                               Concluiu que, desse panorama, não se pode aderir à conclusão do corpo instrutivo de que o percentual de cumprimento das 
deliberações, que foi de apenas 25%, representa um índice satisfatório de atendimento das determinações, tampouco q ue a situação demonstra um 

engajamento da gestão municipal com a resolução dos problemas identificados, reputando-se temerário que os presentes autos sejam arquivados e que o 
acompanhamento da implementação das medidas pendentes seja feito tão somente pela  Controladoria Interna do Município. 

14.                                               Nesse sentido, em divergência do encaminhamento técnico, entendeu o douto representante do  Parquet de Contas da seguinte 
forma: 

Sobreleva destacar, ademais, que este órgão ministerial diverge da metodologia empregada pela Unidade Técnica para o cômputo do índice de cumprimento em 

71%. Isso porque considerou-se, para o atingimento de dito percentual, tanto as determinações cumpridas quanto as “parcialmente cumpridas”. A rigor, apenas 
25% das deliberações foram integralmente atendidas. 

15.                                               Diante disso, opinou o órgão ministerial pela concessão de novo prazo para que a gestão municipal empreenda as providências 

pertinentes, com a realização de nova verificação, resguardando, assim, os fins pretendidos nas atividades fiscalizatórias desta Corte.  

16.                                               Pois bem. Acolho o posicionamento do Ministério Público de Contas, por discordar igualme nte da metodologia adotada pelo 

Corpo Técnico, o qual incluiu no somatório das determinações classificadas como atendidas as que foram consideradas “parcialmente cumpridas”. 

17.                                               Primeiramente, importante pontuar que o Corpo Instrutivo não propôs o arquivamento das determinações consideradas 
“parcialmente cumpridas” e sim, a reiteração dessas, em conjunto com as consideradas “não cumpridas”, ao Poder Executivo Muni cipal de Cabixi, para que em 

até 180 (cento e oitenta dias) adote as providências necessárias visando o cumprimento integral. 

18.                                               Ainda que se reconheçam os esforços da gestão municipal a fim de corrigir os achados apontados por este Tribunal e melhorar 
os serviços de saúde, para fins de cálculo do percentual de cumprimento, as determinações parcialmente cumpridas continuam sendo c onsideradas pendentes 

até que sejam totalmente atendidas. 

19.                                               In casu, como bem pontuado pelo douto representante do Parquet de Contas, das 24 (vinte e quatro) deliberações dirigidas ao 

Poder Executivo Municipal de Cabixi, excluindo as 2 (duas) consideradas “prejudicadas”,  11 (onze) foram parcialmente cumpridas (46%) e 7 (sete) 
restaram integralmente descumpridas (29%), totalizando-se 18 (dezoito) determinações, representando um percentual de 75% do total. 

20.                                               Esse percentual significativo demonstra, a princípio, atuação insuficiente da gestão m unicipal em sanar as deficiências 

identificadas na área da saúde, fato que tem o potencial de colocar em risco a qualidade dos serviços prestados à população, podendo comprometer a saúde e o 
bem-estar dos munícipes. 

21.                                               Com isso, observa-se que houve apenas 25% (v inte e cinco por cento) de cumprimento das determinações , indicando baixa 

resolução dos problemas identificados na saúde do município. Ante o cenário crítico, considerando o  índice insatisfatório de atendimento da decisão desta 
Corte, a Unidade Especializada propôs a concessão de novo prazo de 180 (cento e oitenta) dias ao Poder Executivo Municipal de  Cabixi, o que vai ao encontro 

do posicionamento do Ministério Público de Contas. 

22.                                               O objetivo da propositura técnica é conferir à municipalidade nova oportunidade para que a gestão implemente as medidas 

corretivas necessárias, visando o alcance do cumprimento integral das determinações, a fim de propiciar benef ícios diretos e tangíveis para a saúde da 
população. 

23.                                               Em conformidade com o entendimento da Secretaria-Geral de Controle Externo, essa prorrogação deve ser acompanhada de 

plano de ação detalhado, assim como inspeção rigorosa por parte dos órgãos de controle, de forma a garantir que os recursos sejam alocados de forma eficiente 
e que os resultados esperados sejam alcançados dentro do prazo estabelecido. 

24.                                               Nessa conjuntura, considero plausível a motivação apresentada pela SGCE, acompanhada pelo MPC, quanto à concessão de 

um novo prazo para correção das falhas. Cabendo, ainda, determinação à Controladoria Interna para que acompanhe a implementaç ão das medidas, emitindo 
certificação ao cumprimento das determinações e, após o prazo estipulado, encaminhar toda a documentação à Secretaria-Geral de Controle Externo desta 

Corte de Contas para análise, mantendo-as em arquivo próprio com o objetivo de que sejam aferidas, caso necessário, in loco, em futura fiscalização do Corpo 
Instrutivo. 

25.                                               Destarte, há que se pontuar que, neste momento processual, não é escopo da fiscalização responsabilizar gestores, mas sim 
estabelecer prazo razoável para adoção de medidas, a fim de corrigir os achados apontados por este Tribunal e, por conseguinte, contribuir para  melhoria da 

qualidade dos serviços de saúde prestados à população, em atenção aos princípios norteadores da Administração Pública  – celeridade, eficiência e supremacia 
do interesse público – bem como ao direito fundamental à saúde insculpido na Constituição Federal de 1988 (artigos 6º e 196).  

26.                                               Nesse contexto, verifica-se a plausibilidade da proposta de encaminhamento apresentada pelo Corpo Técnico e MPC. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
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27.                                               A par disso, esta Corte de Contas assim se posicionou: 

INSPEÇÃO ORDINÁRIA. SESAU. AVALIAÇÃO DAS CONDIÇÕES DE INFRAESTRUTURA E MANUTENÇÃO DOS HOSPITAIS ESTADUAIS. PLANO DE 

AÇÃO. PERMANÊNCIA DE ALGUMAS IMPROPRIEDADES. NOVO PRAZO. DETERMINAÇÕES.  

1. Inspeção ordinária realizada para avaliar as condições de infraestrutura e de política de manutenção predial dos hospitais do estado de Rondônia. 

2. Condições de projeto, manutenção e uso das edificações vistoriadas inferiores ao padrão de referência. Ausência e/ou defic iência de atuação integrada entre 

os níveis estratégicos, táticos e operacionais. 

3. Elaboração e execução de plano de ação pelos gestores responsáveis. 

4. Saneamento parcial das impropriedades constatadas na inspeção. 

5. Concessão de novo prazo para conclusão de execução do plano de ação. Reiteração de determinações. (DM -0066/2025-GCPCN. Processo n. 2206/23. 

Conselheiro Paulo Curi Neto) 

28.                                               Diante do exposto, em acolhimento à proposta do Corpo Instrutivo desta Corte de Contas, consignada no Relatório de 
Cumprimento de Decisão (ID 1765719) e opinativo ministerial exposto no Parecer n. 166 /2025-GPWAP (ID 1788797), da lavra do Preclaro Procurador Willian 

Afonso Pessoa, que assentiu parcialmente com a manifestação técnica,  decido:            

                            I – Considerar cumpridas as determinações constantes no item I, “a”, “b”, “d”, “e”, “w” e “z” da DM-0049/2024-GCJVA (ID 1568867).         

                            II – Considerar cumpridas parcialmente as determinações constantes no item I, “c”, “f”, “g”, “h”, “m”, “o”, “p”, “r”, “v”, “x” e “y” da DM -

0049/2024-GCJVA (ID 1568867). 

                            III - Considerar descumpridas as determinações constantes no item I, “i”, “j”, “k”, “l”, “n”, “q” e “s” da DM -0049/2024-GCJVA (ID 1568867). 

                            IV – Considerar prejudicadas as determinações constantes no item I, “t” e “u” da DM-0049/2024-GCJVA (ID 1568867). 

                            V – Determinar, com fundamento no art. 30 c/c art. 77, ambos do Regimento Interno/TCE-RO, aos senhores Silvano Ascari de Almeida, CPF n. 

***.740.352-**, Chefe do Poder Executivo Municipal de Cabixi, e Adnair Gomes de Freitas, CPF n. ***.725.092-**, Secretário Municipal de Saúde, ou quem vier a 
substituí-los ou sucedê-los legalmente, para que adotem, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da notificação desta decisão, as seguintes 

providências para saneamento das impropriedades apontadas no item 5.3 do Relatório de Cumprimento de Decisão (ID 1765719):  

                            c) Disponibilizar em local público os canais de comunicação para sugestões e reclamações, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

                            f) Instaurar processo administrativo próprio visando averiguar a ausência do médico André Monteiro de Alcântara Oliveira (CRM  1537/RO) que 
não estava presentes no plantão, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

g) Instaurar processo administrativo próprio visando averiguar a presença dos seguintes médicos substitutos no plantão que nã o possuem vínculo com o 
município: Geovane Rosa de Melo (CRM 7762/RO), substituto de André Monteiro de Alcântara Oliveira (CRM 1537/RO), nos termos do Ofício Circular n. 

0003/2018-GP; 

h) Avaliar a quantidade de médico necessária para atender a demanda municipal e disponibilizar este quantitativo à população,  nos termos do Ofício Circular n. 
0003/2018-GP; 

i) Elaborar e implementar normas que estabeleçam procedimentos para o cumprimento da escala de plantão, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

j) Disponibil izar condições adequadas para funcionamento da farmácia, com melhoria do espaço físico e das condições de armazenamento dos medicamentos, 
nos termos dos art. 44 a 55 da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 304, de 17 de setembro de 2019; 

k) Verificar os níveis de estoque de medicamentos da farmácia rotineiramente, nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 20, de 5 de maio de 

2011; 

l) Estabelecer um estoque mínimo pré-determinado para cada medicamento da farmácia e os procedimentos que devem ser realizados quando atingir o estoque 
mínimo, considerando a expectativa de demanda e o intervalo de tempo para a reposição, nos termos da Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n. 20, de 5 de 

maio de 2011; 

m) Disponibil izar os medicamentos Vitamina C e Complexo B na farmácia em quantidade necessária à demanda, nos termos do art.  17 e 18 da Lei n. 8.080/90, 

da Resolução RDC n. 44/2009 e da Portaria MS/GM nº 1.554/2013; 
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n) Adotar medidas formais de conferência para garantir a quantidade e qualidade dos produtos dispensados aos pacientes e dos produtos recebidos na farmácia, 

nos termos da Portaria MS/GM nº 3.916/1998, do RDC nº 20/2011 da Anvisa e da Portaria MS/GM nº 204/2007;  

o) Assegurar a oferta dos exames de ultrassonografia à população, em conformidade com a RDC nº 330/2019 da Anvisa. Para tanto, deverá realizar uma 
avaliação de viabilidade técnica e econômica, considerando a possibilidade de aquisição de insumos e de contratação de equipe necessário s ou terceirização 

parcial ou total do serviço, por meio de contrato com unidades de referência em diagnóstico por imagem; 

p) Implementar protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas (PCDT) para padronizar a solicitação e a realização de exames de ultrassonografia, em conformidade 
com a RDC nº 330/2019 da Anvisa; 

q) Uma vez ocorrida a instalação do equipamento de ultrassonografia, ga rantir a continuidade e a qualidade dos serviços de exames de ultrassonografia, por 
meio da implementação de um programa de manutenção abrangente para todos os equipamentos utilizados, em conformidade com a RDC nº 330/2019 da 

Anvisa. Para isso, deverá: i. Realizar um inventário completo de todos os equipamentos de ultrassonografia, incluindo informações sobre marca, modelo, ano de 
fabricação, histórico de manutenção e estado atual de funcionamento; i i. Elaborar ou atualizar o Plano de Manutenção, Operaçã o e Controle (PMOC) para cada 

equipamento, seguindo as recomendações do fabricante; i ii. Firmar contratos de manutenção preventiva e corretiva com empresas especializadas e devidamente 
habilitadas, que contemplem: Cronograma de manutenções preventivas, com pe riodicidade adequada para cada tipo de equipamento; Prazos de atendimento e 

solução de problemas em caso de manutenções corretivas; Indicadores de disponibilidade e tempo de resposta; Cláusulas de gara ntia de peças e serviços; iv. 
Capacitar a equipe técnica responsável pela operação e manutenção de primeiro nível dos equipamentos, de acordo com as especificações dos fabricantes e as 

boas práticas em diagnóstico por imagem; v. Monitorar continuamente o desempenho dos equipamentos e a execução dos contratos de manutenção, adotando 
ações corretivas sempre que necessário para assegurar o pleno funcionamento e a confiabilidade dos resultados dos exames de u ltrassonografia; 

r) Uma vez ocorrida a instalação do equipamento de ultrassonografia, assegurar a proteção e  a segurança dos profissionais envolvidos na realização de exames 

de ultrassonografia, por meio da disponibilização de todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários, em confo rmidade com a RDC nº 330/2019 
da Anvisa. Para isso, deverá: i. Realizar uma avaliação de riscos ocupacionais específicos para as áreas de ultrassonografia, identificando os potenciais perigo s 

aos quais os profissionais estão expostos; i i. Com base na avaliação de riscos, elaborar ou atualizar a relação de EPI obriga tórios para cada função e atividade 
desenvolvida na ultrassonografia, considerando as especificidades de cada setor e das normas regulamentadoras aplicáveis; i i i . Adquirir os EPI em quantidade 

suficiente para atender a demanda de todos os profissionais, observando critérios de qualidade, conforto e adequação às atividades desempenhadas; iv. 
Estabelecer procedimentos para o controle de entrega, uso, higienização, armazenamento, manutenção e descarte dos EPI, em con formidade com as 

orientações dos fabricantes e as boas práticas de biossegurança; v. Promover treinamentos periódicos para os profissionais sobre a importância do uso correto e 
constante dos EPI, bem como sobre os procedimentos de higienização, conservação e descarte adequados; vi. Supervisionar continuamente a utilização dos EPI 

pelos profissionais, adotando medidas educativas e corretivas sempre que necessário para garantir a adesão às normas de segurança e a proteção da saúde 
ocupacional; 

s) Garantir a continuidade e a qualidade dos serviços de exames de eletrocardiograma, por meio da implementação de um programa de manutenção abrangente 

para todos os equipamentos util izados, em conformidade com a Resolução RDC nº 302/2005 da Anvisa. Para isso, deverá: i. Reali zar um inventário completo de 
todos os equipamentos de ECG, incluindo informações sobre marca, modelo, ano de fabricação, histórico de manutenção e estado atual de fun cionamento; i i. 

Elaborar ou atualizar o Plano de Manutenção, Operação e Controle (PMOC) para cada equipamento, seguindo as recomendações do fabricante; i i i. Firmar 
contratos de manutenção preventiva e corretiva com empresas especializadas e devidamente habilitadas, que contemplem: Cronograma de manutenções 

preventivas, com periodicidade adequada para cada tipo de equipamento; Prazos de atendimento e solução de problemas em caso de manutenções corretivas; 
Indicadores de disponibilidade e tempo de resposta; Cláusulas de garantia de peças e serviços; iv. Capacitar a equipe técnica  responsável pela operação e 

manutenção de primeiro nível dos equipamentos, de acordo com as especificações dos fabricantes e as boas práticas em diagnóstico por imagem; v. Monitorar 
continuamente o desempenho dos equipamentos e a execução dos contratos de manutenção, adotando ações corretivas sempre que ne cessário para assegurar 

o pleno funcionamento e a confiabilidade dos resultados dos exames de ECG; 

v) Estabelecer um sistema de manutenção preventiva e corretiva para as ambulâncias, assegurando que todas estejam em condiçõe s adequadas de uso, com a 

documentação e vistorias em dia, em conformidade com a Resolução RDC nº 50/2002 da Anvisa e Portaria MS/GM nº 2.048/2002. Isso inclui: i. realizar um 
inventário completo das condições atuais de cada veículo; i i. elaborar um cronograma de manutenção preventiva baseado n as recomendações do fabricante e 

nas normativas aplicáveis; i i i. firmar contratos com oficinas especializadas para a realização de manutenções corretivas e preventivas; iv. implementar um 
sistema de registro e controle de manutenções, que permita o acompanhamento periódico do estado de cada veículo; 

x) Elaborar e implementar normas que estabeleçam procedimentos para formular a escala de plantão, além de regras de trocas de  plantão, diretrizes para 

util ização de férias e de licenças, nos termos do Ofício Circular n. 0003/2018-GP; 

y) Elaborar e implementar normas que estabeleçam procedimentos sistemáticos para identificar, monitorar e responder a variaçõ es sazonais na demanda e a 
demandas extraordinárias por serviços de saúde, garantindo a continuidade e a qua lidade do atendimento à população, nos termos do Ofício Circular n. 

0003/2018-GP. 

VI – Determinar, à senhora Lizandra Cristina Ramos, CPF n. ***.667.542-**,Controladora-Geral do Poder Executivo Municipal de Cabixi, ou quem vier a 

substituir ou sucedê-la legalmente, que acompanhe a implementação das medidas elencadas no item V, devendo para tanto, emitir certificação quanto ao 
cumprimento de cada uma e, após o prazo estipulado, encaminhar toda a documentação à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte de Contas para 

análise, mantendo-as em arquivo próprio com o objetivo de que sejam aferidas,  in loco, caso necessário, em futura fiscalização pelo Corpo Instrutivo. 

VII – Encaminhar, via ofício/e-mail, cópia do Relatório de Cumprimento de Decisão (ID 1765719) e desta decisão aos senhores Silvano Ascari de Almeida, CPF 
n. ***.740.352-**, Chefe do Poder Executivo Municipal de Cabixi, Adnair Gomes de Freitas, CPF n. ***.725.092-**, Secretário Municipal de Saúde, e Senhora 

Lizandra Cristina Ramos, CPF n. ***.667.542-**, Controladora-Geral, ou a quem vier a substituir ou sucedê-los legalmente, para conhecimento e providências, 
informando-lhes que, ao final do prazo concedido, a Controladora-Geral certificará quanto ao efetivo cumprimento das medidas elencadas no  item V, 

encaminhando, em seguida, toda a documentação à Secretaria-Geral de Controle Externo desta Corte de Contas para análise, mantendo-as em arquivo próprio 
com o objetivo de que sejam aferidas, in loco, caso necessário, em futura fiscalização pelo Corpo Instrutivo. 
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VIII – Intimar o Ministério Público de Contas, acerca do teor desta decisão, nos termos do art. 30, §10, do Regimento Interno. 

                            IX – Publicar esta Decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte, cuja data de publicação deve ser observada como marco inicial para 

interposição de eventual recurso. 

                            X – Determinar ao Departamento do Pleno que adote as medidas administrativas cabíveis ao devido cumprimento desta Decisão.  

XI – Sobrestar os autos no Departamento do Pleno e, após decorrido o prazo fixado no item V desta decisão, apresentada ou não a 

documentação, encaminhar os autos à Secretaria-Geral de Controle Externo, para prosseguimento do feito. 

                            XII – Cientificar que o inteiro teor destes autos está disponível para consulta no sítio:  www.tcero.tc.br – menu: consulta processual, l ink PCe, 
apondo-se o número de processo e o código eletrônico gerado pelo sistema. 

                            Porto Velho (RO), 5 de agosto de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEIDA 

Relator 
Matrícula n. 577  

A-I 

 
[1] A DM-0049/2024-GCJVA recomendou 26 medidas, contudo, após a análise do cumprimento de decisão pelo Controle Externo, 2 delas foram consideradas 
prejudicadas. 

 

Município de Jaru 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00410/25 

PROCESSO: 01831/2025 – TCERO 
SUBCATEGORIA: Ato de admissão 

ASSUNTO: Análise da Legalidade do Ato de Admissão - Concurso Público regido pelo Edital n. 001/2023/PMJ/RO 
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Jaru 

INTERESSADA: Aline de Castro Valente, CPF n. ***.139.792- ** e outros. 
RESPONSÁVEIS: João Gonçalves Silva Júnior - CPF n.***.305.762 -**, Jeverson Luiz de Lima - CPF n.***.900.472-** 

RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 
SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ATO DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO.  

1. O Tribunal de Contas é legitimado para apreciar, para fins de registro, os atos de admissão de p essoal, a qualquer título na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissã o, nos termos da Constituição 

Federal; 

2. A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a  
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, e é legitimada com a posterior nomeação e posse do interessado;  

3. O julgamento positivo e o respectivo registro devem ser determinados aos atos que atenderem aos princípios e normas legais, assi m como observarem os 

mandamentos da Instrução Normativa n. 13/TCER-2004, desta Corte de Contas. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal decorrentes do concurso púb lico 

deflagrado pela Prefeitura Municipal de Jaru/RO, referente ao Edital n. 001/2023/PMJ/RO, como tudo dos autos consta.  

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do  Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, por 

unanimidade de votos, em: 

http://www.tcero.tc.br/
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
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I – Considerar legal os atos de admissão dos servidores públicos, abaixo relacionados, decorrentes do concurso público deflagrado pela Prefeitura Municipal de 

Jaru/RO, referente ao Edital 001/2023/PMJ/RO, de 28.12.2023, publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Rondônia n. 497, de 28.12.2023. O 
resultado final do certame foi homologado por meio do mesmo edital, em 18.6.2024:  

NOME CPF CARGO TERMO DE POSSE 

Aline de Castro Valente ***.139.792-** Supervisora  Escolar - 40h 8.4.2025 

Amanda Crivelli da Costa ***.060.622-** Enfermeira - 40 h 8.4.2025 

Camila Moreira de Oliveira Moreno ***.645.362-** Orientadora Educacional – 40h 10.4.2025 

Elivania Gomes Martins ***.672.382-** Cuidadora 8.4.2025 

Gustavo Cardoso Assuncao ***.403.122-** Fiscal de Trânsito – 40h 8.4.2025 

Jaqueline da Silva Lima ***.910.992-** Cuidadora 10.4.2025 

Jeferson Rodrigues Ramos ***.370.702-** Médico - 40h 14.4.2025 

Júnia Graciane de Paula Lima ***.362.302-** Cuidadora 3.4.2025 

     Letícia Correia Soares ***.726.512-** Médica - 40h 14.4.2025 

Lúcia de Freitas Marinho ***.888.182-** Operadora de Serviços Gerais 14.4.2025 

Mônica Pereira Nacize Silva ***.216.652-** Cuidador 14.4.2025 

Thaís Nunes Delfino ***.346.202-** Analista Administrativo 15.4.2025 

Valdemi Ferreira Brito ***.881.842-** Analista Administrativo 9.4.2025 

Wanderléia da Silva ***.626.502-** Técnica Em Enfermagem – 40h 15.4.2025 

 II – Registrar os atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, a línea “a”, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c artigo 37, inciso I, da Lei 
Complementar n. 154/96, artigo 54, inciso I, e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, a Prefeitura Municipal Jaru/RO, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra-se disponível no 
sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br); 

IV – Intimar ao Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10º do art. 30 do RI/TCE -RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta Co rte de Contas. 

Participaram do julgamento o Conselheiro Francisco Carvalho da Silva; o Conselheiro -Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro-
Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Conselheiro-Substituto Francisco Júnior Ferreira da Silva, o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana 
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de Almeida; e a Procuradora do Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. O Conselheiro Paulo Curi Neto, nos termos do art. 146 do Regimento 

Interno desta Corte de Contas, declarou suspeição. 

 Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 

Presidente da Segunda Câmara 
 

(assinado eletronicamente) 
Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 

Relator em substituição regimental 

 

Município de Ji-Paraná 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO N.: 
CATEGORIA: 
SUBCATEGORIA: 

2099/2025/TCE-RO. 
Recurso. 
Embargos de Declaração. 

JURISDICIONADO: 
ASSUNTO: 

Prefeitura de Ji-Paraná/RO. 
Embargos de Declaração em face de Acórdão APL-TC 00077/25 referente ao processo 2192/20. 

EMBARGANTE: 
   
ADVOGADO: 
IMPEDIMENTO: 
SUSPEIÇÃO: 
RELATOR: 

Ilson Morais de Oliveira – Controlador Geral do município de Ji-Paraná/RO. 
CPF n. ***.405.712.-**. 
Não há. 
Não há. 
Não há. 
Conselheiro Substituto Omar Pires Dias. 

    

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. JUÍZO PROVISÓRIO DE ADMISSIBILIDADE POSITIVO. EFEITOS INFRINGENTES. OITIVA MINISTERIAL NA FORMA 

REGIMENTAL. 1. Embargos de Declaração opostos com o fim de modificar o Acórdão APL-TC 00077/25, proferido nos autos n. 02192/20/TCE-RO. 2. Diante de 
possível efeito modificativo dos Embargos de Declaração, os autos devem ser remetidos ao Parquet de Contas para emissão de parecer na forma 

regimental.                                         

DECISÃO MONOCRÁTICA N. 0454/2025-GABOPD. 

1.                           Trata-se de Embargos de Declaração previstos nos artigos 33 da Lei Complementar Estadual n. 154/96 e 95 do Regime nto Interno desta 
Corte, opostos pelo senhor Ilson Morais de Oliveira, CPF n. ***.405.712-**, Controlador Geral do município de Ji -Paraná/RO, em face do APL-TC 00077/25, 

proferido no processo 2192/20/TCE-RO, especificamente quanto a aplicação da multa que lhe foi imposta em razão do descumprimento da determinação contida 
no item III da Decisão Monocrática n. 81/2024-GCVCS (ID 1583946), que estabelecia, nos limites de sua competência, a incumbência de acompanhar a 

adequada instrução da deflagração do certame licitatório mencionado no item II da decisão supracitada, adotando as providências necessárias para o regular 
andamento do procedimento, sob pena de responsabilização por omissão no cumprimento do dever funcional.  

2.                     Preliminarmente, insta registrar que, nesta fase processual, segundo competência outorgada ao Relator, cumpre -se regimentalmente efetuar o 
juízo de admissibilidade provisório do presente recurso. 

3.                     De forma sucinta, o embargante sustenta que não foram devidamente apreciados os documentos expedidos pelo Controle Interno, destacando os 

memorandos n. 139/CGM/PMJP/2024, 198/CGM/PMJP/2024, 218/CGM/PMJP/2024 e 223/CGM/PMJP/2024, encaminhados à Secretaria Municipa l de Meio 
Ambiente - SEMEIA, unidade administrativa e orçamentária detentora do contrato objeto da decisão. 

4.                     Insta salientar, ainda, que o embargante acrescenta que foram anexados aos presentes embargos documentos que não constavam no s autos 

anteriores por um lapso procedimental, com o intuito de demonstrar que o Controle Interno atuou de forma dil igente, emitindo alerta, recomendações e 
acompanhamentos junto ao órgão responsável. 

5.                     Diante disso, o embargante pugnou pelo recebimento dos presentes embargos, com o objetivo de esclarecer as supostas omissões contidas na 
deliberação colegiada. Pleiteou, ainda, o acolhimento do recurso com efeitos infringentes, a fim de se reconhecer a inexistên cia de qualquer conduta omissiva, 

negligente ou inerte de sua parte, resultando na revogação da penalidade de multa prevista no item III do Acórdão APL -TC 00077/25. 

6.                     É necessário o relato. 

7.                     O Acórdão APL-TC 00077/25 foi disponibilizado no Diário Oficial do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia n. 3338 de 13.6.2025, 
considerando-se como data de publicação o dia 16.6.2025, primeiro dia útil posterior à disponibil ização, nos termos do artigo 3º, da Resol ução n. 73/TCE/RO-

2011 (ID 1774027, processo 02192/2020). 
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8.                     A peça recursal foi protocolada em 24.6.2025 e certificada sua tempestividade (ID 1781692).  

9.                     Pois bem. O Provimento da Procuradoria Geral de Contas n. 03/2013 ressalta que:  

A Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no artigo 130 da Constituição Federal, art. 83 

da Lei Complementar n. 154/96, c/c art. 45 da Lei Complementar n. 93/93, de aplicação subsidiária, [...]  

RESOLVE, respeitado o princípio da independência funcional, que o Ministério Público de Contas não se manifestará nos seguintes casos e processos:  

III - Embargos de declaração, exceto se tiverem efeitos infringentes. 

 10.                   Considerando que, no caso sob exame, se providos os embargos, poderá ocorrer a alteração do Acórdão APL-TC 00077/25, proferido no 

Processo n. 02192/20/TCE-RO e, por consequência, efeitos infringentes, faz-se necessária a manifestação do Ministério Público de Contas antes do julgamento 
do recurso, tendo em vista a exceção prevista no Provimento supracitado. 

 11.                   Ante o exposto, presentes os pressupostos intrínsecos e extrínsecos previstos no artigo 33, § 1º da Lei Complementar Estadual  n. 154/96 
(tempestividade, legitimidade e possibilidade jurídica do pedido), conheço, provisoriamente, os embargos declaratórios e, em sede de admissibilidade, DECIDO: 

                        I– Ordenar ao Departamento do Pleno que adote providências a fim de: 

a) Encaminhar os autos ao Ministério Público de Contas para emissão de Parecer, nos termos do artigo 230, inciso III do Regimento Interno desta Corte de 

Contas, em atenção ao Provimento da Procuradoria Geral de Contas n. 03/2013.  

b) Publicar esta Decisão; 

                                                     Porto Velho, data da assinatura eletrônica. 

 OMAR PIRES DIAS 

Conselheiro Substituto 
Relator 

E-V 

 

Município de Pimenta Bueno 

ACÓRDÃO 

Acórdão - AC2-TC 00395/25 

PROCESSO: 01636/2025 TCERO 
SUBCATEGORIA: Ato de admissão 

ASSUNTO: Análise da Legalidade dos Atos de Admissão - Concurso Público regido pelo Edital n. 002/2022 
JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno 

INTERESSADOS: Helena Josete de Melo Amaral - CPF n. ***.420.012-**, Jennifer Keicilvany Fernandes Lemes - CPF n. ***.231.042-**, Meiriluci Alves da Cunha 
- CPF n. ***.342.762-** e Wollydioana Rodrigues Colombi Guimarães - CPF n. ***.916.487-** 

RESPONSÁVEL: Marcilene Rodrigues da Silva Souza – Prefeita Municipal - CPF n.***.947.732-** 
RELATOR: Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva 

SESSÃO: 9ª Sessão Ordinária, realizada de forma virtual, de 14 a 18 de julho de 2025  

EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. ATO DE PESSOAL. SUJEITO A REGISTRO. ADMISSÃO. 

1. O Tribunal de Contas é legitimado para apreciar, para fins de registro, os atos de admissão de pessoal, a qualquer título na administração direta e indireta, 
incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas as nomeações para cargo de provimento em comissão, nos termos da Constituição 

Federal; 

2. A investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a 

complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, e é legitimada com a posterior nomeação e posse do interessado;  

3. O julgamento positivo e o respectivo registro devem ser determinados aos atos que atenderem aos princípios e normas legais, assim como observarem os 
mandamentos da Instrução Normativa n. 13/TCER-2004, desta Corte de Contas. 

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam de apreciação, para fins de registro, dos atos de admissão de pessoal decorrente do concurso público 

deflagrado pela Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, referente ao Edital n. 002/2022, de 12.12.2022, como tudo dos autos con sta. 

ACORDAM os Senhores Conselheiros da 2ª Câmara do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em consonância com a Proposta de Decisão do Relator, 
Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição regimental ao Conselheiro -Substituto Erivan Oliveira da Silva, por unanimidade de votos, em: 

I – Considerar legais os atos de admissão dos servidores públicos, abaixo relacionados, d ecorrente do concurso público deflagrado pelo Município de Pimenta 

Bueno, referente ao Edital n. 002/2022, de 12.12.2022, com resultado final homologado por meio do Edital n. 002/2022, com pub licação no Diário Oficial do 
Município de Pimenta Bueno n. 144, de 19.12.2022: 

NOME CPF CARGO TERMO DE POSSE 

Jennifer Keicilvany Fernandes Lemes         ***.231.042-** Agente Administrativo 1º.4.2025 

  Wollydioana Rodrigues Colombi 
Guimarães                              ***.916.487-** Agente Administrativo   2.4.2025 

  Meiriluci Alves da Cunha   ***.342.762-** Cuidador de Alunos com 
Necessidades Especiais 1º.4.2025 

  Helena Josete de Melo Amaral   ***.420.012-** Cuidador de Alunos com 
Necessidades Especiais   1º.4.2025 

 II – Registrar os atos admissionais, nos termos do artigo 49, inciso III, alínea “a”, da Constituição do Estado de Rondônia, c/c artigo 37, inciso I, da Lei 
Complementar n. 154/96, artigo 54, inciso I, e artigo 56 do Regimento Interno - TCE-RO; 

III – Dar ciência, nos termos da lei, à Prefeitura Municipal de Pimenta Bueno, ficando registrado que a Proposta de Decisão, em seu inteiro teor, encontra -se 
disponível no sítio eletrônico deste Tribunal de Contas (www.tcero.tc.br);  

IV – Intimar o Ministério Público de Contas, por meio eletrônico, nos termos do §10º do art. 30 do RI/TCE-RO; 

V – Arquivar os autos, após o cumprimento das formalidades legais e regimentais que o caso requer para o controle no acervo desta  Corte de Contas. 

Participaram do julgamento os Conselheiros Francisco Carvalho da Silva e Pau lo Curi Neto; o Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias, em substituição 
regimental ao Conselheiro-Substituto Erivan Oliveira da Silva (Relator), o Presidente da 2ª Câmara, Conselheiro Jailson Viana de Almeida; e a Procurado ra do 

Ministério Público de Contas, Yvonete Fontinelle de Melo. 

Porto Velho, 18 de julho de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

Conselheiro JAILSON VIANA DE ALMEDIA 
Presidente da Segunda Câmara 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS 
Relator em substituição regimental  

 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:             02252/25 
CATEGORIA:            Procedimento Apuratório Preliminar – PAP 

JURISDICIONADO:  Prefeitura Municipal de Porto Velho 
ASSUNTO: Supostas irregularidades no edital do Pregão Eletrônico nº 051/2025, promovido pela Prefeitura de Porto Velho destinado à contratação de serviços 

de vigilância e segurança patrimonial  
INTERESSADA:       Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, CNPJ nº 02.050.778/0001-30 

RESPONSÁVEIS:     Leonardo Barreto de Moraes, CPF n. ***.330.739-** – Prefeito   
                                   Jonhy Milson Oliveira Martins,CPF n. ***.521.742-**, Controlador-Geral  

ADVOGADOS:          Sem advogados 
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RELATOR:         Conselheiro Paulo Curi Neto 

                          Decisão Monocrática 

DM   0178/2025-GCPCN 

PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR – PAP. FILTRO DE SELETIVIDADE. MATRIZ GUT. NÃO ATINGIMENTO.  FALHAS SANEADAS PELA 
PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO. PERDA SUPERVENIENT E DO OBJETO. ALERTA. ARQUIVAMENTO DO FEITO. 

1.                                                   Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar – PAP instaurado em razão de “Representação” com pedido de tutela inibitória, 

apresentada pela empresa Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.050.778/0001-30, em face de possíveis irregularidades no 
Edital do Pregão Eletrônico nº 051/2025/SML/PVH, da Prefeitura de Porto Velho, destinado à contratação de serviços de vigilân cia patrimonial para a Secretaria 

Municipal de Saúde (SEMUSA), com valor estimado de R$ 23.974.309,32.  

2.                                                   Em síntese, a representante alega que o certame em questão desconsiderou cláusulas econômicas vigentes da  Conv enção 
Coletiv a de Trabalho (CCT) 2025/2026, registrada antes da publicação do edital, o que comprometeria os princípios da legalidade, isonomia, exequibilidade das 

propostas e a vinculação ao instrumento convocatório. Segundo a representante, as irregu laridades decorrem da inobservância das disposições convencionais, 
destacando-se: i) fixação do adicional noturno em percentual inferior ao previsto na convenção;  ii) omissão dos reflexos do descanso semanal remunerado sobre 

verbas extraordinárias; iii) ausência de exigência do certificado de regularidade sindical; e  iv) exclusão de custos obrigatórios, como cesta básica, seguro de 
vida, SESMT, assistência médica e cota de aprendizes. Tais omissões, conforme sustentado, comprometem a exequibilidade das propostas e violam os 

princípios que regem as licitações públicas. 

3.                                                   Diante disso, requereu a concessão de tutela inibitória com o objetivo de suspender o certame até que o edital seja 

devidamente ajustado à convenção coletiva atual. 

4.                                                   A Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE), ao realizar a análise de seletividade, concluiu por:  i) deixar de processar o 
presente PAP, com o consequente arquivamento, diante da não obtenção da pontuação mínima na Matriz GUT; ii) pela não concessão da tutela pleiteada, ante 

a ausência dos requisitos para a sua prolação; e iii) pela ciência do Prefeito e do Controlador-Geral do Município, ou a quem os substituir, para conhecimento e 
eventual adoção de providências cabíveis, bem como interessada e do Ministério Público de Contas (ID 1790608).  

5.                                                   Assim, vieram os autos conclusos para deliberação. 

6.                                                   É o relatório. Decido. 

7.                                                   Inicialmente, cumpre destacar que o controle externo deve atuar em matérias consideradas relevantes, as quais atinjam ou 
ultrapassem a pontuação mínima exigida nos critérios de seletividade estabelecidos por este Tribunal por intermédio da Resolução n. 291/2019/TCE -RO. Dessa 

forma, antes da apreciação do mérito das questões suscitadas, impõe-se a verificação de sua admissibilidade e, posteriormente, a análise do cum primento dos 
critérios de seletividade. 

8.                                                   Como anteriormente exposto, o presente Procedimento Apuratório Preliminar (PAP) foi instaurado a partir de representação 

protocolada neste Tribunal, noticiando supostas falhas no Edital do Pregão Eletrônico nº 051/2025/SML/PVH, realizado pela Prefeitura de Porto Velho. O cerne 
da argumentação reside na desconsideração, por parte da Administração Pública, da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 2025/2026, que já se encontrava 

registrada e vigente à época da publicação do edital, sendo as irregularidades apontadas desdobramentos diretos das cláusulas econômicas previstas na 
referida norma coletiva. 

9.                                                   A análise realizada pela SGCE concluiu que, embora os requisitos de admissibilidade tenham sido atendidos e a pontuação 
mínima no índice RROMa tenha sido alcançada[1], a matéria não atingiu a pontuação mínima na Matriz GUT [2]. Esse resultado indicou que, à luz dos critérios de 

gravidade, urgência e tendência, o caso não se qualificaria para  a realização de controle específico por este Tribunal.   

10.                                               Contudo, apesar do não atingimento da pontuação mínima, a Unidade Técnica efetuou análise perfunctória das irregularidades 
noticiadas, manifestando-se nos seguintes termos (ID 1790608): 

[...] 

9. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito e tampouco se atribui condutas e/ou responsabilidades,  mas, o quanto possível, estabelecem-se 
averiguações preliminares, de cunho geral, para melhor respaldar as proposições feitas adiante. 

 30. Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda. apresentou comunicado intitulado “Representação”, com pedido de tutela inibitória, trata-se de possíveis 

irregularidades no Pregão Eletrônico n. 051/2025/SML/PVH (Processo adm. 00600- 00036004/2024-33-e), estimado em R$ 23.974.309,32, destinado à 
contratação de vigilância armada e desarmada para unidades da SEMUSA/Porto Velho.  

 31. Sustenta que na via administrativa impugnou tempestivamente o edital e decidiu o pregoeiro pelo indeferimento. Afirma que o edital teria utilizado como 

referência dos custos da contratação, as informações previstas na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT do período 2024/2025 (IDs 1786322 e 1786323). 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn2
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 32. Entende que o instrumento convocatório viola a Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, registrada antes da publicação do certame, ao fixar o valor 

adicional noturno inferior ao fixado na nova CCT, omitir reflexos de DSR, dispensar certificado de regularidade sindical e ne gligenciar custos obrigatórios de 
cesta básica, seguro de vida, SESMT, taxa assistencial e cota de aprendizes, entre outras inconsistências na planilha de form ação de preços. 

 33. Argumenta que tais omissões comprometem a exequibil idade das propostas e afrontam os princípios da legalidade, isonomia, competitividade e seleção da 

proposta mais vantajosa, podendo gerar dano ao erário e litígios futuros. Requer, l iminarmente, a suspensão da sessão marcada  para 14 de julho de 2025 até a 
adequação integral do edital  às normas coletivas, e, no mérito, a determinação para que a Superintendência Municipal de Licitações corrija o edital conforme a 

CCT vigente. 

 34. No Acórdão 1.097/2019-Plenário, o TCU assentou que o órgão promotor da licitação não pode fixar no edital a convenção coletiva de trabalho que deve ser 
adotada e, por consequência, deve utilizar como referencial apenas a norma coletiva vigente ou, quando existirem várias, just ificar tecnicamente a escolha da 

CCT paradigma. 

 35. Essa orientação foi reiterada na resposta à Consulta que deu origem ao Acórdão 1.207/2024-Plenário, a qual afastou expressamente a possibil idade de o 

edital (e, por derivação, o orçamento estimativo) basear-se em convenção desatualizada, pois isso compromete a aderência dos custos à realidade  de mercado 
e viola os princípios da competitividade, da economicidade e da isonomia.  

 36. Por certo, nessa hipótese, a administração fica impossibilitada de avaliar a vantajosidade da oferta, visto que os custos estão lastreados em Convenção 

Coletiva de Trabalho superada, o que compromete a comparabilidade entre as propostas e fere o princípio da isonomia.  

 37. De toda forma, em consulta ao portal de compras do governo[3], foi possível verificar que o certame foi suspenso na data de 17/07/25, justamente, 
para adequação do Termo de Referência e da planilha de custos em razão da nov a Conv enção Coletiva de Trabalho 2025/2026. Vejamos. 

 

38. Diante disso, seguindo os critérios da Portaria n. 32/GABPRES/25 verificamos que a gravidade (G) dos fatos noticiados é classificada como “grave”, alcança 

a pontuação 3, visto terem aptidão de comprometer a prestação dos serviços na fase de execução contratual, diante de possíveis l itígios decorrentes da adoção 
de convenção coletiva desatualizada, a segurança dos usuários das unidades de saúde e o dispêndio contratual que equivale a 1  % do orçamento municipal. 

 39. Como os fatos narrados na notícia já são objeto de saneamento pela própria Administração que, para tanto, suspendeu o certame, a urgência (U) acerca de 

uma eventual ação de controle por esta Corte alcança a pontuação 1 e, caso nenhuma ação seja realizada, a situação problema apresentada, ou seja, a 
tendência (T) “não irá mudar” (1 ponto). Assim, concluímos que a matriz GUT alcançou 3 (três) pontos.  

 40. Assim, considerando que a matéria não atingiu os índices de seletividade estabelecidos, não encontramos guarida, por ora, para a deflagração de uma ação 
de controle específica por esta Corte, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para adoção de medidas administrativas 

cabíveis, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

39. Assim, considerando que a matéria não atingiu os índices de seletividade estabelecidos, não encontramos guarida, por ora, para a deflagração de uma ação 
de controle específica por esta Corte, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para a doção de medidas administrativas 

cabíveis, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

40. Além disso, a matéria não ficará sem tratamento nesta Corte de Contas, haja vista que ele integrará base de dados da SGCE  para subsidiar futuras 
auditorias. 

[...] (grifo nosso) 

1.                                                   Destaca-se que, consoante disposto na Portaria n. 32/GABRPRES, de 20 de março de 2025, o índice RROMa avalia critérios 
objetivos, sem juízo de mérito sobre a irregularidade, o qual apenas é realizado na Matriz GUT, que somente é aplicada se a pontuação mínima de 40 pontos for 

atingida no referido índice. 

2.                                                   No caso em análise, tendo sido alcançada a pontuação mínima no índice RROMa, o Corpo Técnico aplicou a Matriz GUT, que, 
entretanto, não atingiu a pontuação necessária para o processamento da demanda.  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn3
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3.                                                   Pois bem. A análise de seletividade das manifestações encaminhadas a este Tribunal tem p or finalidade priorizar ações de 

controle com maior impacto social, financeiro e orçamentário, além de assegurar a defesa do interesse público, permitindo sel ecionar demandas alinhadas à 
estratégia organizacional e ao planejamento das fiscalizações. Assim, somente devem ser processadas as informações de irregularidades que atinjam ou 

ultrapassem as pontuações mínimas exigidas tanto no índice RROMa quanto na Matriz GUT.  

4.                                                   Caso tais requisitos não tenham sido atendidos, a Resolução n. 291/2019/TCE-RO assim estabelece: 

Art. 9º Nos casos em que a demanda não alcance a pontuação mínima da análise de seletividade, a SGCE submeterá de imediato ao  Relator proposta de 
arquivamento do PAP e de encaminhamento da informação de irregularidade a autoridade responsável e ao controle interno para adoção das medidas 

cabív eis, dando-se ciência ao interessado, se houver, e ao Ministério Público de Contas.  

§1º O Relator, caso esteja de acordo com a proposta de arquivamento,  determinará que, nos relatórios de gestão que integram a prestação de contas, 

constem registros analíticos das prov idências adotadas em relação às informações de irregularidade comunicadas . 

5.                                                   Conforme apontado na análise técnica, os requisitos de seletividade não foram atendidos. Além disso, mesmo diante da análise 
sumária da irregularidade relatada, a Unidade Técnica não verificou, neste momento, elementos que justifiquem a necessidade d e deflagração de ação de 

controle por parte deste Tribunal. 

6.                                                   Ademais, observa-se que a falha apontada — consistente na elaboração do edital do pregão eletrônico em desconformidade 
com as cláusulas previstas na atual Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 — já está sendo objeto de saneamento pela própria Administração, que, por 

iniciativa própria, decidiu suspender o certame em 16/07/2025. A medida teve como finalidade promover a adequação do Termo de  Referência e da planilha de 
custos às novas diretrizes estabelecidas pela convenção coletiva. Vejamos:  

 

 11.                                               Além disso, a suspensão do certame com a finalidade de corrigir a falha apontada, demonstra o comprometimento da 

Administração com a legalidade e a eficiência dos atos administrativos, evidenciando que o vício apurado está sendo devidamente tratado n o âmbito interno. 

12.                                               Diante do exposto, considerando, de um lado, que a suspensão do certame ocasionou a perda superveniente do objeto da 

presente análise e, de outro, que a demanda não atendeu aos critérios mínimos de seletividade, em especial quanto à materiali dade, relevância e oportunidade, 
não se vislumbra justificativa suficiente para deflagração de ação de controle por parte deste Tribunal. 

13.                                               Ademais, ausência de atendimento aos requisitos de seletividade inviabiliza a apreciação do pedido de tutela de urgência, o qual 

resta, dessa forma, prejudicado. 

14.                                               Por fim, mesmo que não atendidos os requisitos de seletividade, há de se  alertar ao jurisdicionado para que adote medidas 
preventivas, a fim de evitar a repetição de situações como a relatada, especialmente no que tange à observância das normas coletivas vigentes quando da 

elaboração dos editais. 

15.                                               Como bem apontou o Corpo Técnico, o TCU estabelece diretrizes importantes sobre o tema, sustentan do a orientação de que a 

Administração deve utilizar como referência a norma coletiva vigente e, havendo mais de uma aplicável, deve justificar tecnicamente a escolha — não pode 
impor uma convenção específica aos licitantes. Nesse sentido, citam-se: Acórdão 1.097/2019-Plenário e Acórdão nº 1.207/2024-Plenário. 
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16.                                               Assim, é fundamental que a Administração, por meio do Prefeito e do Controlador Geral, tome conhecimento desta decisão e da 

peça de representação, para a adoção das medidas cabíveis em face dos fatos noticiados, ficando cientes que a documentação ficará arquivada neste Tribunal e 
poderá subsidiar futuras fiscalizações, nos termos do que estabelece o art. 9º da Resolução nº 291/2019/TCE -RO. 

7.                                                   Ante o exposto, DECIDO: 

I – Determinar o arquiv amento deste Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, tendo em vista a perda do objeto e o não preenchimento dos requisitos de 

seletividade da informação de irregularidade, com fundamento no art. 9º da Resolução n. 291/2019, c/c o art. 4°, §2°, da Portaria n. 32/GABPRES, de 20 de 
março de 2025, uma vez que a falha apontada já está sendo objeto de saneamento pela própria Administração, que, por iniciativ a própria, decidiu suspender o 

certame com o objetivo de promover os ajustes necessários no edital.  

II – Considerar prejudicado o pedido de tutela de urgência  formulado pela representante Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, CNPJ nº 

02.050.778/0001-30, uma vez que a ausência do atendimento dos requisitos de seletividade inviabiliza a concessão da medida;  

III – Alertar o senhor Leonardo Barreto de Moraes, CPF n. ***.330.739-**, Prefeito do Município de Porto Velho e o Senhor Jonhy Milson Oliveira 
Martins, CPF n. ***.521.742-**, Controlador-Geral do Município de Porto Velho, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 410/2023/TCE-RO, para que adotem 

medidas preventivas com vistas a evitar a repetição de situações como a relatada, especialmente no que se refere à observância das normas coletivas vigentes 
na elaboração dos editais de licitação; 

IV – Ordenar ao Departamento o Pleno que: 

a)                 Dê ciência desta decisão, via ofício, ao senhor Leonardo Barreto de Moraes, CPF n. ***.330.739-**, Prefeito do Município de Porto Velho e ao 
Senhor Jonhy Milson Oliv eira Martins, CPF n. ***.521.742-**, Controlador-Geral do Município de Porto Velho, ou a quem os substituir ou suceder, para 

conhecimento desta decisão, da “representação” e do relatório técnico, e adoção das medidas que entenderem cabíveis, em face dos fatos noticiados, ficando 
registrado que esta documentação ficará arquivada neste Tribunal e poderá subsidiar futuras fiscalizações;  

 b)                                                  Dê ciência desta decisão, na forma regimental, ao Ministério Público de Contas, à Secretaria -Geral de Controle Externo e à 

representante Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, CNPJ nº 02.050.778/0001 -30; 

 c)                                                   Publique a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas;  

 d)                                                  Arquiv e os autos, após o cumprimento dos tramites legais. 

 Porto Velho/RO, 4 de agosto de 2025. 

 (assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 
Conselheiro 

Matrícula 450 

 
[1] Pontuação mínima: 40; pontuação obtida: 66,60 
[2] Pontuação mínima: 40; pontuação obtida: 1 

[3] Compras.gov.br 

 

Município de Porto Velho 

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:    02252/25 

CATEGORIA:   Procedimento Apuratório Preliminar – PAP 
JURISDICIONADO:  Prefeitura Municipal de Porto Velho 

ASSUNTO: Supostas irregularidades no edital do Pregão Eletrônico nº 051/2025, promovido pela Prefeitura de Porto Velho destinado à contratação de serviços 
de vigilância e segurança patrimonial  

INTERESSADA: Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, CNPJ nº 02.050.778/0001-30, representado por Rivaldo Fernandes de Almeida Filho, CPF 
n. ***.981.891-** 

RESPONSÁVEIS: Leonardo Barreto de Moraes, CPF n. ***.330.739-** – Prefeito   
                              Jonhy Milson Oliveira Martins,CPF n. ***.521.742-**, Controlador-Geral  

ADVOGADOS:      Valdelise Martins dos Santos Ferreira, OAB/RO 6.151 
                              Carol Gonçalves Ferreira, OAB/DF 67.716 

                              Valdelise Martins dos Santos Ferreira Sociedade Individual de Advocacia -  Eireli – CNPJ nº 25.527.728/0001-05[1] 
RELATOR:           Conselheiro Paulo Curi Neto 

Decisão Monocrática 

DM   0178/2025-GCPCN 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
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PROCEDIMENTO APURATÓRIO PRELIMINAR – PAP. FILTRO DE SELETIVIDADE. MATRIZ GUT. NÃO ATINGIMENTO.  FALHAS SANEADAS PELA 

PRÓPRIA ADMINISTRAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ALERTA. ARQUIVAMENTO DO FEITO. 

1.                                                   Trata-se de Procedimento Apuratório Preliminar – PAP instaurado em razão de “Representação” com pedido de tutela inibitória, 
apresentada pela empresa Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, inscrita no CNPJ nº 02.050.778/0001-30, em face de possíveis irregularidades no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 051/2025/SML/PVH, da Prefeitura de Porto Velho, destinado à contratação de serviços de vigi lância patrimonial para a Secretaria 
Municipal de Saúde (SEMUSA), com valor estimado de R$ 23.974.309,32.  

2.                                                   Em síntese, a representante alega que o certame em questão desconsiderou cláusulas econômicas vig entes da Conv enção 

Coletiv a de Trabalho (CCT) 2025/2026, registrada antes da publicação do edital, o que comprometeria os princípios da legalidade, isonomia, exequibilidade das 
propostas e a vinculação ao instrumento convocatório. Segundo a representante, as irregularidades decorrem da inobservância das disposições convencionais, 

destacando-se: i) fixação do adicional noturno em percentual inferior ao previsto na convenção;  ii) omissão dos reflexos do descanso semanal remunerado sobre 
verbas extraordinárias; iii) ausência de exigência do certificado de regularidade sindical; e  iv) exclusão de custos obrigatórios, como cesta básica, seguro de 

vida, SESMT, assistência médica e cota de aprendizes. Tais omissões, conforme sustentado, comprometem a exequibilidade das propostas e violam os 
princípios que regem as licitações públicas. 

3.                                                   Diante disso, requereu a concessão de tutela inibitória com o objetivo de suspender o certame até que o edital seja 
devidamente ajustado à convenção coletiva atual. 

4.                                                   A Secretaria-Geral de Controle Externo (SGCE), ao realizar a análise de seletividade, concluiu por:  i) deixar de processar o 

presente PAP, com o consequente arquivamento, diante da não obtenção da pontuação mínima na Matriz GUT; ii) pela não concessão da tutela pleiteada, ante 
a ausência dos requisitos para a sua prolação; e iii) pela ciência do Prefeito e do Controlador-Geral do Município, ou a quem os substituir, para conhecimento e 

eventual adoção de providências cabíveis, bem como interessada e do Ministério Público de Contas (ID 1790608).  

5.                                                   Assim, vieram os autos conclusos para deliberação. 

6.                                                   É o relatório. Decido. 

7.                                                   Inicialmente, cumpre destacar que o controle externo deve atuar em matérias consideradas relevantes, as quais atinjam ou 

ultrapassem a pontuação mínima exigida nos critérios de seletividade estabelecidos por este Tribunal por intermédio da Resolução n. 291/2019/TCE -RO. Dessa 
forma, antes da apreciação do mérito das questões suscitadas, impõe-se a verificação de sua admissibilidade e, posteriormente, a análise do cumprimento dos 

critérios de seletividade. 

8.                                                   Como anteriormente exposto, o presente Procedimento Apuratório Preliminar (PAP) foi instaurado a partir de representação 
protocolada neste Tribunal, noticiando supostas falhas no Edital do Pregão Eletrônico nº 051/2025/SML/PVH, realizado pela Prefeitura de Porto Velho. O cerne 

da argumentação reside na desconsideração, por parte da Administração Pública, da Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 2025/2026, que já se encontrava 
registrada e vigente à época da publicação do edital, sendo as irregularidades apontadas desdobramentos diretos das cláusulas econômicas previstas na 

referida norma coletiva. 

9.                                                   A análise realizada pela SGCE concluiu que, embora os requisitos de admissibilidade tenham sido atendidos e a pontuação 

mínima no índice RROMa tenha sido alcançada[2], a matéria não atingiu a pontuação mínima na Matriz GUT [3]. Esse resultado indicou que, à luz dos critérios de 
gravidade, urgência e tendência, o caso não se qualificaria para a realização de controle específico por este Tribunal.   

10.                                               Contudo, apesar do não atingimento da pontuação mínima, a Unidade Técnica efetuou análise perfunctória das irregularidades 

noticiadas, manifestando-se nos seguintes termos (ID 1790608): 

[...] 

9. Na análise de seletividade não se realiza aferição de mérito e tampouco se atribui condutas e/ou responsabilidades,  mas, o quanto possível, estabelecem-se 

averiguações preliminares, de cunho geral, para melhor respaldar as proposições feitas adiante. 

 30. Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda. apresentou comunicado intitulado “Representação”, com pedido de tutela inibitória, trata-se de possíveis 
irregularidades no Pregão Eletrônico n. 051/2025/SML/PVH (Processo adm. 00600- 00036004/2024-33-e), estimado em R$ 23.974.309,32, destinado à 

contratação de vigilância armada e desarmada para unidades da SEMUSA/Porto Velho.  

 31. Sustenta que na via administrativa impugnou tempestivamente o edital e  decidiu o pregoeiro pelo indeferimento. Afirma que o edital teria utilizado como 
referência dos custos da contratação, as informações previstas na Convenção Coletiva de Trabalho - CCT do período 2024/2025 (IDs 1786322 e 1786323). 

 32. Entende que o instrumento convocatório viola a Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026, registrada antes da publicação do certame, ao fixar o valor 
adicional noturno inferior ao fixado na nova CCT, omitir reflexos de DSR, dispensar certificado de regularidade sindical e ne gligenciar custos obrigatórios de 

cesta básica, seguro de vida, SESMT, taxa assistencial e cota de aprendizes, entre outras inconsistências na planilha de form ação de preços. 

 33. Argumenta que tais omissões comprometem a exequibil idade das propostas e afrontam os princípios da legalidade, isonomia, competitividade e seleção da 
proposta mais vantajosa, podendo gerar dano ao erário e litígios futuros. Requer, l iminarmente, a suspensão da sessão marcada  para 14 de julho de 2025 até a 

adequação integral do edital às normas coletivas, e, no mérito, a determinação para que a Superintendência Municipal de Licitações corrija o edital conforme a 
CCT vigente. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn3
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 34. No Acórdão 1.097/2019-Plenário, o TCU assentou que o órgão promotor da licitação não pode fixar no edital a convenção coletiva de trabalho que deve ser 

adotada e, por consequência, deve utilizar como referencial apenas a norma coletiva vigente ou, quando existirem várias, just ificar tecnicamente a escolha da 
CCT paradigma. 

 35. Essa orientação foi reiterada na resposta à Consulta que deu origem ao Acórdão 1.207/2024-Plenário, a qual afastou expressamente a possibil idade de o 

edital (e, por derivação, o orçamento estimativo) basear-se em convenção desatualizada, pois isso compromete a aderência dos custos à realidade de mercado 
e viola os princípios da competitividade, da economicidade e da isonomia.  

 36. Por certo, nessa hipótese, a administração fica impossibilitada de avaliar a vantajosidade da oferta, visto que os custos estão lastreados em Convenção 

Coletiva de Trabalho superada, o que compromete a comparabilidade entre as propostas e fere o princípio da isonomia.  

 37. De toda forma, em consulta ao portal de compras do governo[4], foi possível verificar que o certame foi suspenso na data de 17/07/25, justamente, 

para adequação do Termo de Referência e da planilha de custos em razão da nov a Conv enção Coletiva de Trabalho 2025/2026. Vejamos. 

 

38. Diante disso, seguindo os critérios da Portaria n. 32/GABPRES/25 verificamos que a gravidade (G) dos fatos noticiados é classificada como “grave”, alcança 

a pontuação 3, visto terem aptidão de comprometer a prestação dos serviços na fase de execução contratual, diante de possíveis l itígios decorrentes da adoção 
de convenção coletiva desatualizada, a segurança dos usuários das unidades de saúde e o dispêndio contratual que equivale a 1  % do orçamento municipal. 

 39. Como os fatos narrados na notícia já são objeto de saneamento pela própria Administração que, para tanto, suspendeu o certame, a urgência (U) acerca de 
uma eventual ação de controle por esta Corte alcança a pontuação 1 e, caso nenhuma ação seja realizada, a situação problema apresentada, ou seja, a 

tendência (T) “não irá mudar” (1 ponto). Assim, concluímos que a matriz GUT alcançou 3 (três) pontos.  

 40. Assim, considerando que a matéria não atingiu os índices de seletividade estabelecidos, não encontramos guarida, por ora, para a deflagração de uma ação 
de controle específica por esta Corte, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para adoção de  medidas administrativas 

cabíveis, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

39. Assim, considerando que a matéria não atingiu os índices de seletividade estabelecidos, não encontramos guarida, por ora, para a deflagração de uma ação 
de controle específica por esta Corte, cabendo o arquivamento do processo, com ciência ao gestor e ao controle interno para a doção de medidas administrativas 

cabíveis, nos termos do art. 9º, caput, da Resolução n. 291/2019/TCE-RO. 

40. Além disso, a matéria não ficará sem tratamento nesta Corte de Contas, haja vista que ele integrará base de dados da SGCE  para subsidiar futuras 

auditorias. 

[...] (grifo nosso) 

1.                                                   Destaca-se que, consoante disposto na Portaria n. 32/GABRPRES, de 20 de março de 2025, o índice RROMa avalia critérios 
objetivos, sem juízo de mérito sobre a irregularidade, o qual apenas é realizado na Matriz GUT, que somente é aplicada se a pontuação mínima de 40 pontos for 

atingida no referido índice. 

2.                                                   No caso em análise, tendo sido alcançada a pontuação mínima no índice RROMa,  o Corpo Técnico aplicou a Matriz GUT, que, 

entretanto, não atingiu a pontuação necessária para o processamento da demanda.  

3.                                                   Pois bem. A análise de seletividade das manifestações encaminhadas a este Tribunal tem por finalidade priorizar ações de 
controle com maior impacto social, financeiro e orçamentário, além de assegurar a defesa do interesse público, permitindo sel ecionar demandas alinhadas à 

estratégia organizacional e ao planejamento das fiscalizações. Assim, somente devem ser processadas as informações de irregularidades que atinjam ou 
ultrapassem as pontuações mínimas exigidas tanto no índice RROMa quanto na Matriz GUT.  

4.                                                   Caso tais requisitos não tenham sido atendidos, a Resolução n. 291/2019/TCE-RO assim estabelece: 

Art. 9º Nos casos em que a demanda não alcance a pontuação mínima da análise de seletividade, a SGCE submeterá de imediato ao  Relator proposta de 
arquivamento do PAP e de encaminhamento da informação de irregularidade a autoridade responsável e ao controle interno para adoção das medidas 

cabív eis, dando-se ciência ao interessado, se houver, e ao Ministério Público de Contas.  

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn4
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§1º O Relator, caso esteja de acordo com a proposta de arquivamento, determinará que, nos relatórios de gestão que integram a prestação de contas, 

constem registros analíticos das prov idências adotadas em relação às informações de irregularidade comunicadas . 

5.                                                   Conforme apontado na análise técnica, os requisitos de seletividade não foram atendidos. Além disso, mesmo diante da análise 
sumária da irregularidade relatada, a Unidade Técnica não verificou, neste momento, elementos que justifiquem a necessidade d e deflagração de ação de 

controle por parte deste Tribunal. 

6.                                                   Ademais, observa-se que a falha apontada — consistente na elaboração do edital do pregão eletrônico em desconformidade 
com as cláusulas previstas na atual Convenção Coletiva de Trabalho 2025/2026 — já está sendo objeto de saneamento pela própria Administração, que, por 

iniciativa própria, decidiu suspender o certame em 16/07/2025. A medida teve como finalidade promover a adequação do Termo de  Referência e da planilha de 
custos às novas diretrizes estabelecidas pela convenção coletiva. Vejamos:  

 

 11.                                               Além disso, a suspensão do certame com a finalidade de corrigir a falha apontada, demonstra o comprometimento da 

Administração com a legalidade e a eficiência dos atos administrativos, evidenciando que o vício apurado está sendo devidamente tratado no âmbito interno. 

12.                                               Diante do exposto, considerando, de um lado, que a suspensão do certame ocasionou a perda superveniente do objeto da 

presente análise e, de outro, que a demanda não atendeu aos critérios mínimos de seletividade, em especial quanto à materiali dade, relevância e oportunidade, 
não se vislumbra justificativa suficiente para deflagração de ação de controle por parte deste Tribunal.  

13.                                               Ademais, ausência de atendimento aos requisitos de seletividade inviabiliza a apreciação do pedido de tutela de urgência, o qual 

resta, dessa forma, prejudicado. 

14.                                               Por fim, mesmo que não atendidos os requisitos de seletividade, há de se  alertar ao jurisdicionado para que adote medidas 
preventivas, a fim de evitar a repetição de situações como a relatada, especialmente no que tange à observância das normas coletivas vigentes quando da 

elaboração dos editais. 

15.                                               Como bem apontou o Corpo Técnico, o TCU estabelece diretrizes importantes sobre o tema, sustentando a orientação de que a 

Administração deve utilizar como referência a norma coletiva vigente e, havendo mais de uma aplicável, deve justificar tecnicamente a escolha — não pode 
impor uma convenção específica aos licitantes. Nesse sentido, citam-se: Acórdão 1.097/2019-Plenário e Acórdão nº 1.207/2024-Plenário. 

16.                                               Assim, é fundamental que a Administração, por meio do Prefeito e do Controlador Geral, tome conhecimento desta decisão e da 

peça de representação, para a adoção das medidas cabíveis em face dos fatos noticiados, ficando cientes que a documentação ficará arquivada neste Tribunal e 
poderá subsidiar futuras fiscalizações, nos termos do que estabelece o art. 9º da Resolução nº 291/2019/TCE -RO. 

7.                                                   Ante o exposto, DECIDO: 

I – Determinar o arquiv amento deste Procedimento Apuratório Preliminar – PAP, tendo em vista a perda do objeto e o não preenchimento dos requisitos de 
seletividade da informação de irregularidade, com fundamento no art. 9º da Resolução n. 291/2019, c/c o art. 4°, §2°, da Portaria n. 32/GABPRES, de 20 de 

março de 2025, uma vez que a falha apontada já está sendo objeto de saneamento pela própria Administração, que, por iniciativ a própria, decidiu suspender o 
certame com o objetivo de promover os ajustes necessários no edital.  
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II – Considerar prejudicado o pedido de tutela de urgência  formulado pela representante Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, CNPJ nº 

02.050.778/0001-30, uma vez que a ausência do atendimento dos requisitos de seletividade inviabiliza a concessão da medida;  

III – Alertar o senhor Leonardo Barreto de Moraes, CPF n. ***.330.739-**, Prefeito do Município de Porto Velho e o Senhor Jonhy Milson Oliveira 
Martins, CPF n. ***.521.742-**, Controlador-Geral do Município de Porto Velho, com fundamento no art. 13 da Resolução n. 410/2023/TCE-RO, para que adotem 

medidas preventivas com vistas a evitar a repetição de situações como a relatada, especialmente no que se ref ere à observância das normas coletivas vigentes 
na elaboração dos editais de licitação; 

IV – Ordenar ao Departamento o Pleno que: 

a)                 Dê ciência desta decisão, via ofício, ao senhor Leonardo Barreto de Moraes, CPF n. ***.330.739-**, Prefeito do Município de Porto Velho e ao 
Senhor Jonhy Milson Oliv eira Martins, CPF n. ***.521.742-**, Controlador-Geral do Município de Porto Velho, ou a quem os substituir ou suceder, para 

conhecimento desta decisão, da “representação” e do relatório técnico, e adoção das medidas que entenderem cabíveis, em face dos fatos noticiados, ficando 
registrado que esta documentação ficará arquivada neste Tribunal e poderá subsidiar futuras fiscalizações;  

 b)                                                  Dê ciência desta decisão, na forma regimental, ao Ministério Público de Contas, à Secretaria -Geral de Controle Externo e à 

representante Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda, CNPJ nº 02.050.778/0001 -30; 

 c)                                                   Publique a presente decisão no Diário Oficial Eletrônico deste Tribunal de Contas;  

 d)                                                  Arquiv e os autos, após o cumprimento dos tramites legais. 

 Porto Velho/RO, 4 de agosto de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

PAULO CURI NETO 
Conselheiro 

Matrícula 450 

 
[1] Docs. IDs 1787312 e 1787255. 
[2] Pontuação mínima: 40; pontuação obtida: 66,60 

[3] Pontuação mínima: 40; pontuação obtida: 1 
[4] Compras.gov.br 

 

Município de Theobroma  

DECISÃO MONOCRÁTICA 

PROCESSO:            01493/2025 – TCERO 
SUBCATEGORIA:   Prestação de Contas 

JURISDICIONADO: Poder Executivo do Município de Theobroma 
ASSUNTO:               Prestação de Contas relativa ao exercício de 2024 

RESPONSÁVEIS:    Gilliard dos Santos Gomes – Prefeito Municipal 
                                    CPF n. ***.740.002-** 

                                  Jailton Marques da Silv a – Contador 
                                     CPF n. ***.610.227-** 

                                  José Carlos da Silv a Elias – Controlador-Geral 
                                     CPF n. ***.685.762-** 

ADVOGADOS:         Sem Advogados 
RELATOR:               Conselheiro Francisco Carvalho da Silva 

DM nº 0103/2025-GCFCS/TCERO 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. CONTAS DE GOVERNO. ANÁLISE PRELIMINAR. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES. EXERCÍCIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. FALECIMENTO DO CONTADOR MUNICIPAL. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE PERMITE A PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA. VERDADE REAL. PRECEDENTE. DEFERIMENTO.  

                             Versam os autos sobre as Contas de Governo do Município de Theobroma, exercício d e 2024, de responsabilidade do Senhor Gill iard dos 
Santos Gomes, na condição de Chefe do Poder Executivo Municipal. 

2.                         Após a Unidade Técnica promover o exame preliminar dos autos e apontar a existência de possíveis impropriedades[1], foi determinada a 
citação, por mandado de audiência, do Senhor Gill iard dos Santos Gomes, Chefe do Poder Executivo do Município de Theobroma, b em como dos Senhores 

Jailton Marques da Silva – Contador e José Carlos da Silva Elias – Controlador-Geral, para a apresentação de justificativas, acompanhadas de documentação 
probatória de suporte, conforme consta dos itens I, II e III da Decisão Monocrática nº 0087/2025 -GCFCS/TCERO[2]. 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn2
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3.                         Como se infere dos Termos de Citações Eletrônicas pelo Decurso do Prazo de Acesso ao Sistema [3], em 27.6.2025, os Responsáveis foram 

informados, por e-mail, da expedição de mandado para fins de citação, sendo que, em virtude da ausência de acesso ao Sistema do Portal do Cidadão, a citação 
foi realizada automaticamente, de forma eletrônica, pelo decurso de prazo, nos termos do artigo 61, § 3º, da Resolução n. 84/ 2025/TCE-RO[4]. 

4.                         Conforme informado pelo Departamento do Pleno e registrado na certidão ID=1785232, o prazo final para apresentação de respost a à referida 

decisão se encerrará em 6 de agosto de 2025. 

5.                         Todavia, os presentes autos retornam a este gabinete para análise do pedido de “dilação de prazo para apresentação de defesa no Processo 
n.º 01493/25”, por mais 90 (nov enta) dias, formulado pelos responsáveis, Senhores Gilliard dos Santos Gomes[5]– Prefeito Municipal e José Carlos da Silva 

Elias[6] - Controlador-Geral do Município, em razão de falecimento do profissional responsável pela contabilidade do Município, Sr. Jailton Marques da Silva, 
que conforme certidão de óbito[7] acostada sob a ID=1796022 (pág. 5), faleceu na data da expedição do Mandado de Audiência em seu nome – n. 0107/25-DP-

SPJ[8]. 

É a síntese dos fatos. 

6.                         Com efeito, desde logo, torna-se necessário ressaltar que os pedidos de prorrogação de prazos devem ser analisados caso a caso. Contudo, 

especificamente, quando se trata de Prestação de Contas Anual de Governo existe previsão regimental de que o prazo para apresentação de defesa é 
improrrogável, nos termos do artigo 50, §1º, II, do Regimento Interno deste Tribunal.  

7.                         Dessa forma, para que se transponha a previsão regimental, com a prorrogação do prazo para apresentação de defesa, a justa ca usa deve 

estar lastreada em elementos que comprovem a necessidade de acolhimento do pedido.  

8.                         Pois bem. Em suas razões, a fim de justificar o pedido, o Prefeito alega que a impossibilidade de apresentar defesa tempestiv a se dá em razão 

do falecimento do Contador, Sr. Jailton Marques da Silva, pois a ausência do profissional que detinha o conhecimento técnico e das informações contábeis 
relativas ao exercício de 2024, impossibilita a elaboração da defesa técnica necessária dos interessados, impre scindíveis para a confecção das defesas e que o 

novo profissional necessitará de tempo hábil para se inteirar dos autos do processo, analisar a documentação existente e, som ente então, elaborar a defesa de 
forma adequada. 

8.1.                      Válido observar que o esclarecimento de vários dos achados de auditoria constantes da DM/DDR n. 0087/2025-GCFCS/TCERO, dependem de 

informações contábeis, conforme se pode verificar da transcrição abaixo:  

A1.                               Ausência de integridade entre demonstrativ os (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- Arts. 85, 89, 101, 102, 103 e 105 da Lei Federal n. 4.320/1964; 

- Parte II, itens 1 e 2 e Parte V, itens 2, 3, 4 e 6 do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCA SP) - 10ª Edição; 

- Itens 3.10 ao 3.18 da NBC TSP ESTRUTURA CONCEITUAL - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Informação Contábil de Propósito Geral 
pelas Entidades do Setor Público; 

- Instruções de Procedimentos Contábeis - IPC 06, Metodologia para Elaboração do Balanço Financeiro/STN (atualizada em junho de 2024).  

a)                                     Ausência de integridade em relação aos v alores das receitas derivadas e originárias constantes no Balanço Orçamentário e na 

Demonstração dos Fluxos de Caixa: 

 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn5
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn6
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn7
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn8
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b)                                     Ausência de integridade do saldo de caixa e equiv alente de caixa constante no Balanço Patrimonial e na Demonstração dos 

Fluxos de Caixa com o ev idenciado no Balanço Financeiro: 

 

A3.                               Intempestiv idade nas remessas de balancetes mensais (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- Art. 53 da Constituição do Estado de Rondônia; 

- §1º do art. 4º da Instrução Normativa n. 72/2020/TCERO. 

Quadro. Remessa dos balancetes mensais. 

Mês Data Limite Data de Env io Status da Remessa 
Junho 31/07/2024 09/08/2024 Enviado fora do prazo 
Julho 31/08/2024 30/09/2024 Enviado fora do prazo 
Agosto 31/09/2024 01/10/2024 Enviado fora do prazo 

Fonte: Relatório Sistema Radar (ID 1775607). 

A5.                               Ausência de env io das informações ao Banco de Preços em Saúde - BPS (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- Princípio da Legalidade, art. 37, caput, da Constituição Federal de 1988; 

- Art. 106 da Resolução de Consolidação CIT n. 1/2021 (Comissão Intergestores Tripartite do SUS);  

- Documento PCE n. 06329/24 

O município não realiza a alimentação do BPS com os dados das aquisições de medicamentos, em descumprimento às normas pactuad as no âmbito do SUS, o 
que compromete a transparência, dificulta o controle e impede a utilização adequada da ferramenta como instrumento de referên cia para a gestão e fiscalização 

das compras públicas na área da saúde. 

A omissão verificada revela fragilidades no planejamento e na governança da assistência farmacêutica municipal, em desacordo com os princípios da 

transparência, da economicidade e da boa gestão dos recursos públicos.  

A6.                               Repasse intempestivo das obrigações decorrentes dos termos de parcelamento (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- Art. 40, da Constituição Federal de 1988; 

- Incisos II e VII do art. 1º da Lei Federal n. 9.717/98. 
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Tabela. Avaliação das obrigações decorrentes dos termos de parcelamentos 
 Nº do termo de 
parcelamento 

 Valor total das obrigações dev idas no 
exercício (R$) 

 Valor total pago no exercício 
(R$) 

 Diferença a 
Menor 

00280/2020  8.921,77  8.965,00  43,23 
00314/2019  10.737,36  10.772,82  35,46 
00655/2019  9.385,48  9.427,47  41,99 
00836/2018  162.872,72  177.256,90  14.384,18 
00842/2018  615.851,74  670.820,71  54.968,97 
00843/2018  2.156,90  2.347,19  190,29 
00844/2018  597.719,95  845.950,66  248.230,71 
 Total  1.407.645,92  1.725.540,75  317.894,83 
 Av aliação  Distorção 
 Fonte: Termos de Parcelamento Cadprev (ID 1773912). 

Tabela. Avaliação das obrigações decorrentes dos termos de parcelamento conforme Declaração da Unidade Gestora do RPPS  

 Competência  Valor total das obrigações dev idas no mês (R$)  Valor total pago no mês (R$)  Diferença a Maior 
 Janeiro  62.024,19  113.322,28  51.298,09 
 Fevereiro  62.024,19  115.224,15  53.199,96 
 Março  62.024,19  115.084,64  53.060,45 
 Abril  62.024,19  115.396,81  53.372,62 
 Maio  62.024,19  116.175,36  54.151,17 
 Junho  62.024,19  117.107,16  55.082,97 
 Julho  62.024,19  117.784,53  55.760,34 
 Agosto  62.024,19  118.660,34  56.636,15 
 Setembro  62.024,19  119.061,25  57.037,06 
 Outubro  62.024,19  120.020,10  57.995,91 
 Novembro  62.024,19  121.069,62  59.045,43 
 Dezembro  62.024,19  121.091,34  59.067,15 
 Total  744.290,28  1.409.997,58  665.707,30 
 Av aliação  Distorção 
 Fonte: Declaração da Unidade Gestora do RPPS (ID 1773911). 

A7.                               Deficiência na disponibilização de informações no Portal da Transparência(detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- Art. 37 da Constituição Federal de 1988; 

- Arts. 48, §1º, inciso II, da LC nº 101/2000; 

- Arts. 3º, inciso III 6º, inciso I, 7º, 8º (§1º, §2º e §3º), 9º e 10º da Lei Fede ral n. 12.527/2011 – LAI. 

Tabela. Índice de Transparência 

Descrição  Av aliação 
 1 Atende a todos os critérios essenciais da Cartilha PNTP? Não atende 
 2 Habilitou-se para obtenção de selo? (Atendimento a todos os critérios essenciais e nota acima de 75%) Não 
 3 Qual o percentual alcançado na avaliação do último ciclo do PNTP? 45,91% 
 Faixa de Transparência Básico 

Fonte: Radar da Transparência Pública, disponível em: https://radardatransparencia.atricon.org.br/panel.html. Acesso em 12.5.2025 . 

a)                   Informações Institucionais: 94,12%; 

b)                  Convênios e Transferências: 66,67%; 

c)                   Receita: 66,67%; 

d)                  Planejamento e Prestação de Contas: 50,00%; 

e)                   Informações Prioritárias: 42,86%; 

f)                   Contratos: 40,00%; 

https://radardatransparencia.atricon.org.br/panel.html
https://radardatransparencia.atricon.org.br/panel.html.%20Acesso%20em%2012.5.2025
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g)                  Serviços de Informações ao Cidadão - SIC: 33,33%; 

h)                  Licitações: 28,57%; 

i)                    Acessibil idade: 22,22%; 

j)                    Recursos Humanos: 18,52%; 

k)                  Lei Geral de Proteção de Dados -LGPD e Governo Digital: 16,67%; 

l)                    Diárias: 0,00%; 

m)                Educação: 0,00%; 

n)                  Emendas Parlamentares: 0,00%; 

o)                  Obras: 0,00%; 

p)                  Ouvidoria: 0,00%; 

q)                  Renúncia de Receita: 0,00%; 

[...] 

A2.                               Não atingimento da meta de resultado nominal definida na LDO  (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- §1º do art. 4º e art. 9º LRF; 

- Lei Municipal n. 0901/GP/PMT/2023 (LDO) (ID=1771325); 

- Item 03.06.00 do Manual de Demonstrativos Fiscais (MDF) - 14ª Edição. 

 

A8.                               Edição de atos de aumento de despesa com pessoal em período v edado pela LRF (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

- Art. 21, incisos II, III e IV, da Lei  Complementar n. 101/2000; 

- Decisão Normativa n. 002/2019/TCERO. 

Quadro. Atos com potencial impacto na despesa com pessoal. 

Ato Normativ o Data Objeto 
Decreto n. 
03850 

28 de 
novembro de 

Dispõe sobre a atualização do valor, da hora trabalhada, em serviços prestados por profissionais médicos (especialistas), 
devidamente credenciados, no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde, nos moldes da Lei Municipal nº 0866/GP/PMT/2024, 
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Ato Normativ o Data Objeto 
2024 e contém outras providências. 

Lei n. 
0955/GP/2024 

19 de 

dezembro de 
2024 

Dá nova redação ao caput do artigo 1º, e ao §1º, da Lei Municipal n. 0811, de 17 de maio de 2022, que concede a Gratificação 

de Saúde a servidores do quadro efetivo, lotados na Secretaria Municipal de Saúde, pelo desempenho de funções atinentes ao 
Estratégia Saúde da Família – ESF. 

Fonte: Decreto n. 03850/2024 (ID 1774728) e Lei n. 955/GP/PMT/2024/2024 (ID 1774785).  

Quadro. Valor dos serviços prestados 

Especialidade Lei n. 866/2023 Decreto n. 3850/2024 
Médico Clínico Geral R$ 130,00 - 
Médico Especialista R$ 150,00 R$250,00 

Fonte: Decreto n. 03850/2024 (ID 1774728) e Lei n. 866/2023 (ID 1774767).  

A9.                               Não cumprimento das Determinações do Tribunal de Contas  (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critérios de Auditoria: 

Decisão/nº processo 

- Acórdão APL-TC 00236/22, referente ao processo n. 02317/19; 

- Acórdão APL-TC 00317/22, referente ao processo n. 00819/22; 

- Acórdão APL-TC 00243/23, referente ao processo n. 01117/23; e 

- Acórdão APL-TC 00213/24, referente ao processo n. 01076/24. 

Nº 

processo Decisão Descrição da determinação/recomendação 

01076/24 APL-TC 

00213/24 

VI - Reiterar a determinação a seguir: VI.1 – Item III, “6” do Acórdão APL-TC 00317/22 - Processo n. 00819/22 

(ID=1318388): III - Determinar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Theobroma ou a quem lhe vier a 
substituir ou suceder, que: [...] 

6. adote providências relativas ao aprimoramento do cálculo das metas fiscais (resultados primário e nominal) 
pelas metodologias acima e abaixo da linha, nos termos do Manual de Demonstrativos Fiscais/STN em vigência, 

de modo a não haver divergência entre os resultados decorrentes dessas metodologias;  

01076/24 APL-TC 

00213/24 

VII - Determinar, à Administração do Município de Theobroma, com fundamento no artigo 37 da Constituição 

Federal, no artigo 48, §1º, II, da LC n. 101/00, artigos 3º, III, 6º, I, 7º, 8º (§1º, §2º e §3º), 9º e 10 da Lei Federal n. 
12.527/2011 – LAI, que, no prazo de 90 dias contados da notificação, disponibil ize no Portal de Transparência as 

informações relativas aos critérios das dimensões Licitações, Convênios e Transferências, Receita, Diárias, 
Serviço de Informações ao Cidadão, Recursos Humanos, Ouvidoria, Obras, Planejamento e Prestação de 

Contas, Educação, Emendas Parlamentares, Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD e Governo Digital, 
Renúncia de Receita e Saúde, não atendidas no ciclo de 2023, detalhadas no Radar da Transparência Pública – 

Ciclo 2023 (https://radardatransparencia.atricon.org.br/radar-da-transparenciapublica.html), cuja verificação do 
cumprimento se dará por meio da avaliação dos próximos ciclos do Programa Nacional de Transparência 

Pública; 

02317/19 
Acórdão 

APL-TC 
00236/22 

VI – Determinar aos Senhores Gilliard dos Santos Gomes, CPF ***.740.002-**, Junior Ferreira Mendonça, CPF 

***.667.782-** e Jordan de Souza de Oliveira, CPF ***.352.082-**, na qualidade de atuais Prefeito do Município 
de Theobroma, Controlador Interno do Município de Theobroma e responsável pelo Portal da Transparência, 

respectivamente, ou a quem lhes vier a substituir na forma da lei, que adotem todas as medidas de suas alçadas 
tendentes ao saneamento das irregularidades, abaixo consignadas, sob pena de suportar as sanções 

pecuniárias que podem ser aplicadas a cargo desta Corte de Contas, com fundamento no art. 55, inciso IV, da 
Lei Complementar Estadual n. 154/1996, as quais deverão ser verificadas pela Secretaria-Geral de Controle 

Externo quando da realização de vindoura auditoria na municipalidade em tela:  
a) Leis de Diretrizes Orçamentárias de 2015 a 2019; Leis Orçamentárias Anuais de 2015 a 2019; Prestação de 

Contas dos anos de 2012 a 2019; Atos de julgamento das contas expedidos pelo TCE/RO de 2012 a 2019 e 
Poder Legislativo Municipal dos exercícios de 2012 a 2017 e 2019; RREO e RGF dos anos de 2015 a 2019;  

b) Valor estimado da contratação; Inteiro teor do edital, seus anexos e da minuta do contrato;  
c) informações genéricas sobre os solicitantes de informação junto aos serviços de informação ao cidadão, rol 

das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses e rol de documentos 
classificados em cada grau de sigilo, com identificação para referência futura;  

d) l ista de credores aptos a pagamento por ordem cronológica de exigibilidade; 
e) inteiro teor dos contratos, convênios, acordos de cooperação e demais ajustes firmados pela unidade 

controlada, inclusive seus eventuais aditivos; 
 f) norma regulamentando a aplicação da LAI no âmbito do ente fiscalizado  
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Nº 

processo Decisão Descrição da determinação/recomendação 

00819/22 
Acórdão 

APL-TC 
00317/22 

III - Determinar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Theobroma ou a quem lhe vier a substituir ou 

suceder, que:                                                                                                                                                  3. 
disponibil ize no Portal da Transparência do município, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da cientificação 

desta decisão, em atendimento ao artigo 37 da Constituição Federal/88, artigo 48, caput, da LC 101/2000 c/c 
artigo 15, VI, da IN 52/2017/TCE-RO, o que segue: 

 
i i) Parecer prévio dos exercícios de 2019 e 2020; 

i i i)versão simplificada do Relatório Resumido de Execução Orçamentária - RREO e Relatório de Gestão Fiscal - 
RGF; 

iv) ata da audiência pública para apresentação do Relatório de Gestão Fiscal;  
v) ata da audiência pública no processo de elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária 

Anual de 2021; e 
vi) ata da audiência pública no processo de elaboração do Plano Plurianual e Planos setoriais ou temáticos 

(saúde, educação, saneamento). 

00819/22 
Acórdão 
APL-TC 

00317/22 

III - Determinar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Theobroma ou a quem lhe vier a substituir ou 

suceder, que:                                                                                                                                     6. adote 
providências relativas ao aprimoramento do cálculo das metas fiscais (resultados primário e nominal) pelas 

metodologias acima e abaixo da linha, nos termos do Manual de Demonstrativos Fiscais/STN em vigência, de 
modo a não haver divergência entre os resultados decorrentes dessas metodologias; 

01117/23 
Acórdão 

APL-TC 
00243/23 

V - Determinar ao Chefe do Poder Executivo do Município de Theobroma, ou a quem lhe vier a substituir, para 
que adote as seguintes medidas: 

V.1 - Instituir controles efetivos quanto à regular aplicação dos recursos do Fundeb 70%, a fim de não incluir 
como remuneração dos profissionais da educação básica em efetivo exercício, despesas de caráter 

indenizatório, como o abono pecuniário de férias; 
V.2 - Instruir as contas do exercício seguinte com o parecer conclusivo do dirigente do órgão de controle interno, 

contemplando todos os aspectos relevantes, em observância ao disposto Instrução Normativa TCE-RO n° 65, de 
2019, atentando-se para o prazo necessário para análise daquela unidade. 

01117/23 
Acórdão 

APL-TC 
00243/23 

X - Determinar ao atual Controlador Interno do Município de Theobroma ou a  
quem lhe vier a substituir ou suceder, que: 

X.1 - O monitoramento da Dívida Ativa do Município nos termos apontados no Relatório Técnico (ID=1487245; 
subtópico 2.2.5.) e determinação constante do item VI desta decisão; 

X.2 - As medidas adotadas em relação aos itens V, VII e VIII desta decisão. 

Relatório Técnico sob a ID=1775607, págs. 576-579. 

[...] 

A4.                               Deficiências nos documentos que compõem a Prestação de Contas  (detalhado no relatório ID=1775607). 

Critério de Auditoria: 

- Art. 6º, inciso III, alíneas “a” a “k”, da Instrução Normativa n. 65/2019/TCE-RO. 

Relatório do Órgão Central do Sistema de Controle Interno (ID= 1753495) - Não apresenta av aliação quanto: 

a) Providências tomadas, conforme o disposto no art. 31 da LRF, para recondução dos montantes das dívidas consolidadas e mobi liária aos respectivos limites; 

b) Destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos; 

c) Cumprimento do limite de repasses do duodécimo ao poder legislativo;  

d) Obediência a limites e condições no que tange à renúncia de receita;  

e) Avaliação do equilíbrio orçamentário e financeiro; 

f) Avaliação da liquidez e solvência da entidade em relação a situação financeira e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social e as demais dívidas.  

9.                         Por essa razão, excepcionalmente, neste caso, entendo comprometida a ampla defesa e contraditório, diante da necessidade de 
esclarecimentos para que se tenha uma análise justa, contemplada no princípio da verdade real, que autoriza o deferimento do pedido para  prorrogação do 

prazo, baseada à análise, não somente na circunstância apresentada pelas partes, mas no processo em si.  

10.                       Assim sendo, deve ser observado que o falecimento do Contador do Município, nos termos consignados nos requerimentos do Chefe  do Poder 
Executivo e do Controlador-Geral do Município de Theobroma, configura situação justificável e excepcional a ensejar a prorrogação do prazo legal para 

apresentação de justificativa de defesa, em especial, tendo em vista a gravidade de alguns achados, que podem, inclusive, aca rretar a reprovação das contas. 
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11.                       O posicionamento acima está em consonância com precedente desta Corte de Contas, em decisão do Conselheiro-Substituto Francisco Junior 

Ferreira da Silva, conforme ementário abaixo transcrito: 

Decisão Monocrática nº 0244/2022-GABOPD - PROCESSO Nº 00770/22 CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO. 
EXECÍCIO DE 2021. ANÁLISE PRELIMINAR. POSSÍVEIS IRREGULARIDADES. EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. DILAÇÃO DE 

PRAZO. PLAUSIBILIDADE DO PEDIDO. NATUREZA PÚBLICA DAS QUESTÕES DECIDIDAS PELO TCE-RO. PRINCÍPIO DA BUSCA DA VERDADE REAL E 
DO FORMALISMO MODERADO. PRECEDENTES. O art. 223, §§ 1º e 2º do novo CPC permite que, uma vez apresentada a circunstância fáti ca idônea, em 

razão da justa causa, autorize-se a dilação de prazo aos jurisdicionados. 

12.                       Assim, com fundamento nos princípios do formalismo moderado e da razoabilidade, DEFIRO a prorrogação do prazo solicitada, contudo, 
somente por mais 30 (trinta) dias, a contar do termo final anteriormente estipulado, para que os requerentes atendam à DM/DDR nº 00087/2025-

GCFCS/TCERO. 

13.                       Desse modo, DECIDO: 

I – Deferir a prorrogação de prazo, por mais 30 (trinta) dias, contada a partir do encerramento do prazo antes estipulado (6.8.2025)[9], de forma excepcional, a 

fim de atendimento da DM/DDR nº 00087/2025-GCFCS/TCERO, em razão do reconhecimento da justa causa, com fundamentado no princípio da verdade real, 
que busca proporcionar uma análise justa sobre os dados coletados pelo Corpo Técnico deste Tribunal de Contas;  

II – Determinar ao Departamento do Pleno que adote as providências necessárias à ciência dos responsáveis e interessados quanto ao deferiment o da 

prorrogação do prazo solicitado, atualizando e informando em certidão o novo prazo fixado; 

III – Determinar ao Departamento do Pleno que, após as comunicações processuais de praxe e findo o prazo fixado no  item I desta decisão, encaminhe os 

autos à Secretaria Geral de Controle Externo para análise das informações apresentadas. 

Publique-se. Certifique-se. Cumpra-se. 

Porto Velho, 5 de agosto de 2025. 

(assinado eletronicamente) 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 
Conselheiro Relator 

 
[1] ID=1775607. 

[2] ID=1778896. 
[3] Nos 106, 107 e 108/25, Ids=1783668, 1783669 e 1783670, respectivamente.  

[4] Art. 61. As citações e notificações por meio eletrônico serão efetivadas aos que se cadastrarem na forma do art. 9º desta Instrução Normativa em ambiente 
próprio do Portal do Cidadão. 

[...] 
§ 3º A consulta referida nos §§ 1º e 2º deste artigo deverá ser feita em até 5 (cinco) dias corridos, contados da data da disponibilização do ato processual no 

sistema, sob pena de considerar-se a citação e/ou a notificação automaticamente realizada na data do término desse prazo.  
[5] Referente ao Mandado de Audiência n. 0106/25-DP-SPJ - Protocolo n. 04664/25 e 04673/25, ID=1796021 e 1796192.     

[6] Referente ao Mandado de Audiência n. 0108/25-DP-SPJ - Protocolo n. 04665/25, ID=1796026. 
[7] Data o falecimento 27.6.2025 

[8] ID=1779446. 
[9] ID=1785232. 

 
Atos da Presidência 

Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 109/GABPRES, de 4 de agosto de 2025. 

Altera a Portaria n. 96/GABPRES, de 4 de julho de 2025, para incluir servidores na composição do Plantão de Fiscalização em Unidades de Saúde da Re de 
Pública Municipal e Estadual, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso de suas atribuições legais e regimentais conferidas pelo art. 66, inciso VI, da 

Lei Complementar n. 154, de 26 de julho de 1996, combinado com o art. 2º, inciso X, da Lei Complementar n. 1.024, de 2019, e item 2.3 do Manual de Auditoria, 
aprovado pela Resolução n. 177/2015/TCE-RO; 

CONSIDERANDO as informações colacionadas no Processo-SEI n. 000909/2025, 

RESOLVE: 

https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftn9
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref1
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref2
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref3
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref4
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref5
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref6
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref7
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref8
https://www.tce.ro.gov.br/doe/Diario.aspx?codigoDiario=16388#_ftnref9
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Art. 1º Incluir os servidores Maria Erilúcia Soares Ferreira Rendeiro, Auxiliar de Controle Externo, matrícula n. 72, e Franc isco Chagas Pereira Santana, Auxiliar 

de Controle Externo, matrícula n. 87, na composição do Plantão de Fiscalização em Unidades de Saúde da Rede Pública Municipal  e Estadual, designado nos 
termos do art. 1º da Portaria n. 96/GABPRES, de 4 de julho de 2025.  

Art. 2º Fica acrescido o art. 1º-A à Portaria n. 96/GABPRES, de 4 de julho de 2025, com a seguinte redação:  

"Art. 1º-A Designar os servidores Charlene Dias da Rocha Andrade, Assessora II, matrícula n. 672, e Luiz Gonzaga Pereira de Oliveira, Técnico Administrativo, 

matrícula n. 447, para atuarem em função de apoio administrativo às ações realizadas no âmbito do Plantão de Fiscalização, com responsabilidade pelo suporte 
operacional, logístico e documental das atividades desenvolvidas pelas equipes de fiscalização."  

Art. 3º Fica alterado o art. 2º da Portaria n. 96/GABPRES, de 4 de julho de 2025, o qual passa ter a seguinte redação:  

"Art. 2º Fica delegada ao Secretário-Geral de Controle Externo a competência para convocar os servidores relacionados nos arts. 1º e 1º -A para compor a escala 
de plantão referente aos sábados, domingos e feriados, conforme a necessidade do Programa Permanente de Fiscalização, observa dos os seguintes critérios:" 

Art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente do TCE-RO 

 
Atos da Secretaria-Geral de Administração 

Decisões 

DECISÃO SEGESP 

Decisão n. 93/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 

Decisão n. 86/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 

DECISÃO Nº 94/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 

DECISÃO Nº 95/2025/DASP/SEGESP 
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DECISÃO SEGESP 

Decisão n. 89/2025/DASP/SEGESP 
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Portarias 

PORTARIA 

Portaria n. 184, de 04 de agosto de 2025. 

Lota servidor. 

A SECRETÁRIA EXECUTIVA DE GESTÃO DE PESSOAS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando da competência que lhe confere 

o artigo 2º, parágrafo único, inciso XXXV, da Resolução n. 344, de 8 de fevereiro de 2021, publicada no DOe TCERO n. 2292 ano XI, de 12 de fevereiro de 2021, 
e 

Considerando o Processo SEI n. 005305/2025, 

Resolve: 

Art. 1º Lotar o servidor MARTINHO CÉSAR DE MEDEIROS, Auditor de Controle Externo, matrícula n. 555, no Ministério Público de Contas do Estado de 
Rondônia, pelo período de 15 de agosto a 15 de novembro de 2025. 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

LARISSA GOMES LOURENÇO CUNHA 
Secretária Executiva de Gestão de Pessoas 

 

PORTARIA 

Portaria n. 146, de 4 de Agosto de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE-RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setem bro de 2022, atribuindo-lhe 

competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar a servidora ANA PAULA PEREIRA, cadastro n. 466, indicada para exercer a função de Fiscal do Contrato n. 53/2 025/TCE-RO, cujo objeto é a 

Contratação de custeio da taxa de inscrição dos servidores desta Corte de Contas, qu e aderiram ao Projeto Movimenta TCE e respeitaram os critérios de 
pontuação previstos no regulamento, na Olimpíada dos Tribunais de Contas - OTC Mercosul FOZ 2025, garantindo a participação nos diversos eventos 

esportivos, conforme as quantidades, especificações, obrigações e demais condições expressas no Termo de Referência, visando atender às necessidades do 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

Art. 2º A fiscal será substituída pelo servidor HENRIQUE SCHAURICH MONTEIRO, cadastro n. 603, que atuará na condição de Suplente em caso de 

impedimentos e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE -RO. 

Art. 3º A Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 

contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados.  

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação do Contrato n. 53/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências 
pertinentes ao Processo Administrativo n. 000587/2025/SEI para encerramento e consequente arquivamento.  

FERNANDA HELENO COSTA VEIGA 

Secretária Executiva de Licitações e Contratos 
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PORTARIA 

Portaria n. 147, de 5 de Agosto de 2025 

A SECRETARIA EXECUTIVA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, considerando a vigência da Resolução n. 151/2013/TCE -RO que instituiu o "Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos” no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, bem como a Portaria n. 349, de 2 de Setembro de 2022, atribuindo-lhe 
competências, 

RESOLVE: 

Art. 1º Designar o servidor THIAGO JOSÉ DA SILVA GONZAGA, cadastro n. 560003, indicado para exercer a função de Fiscal dos Co ntratos n. 50/2025/TCE-
RO, n. 51/2025/TCE-RO, n. 52/2025/TCE-RO, referentes ao Pregão Eletrônico n. 90005/2025/TCE-RO, cujo objeto consiste na Contratação de empresas 

especializadas para fornecer serviços e equipamentos de Tecnologia da Informação e Comunicação (serviços de moving de data center, instalação de fibra ótica 
e fornecimento de equipamentos para expansão do datacenter), visando à estruturação no Anexo III, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, com vistas a atender às necessidades do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, partes integrantes do Processo n. 
008391/2024 SEI, 

Art. 2º O fiscal será substituído pelo servidor MARCO AURELIO HEY DE LIMA, cadastro n. 375, que atuará na condição de Suplente em caso de impedimentos 

e afastamentos legais previstos nos Itens 8 e 9 da Resolução n. 151/2013/TCE-RO. 

Art. 3º O Fiscal e o Suplente quando em exercício, anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução contratual, determinando à 
contratada, a plena regularização das faltas ou defeitos eventualmente observados.  

Art. 4º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato deverão ser solicitadas, em tempo hábil, à Divisão de Gestão de 
Convênios, Contratos e Registros de Preços, para adoção das medidas pertinentes que serão submetidas à superior deliberação.  

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Os efeitos desta portaria cessarão a partir do perfeito cumprimento da obrigação dos Con tratos n. 50/2025/TCE-RO, n. 51/2025/TCE-RO e n. 

52/2025/TCE-RO, bem como de todas as providências pertinentes ao Processo Administrativo n. 008391/2024/SEI para encerramento e consequen te 
arquivamento. 

FERNANDA HELENO COSTA VEIGA 
Secretária Executiva de Licitações e Contratos 

 
Extratos 

EXTRATO DE CONTRATO 

ORDEM DE EXECUÇÃO Nº 59/2025/DIVCT 
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EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DO CONTRATO N.50/2025/TCE-RO 

CONTRATANTES - O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, inscrito no CNPJ sob o n. 04.801.221/0001-10, e a empresa DATACRITICALTI 
TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA, inscrita sob o CNPJ n. 36.310.543/0001.52. 

DO PROCESSO SEI - 008391/2024. 

DO OBJETO - Contratação de empresa especializada para fornecer serviço de Tecnologia da Informação e Comunicação (serviço de moving do Da ta Center II), 

item 1 do Pregão Eletrônico n. 90005/2025/TCERO, visando a estruturação no Anexo III. 

DO VALOR - R$ 154.500,00 (cento e cinquenta e quatro mil e quinhentos reais).  

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - A despesa decorrente da contratação correrá por conta dos recursos consignados ao Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, pela Lei Orçamentária Anual do Estado de Rondônia, conforme a seguinte Ação Programática: Gestão/Unidade: 02001 - Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia - Fonte de Recursos: 1.500.0.00001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Programa de Trabalho: 01 122 1010 2981 298101 - Gerir as 
Atividades de Natureza Administrativa - Elemento de Despesa: 33.90.39.90 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica - Nota de Empenho: 

2025NE001422. 

DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) d ias, contados da última assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021. 

DO FORO - Comarca de Porto Velho-RO. 

ASSINARAM - O Senhor FELIPE ALEXANDRE SOUZA DA SILVA, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, e o Senhor 
JOSÉ ALTAIR VIEIRA, representante legal da empresa DATACRITICALTI TECNOLOGIA DA INFORMACAO LTDA.  

DATA DA ASSINATURA - 04 de agosto de 2025. 

 

EXTRATO DE CONTRATO 

TERCEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N. 56/2024/TCE-RO 
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Corregedoria-Geral 

Gabinete da Corregedoria  

ATOS 

PROCESSO: SEI n. 005234/2025 

INTERESSADO: Leandro Fernandes de Souza (CPF n. 420.531.612-72 e OAB/RO 7.135) 
ASSUNTO: Pedido de certidão 

ÓRGÃO JULGADOR: Corregedoria Geral  

DESPACHO N. 317/2025-CG 

1. Trata-se de petição intitulada de “Requerimento Administrativo” protocolada pelo advogado Leandro Fernandes de Souza (OAB/RO n. 7.135), em que postula 

“CERTIDÃO DE ANTECEDENTES DISCIPLINARES, para defesa na representação disciplinar formulada pelo servi dor J. E. A. C. e outros, Processo n. 
22.0000.2023.001153-3, em tramitação no TED da OAB/RO”. 

2. Subsidiariamente, requer a emissão da certidão no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena deste subscritor “inco rrer, em tese, no crime de abuso de 

autoridade” e violação das prerrogativas da advocacia. 

3. Pois bem. 

4. Verifica-se que a pretensão do interessado reside no fornecimento de certidão de antecedentes disciplinares para instruir representaçã o formulada por J. E. A. 

C. e Outros, em trâmite perante o Tribunal de Ética e Disciplina da Ordem dos Advogados do Brasil — Seção Rondônia. 

5. Anote-se que o Requerente ao formular pedido de certidão, além de fixar o prazo “improrrogável de 30 (trinta) dias” para que seu pl eito seja atendido, 
desnecessariamente, aduz que eventual omissão deste subscritor no fornecimento, poderá caracterizar crime de abuso de autoridade. 

6. O Requerente aparentemente parece desconhecer a lei, porquanto para a caracterização do crime previsto na nova Lei de Abuso de Autoridade são 
necessários alguns elementos finalísticos descritos na própria lei, tais como: a) prejudicar alguém, b) beneficiar a si mesmo  ou terceiro; e c) agir por mero 

capricho ou satisfação pessoal[1], sendo ainda necessário, d) a demonstração do dolo específ ico[2], já que não há a modalidade culposa nesse tipo de infração. 

7. Nesse sentido, é a lição doutrinária dos ilustres Professores Rogério Greco e Rogério Sanches Cunha, confira -se: 

[...] para que configure o delito em estudo, as condutas devem ser praticadas sempre com essa finalidade especial. Caso ausente ou não comprovada, o fato 
será considerado atípico. A prova do elemento subjetivo competirá, sempre, à acusação que, na denúncia (queixa, na hipótese d e ação penal de iniciativa 

privada subsidiária da pública) deverá apontar essa motivação especial[3] - grifou-se. 

8. Assim, considerando a inexistência de prova do dolo específico e dos elementos finalísticos previstos na lei, desnecessári o tecer maiores digressões a 

respeito. 

9. Todavia, prudente este despacho instruir a Representação em trâmite perante a OAB/RO (Processo n. 22.0000.2023.001153-3), para demonstrar ao Tribunal 
de Ética e Disciplina e, particularmente à Presidente e Relatora da 1ª Turma do TED/OAB/RO, Dr.ª Regiane Struckel, que a supo sta prática de crime de abuso 

de autoridade endereçado a este Corregedor-Geral, em tese, endossa a conduta dos fatos descritos na mencionada Representação.  

10. Em face do exposto, defiro a expedição de certidão de antecedentes disciplinares ao Requerente Leandro  Fernandes de Souza, a qual deverá ser expedida 
no prazo e na forma da legislação pertinente. 

11. Deverá também a Assistência de Gabinete proceder a intimação do Requerente Leandro Fernandes de Souza (OAB/RO 7.135) dest e despacho, via Diário 
Oficial eletrônico deste Tribunal de Contas, nos termos do art. 40[4], da Resolução n. 303/2019-TCE/RO[5]; 

12. Fica autorizada também a utilização dos meios de TI e dos aplicativos de mensagens instantâneas para a comunicação dos at os processuais. 

13. Expeça-se ofício à Dr.ª Regiane Struckel, douta Relatora da Representação nº 22.0000.2023.001153 -3, da 1ª Turma do TED/OAB/RO, anexando-se cópia 

integral deste SEI. 

14. Publique-se. Cumpra-se. Expeça-se o necessário e arquive-se. 

Gabinete da Corregedoria Geral, datado e assinado eletronicamente. 

Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA 

Corregedor-Geral 
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[1] Art. 1º Esta Lei define os crimes de abuso de autoridade, cometidos por agente público, servidor ou não, que, no exercício de suas funções ou a pretexto de 

exercê-las, abuse do poder que lhe tenha sido atribuído. § 1º As condutas descritas nesta Lei constituem crime de abuso de autoridade quando prati cadas pelo 
agente com a finalidade específica de prejudicar outrem ou beneficiar a si mesmo ou a terceiro, ou, ainda, por mero cap richo ou satisfação pessoal. 

[2] O qual necessariamente dependerá de prova. 
[3] Rogério Greco e Rogério Sanches Cunha, Abuso de Autoridade, Lei n. 13.869/2019 Comentada Artigo por Artigo, Ed. JusPODIVM , 2020, págs. 275/276. 

[4] Art. 40. Excetuadas as situações em que a lei exigir tratamento diferenciado, todas as intimações se darão pela publicação da decisão no Diário Oficial 
eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 

[5] Regulamenta o Processo de Contas eletrônico no âmbito do Tribunal de Con tas do Estado de Rondônia, altera o caput e o inciso I do artigo 30 do Regimento 
Interno, revoga a Resolução n. 165/2014/TCE-RO e dá outras providências. 

 
Secretaria de Processamento e Julgamento 

Pautas 

PAUTA DO PLENO 

Pauta de Julgamento Virtual – Departamento do Pleno 

12ª Sessão Ordinária de 18 a 22.8.2025  
  

Pauta elaborada nos termos do art. 170 do Regimento Interno e artigo 9º da Resolução n. 298/2019/TCE -RO, visando tornar público os processos abaixo 
relacionados que serão apreciados na 12ª Sessão Ordinária Virtual do Pleno, a ser realizada entre as 9 horas do dia 18 de agosto de 2025 (segunda-feira) e as 

13 horas do dia 22 de agosto de 2025 (sexta-feira). 
Conforme artigo 12 da Resolução n. 298/19/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 02 

(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento será  efetuado por meio de 
preenchimento de formulário disponível no Portal do Ci dadão. 

Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial 
pelos Conselheiros, até o fim da sessão virtual, desde que aprovado pela maioria de votos dos Conselheiros participantes da sessão com pedido de julgamento 

em sessão presencial pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual, desde que aprovado por maioria de votos dos Conselheiros 
participantes da sessão. 

  
  

1 - Processo-e n. 03348/23 – Fiscalização de Atos e Contratos (Pedido de v ista em 21/7/2025) 
Responsáveis: Sociedade de Propósito Específico Vigor Turé S.A – CNPJ n. 44.664.375/0001-21, Tauane Singara Moreira de Amorim - CPF n. ***.685.102-**, 

Marcos José Rocha dos Santos - CPF n. ***.231.857-**, Jefferson Ribeiro da Rocha - CPF n. ***.686.602-** 
Assunto: Análise da Legalidade do Contrato 0007/SESAU/PGE/2022 - Construção do Novo Hospital de Urgências e Emergências de Rondônia - HEURO, na 

cidade de Porto Velho 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado da Saúde 

Suspeito: Conselheiro Jailson Viana de Almeida  
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS (em substituição regimental ao CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA) 

Revisor: Conselheiro PAULO CURI NETO 
  

2 - Processo-e n. 01576/25 – Consulta 
Interessado: Alex Mendonça Alves – CPF n. ***.898.372-** 

Assunto:Consulta sobre conversão de licença-prêmio em pecúnia e contagem de período em mandato eletivo como tempo de efetivo exercício para fins de 
aquisição da licença-prêmio 

Jurisdicionado: Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia 
Relator: CONSELHEIRO JAILSON VIANA DE ALMEIDA 

  
  

3 - Processo-e n. 02512/24 – Tomada de Contas Especial 
Interessado: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia - Iperon. 

Responsáveis: Eduardo do Vale Tavernard – CPF n. ***.780.452-**, Jaime Soares Pinheiro – CPF n. ***.422.802-**, Elizete Rodrigues Teixeira – CPF n. 
***.155.682-**, Rui Vieira de Sousa – CPF n. ***.558.572-**, Daniel Pereira – CPF n. ***.093.112-**, Confúcio Aires Moura – CPF n. ***.338.311-**, Tiago 

Cordeiro Nogueira – CPF n. ***.077.502-** 
Assunto: Tomada de Contas Especial instaurada em cumprimento ao Acórdão - AC2-TC 00252/20 (Processo n. 04813/15/TCERO) - Apuração da 

responsabilidade acerca do possível dano ao erário decorrente da concessão de aposentadoria em desacordo com a norma legal. 
Jurisdicionado: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Estado de Rondônia – IPERON 

Suspeito: Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello 
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS (em substituição regimental ao Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA) 

  

4 - Processo-e n. 02988/24 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Interessada: Prefeitura do Município de Porto Velho/RO 
Responsável: Hildon de Lima Chaves – CPF n. ***.518.224-**, Leonardo Barreto de Moraes – CPF n.***.330.739-**, Jonhy Milson Oliveira Martins – CPF n. 

***.521.742-** 
Assunto: Verificação da regularidade das baixas administrativas de créditos inscritos em Dívida Ativa Tributária do municí pio de Porto Velho em cumprimento ao 

Acórdão APLTC 00063/24, referente ao processo PCe n. 00952/23  
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 

Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Paulo Curi Neto 
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS (em substituição regimental ao Conselheiro VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA) 

  

5 - Processo-e n. 00035/25 – Monitoramento 
Interessados: Município de Porto Velho/RO 
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Responsáveis: Patricia Damico do Nascimento Cruz – CPF n. ***.265.369-**, Jeoval Batista da Silva – CPF n. ***.120.302-**, Luiz Guilherme Erse da Silva – CPF 

n. ***.363.632-**, João Altair Caetano dos Santos – CPF n. ***.413.239-**, Edemir Monteiro Brasil Neto – CPF n. ***.950.702-**, Marcelo Thomé da Silva de 
Almeida – CPF n. ***.810.717-**, Fabrício Grisi Médici Jurado – CPF n. ***.803.162-**, Hildon de Lima Chaves – CPF n. ***.518.224-**, Jonhy Milson Oliveira 

Martins – CPF n. ***.521.742-**, Wagner Garcia de Freitas – CPF n. ***.408.271-**, Raimundo de Alencar Magalhaes – CPF n. ***.634.851-**, Oscar Dias de 
Souza Netto – CPF n. ***.097.492-**, Leonardo Barreto de Moraes – CPF n. ***.330.739-** 

Assunto: 2º monitoramento de avaliação do processo de licenciamento de obras, no município de Porto Velho/RO, em cumprimento ao item V do Acórdão APL-
TC 00060/23 (Processo n. 01661/22/TCERO). 

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Porto Velho 

Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Edilson de Sousa Silva, Paulo Curi Neto  
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO OMAR PIRES DIAS (em substituição regimental ao CONSELHEIRO VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA) 
  

6 - Processo-e n. 02233/25 – Acompanhamento da Receita do Estado (Referendo de Decisão Monocrática DM -00111/25-GCESS-Decisão Inicial) 
Interessados: Defensoria Pública do Estado de Rondônia, Ministério Público do Estado de Rondônia, Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, Assembleia 

Legislativa do Estado de Rondônia, Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia  
Responsáveis: Marcos José Rocha dos Santos - CPF n. ***.231.857-**, Luis Fernando Pereira da Silva Silva, Jurandir Cláudio Dadda 

Assunto: Acompanhamento da arrecadação da receita estadual realizada no mês de JUNHO DE 2025 e apuração do montante dos repasses duodecimais a 
serem efetuados até o dia 20 de JULHO DE 2025, destinados ao Tribunal de Justiça, à Assembleia Legislativa, ao Tribunal de Contas, ao Ministério Público e à 

Defensoria Pública do Estado de Rondônia 
Jurisdicionado: Secretaria de Estado de Finanças – SEFIN 

Impedido: Conselheiro Wilber Coimbra  
  

Suspeito: Conselheiro Jailson Viana de Almeida 
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA) 

  

7 - Processo-e n. 00957/23 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Interessado: Maxwel Mota de Andrade – CPF n. ***.152.742-** 
Assunto: Fiscalização para apurar possíveis prejuízos decorrentes da prescrição de créditos constituídos em favor do Estado d e Rondônia 

Jurisdicionado: Procuradoria-Geral do Estado de Rondônia - PGE 

Suspeitos: Conselheiros José Euler Potyguara Pereira de Mello, Jailson Viana de Almeida  
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA) 
  

8 - Processo-e n. 01144/20 – Fiscalização de Atos e Contratos 
Interessados: Thiago Alencar Alves Pereira – CPF n. ***.038.434-**, José Abrantes Alves de Aquino – CPF n. ***.906.922-** 

Responsável: Marcos José Rocha dos Santos – CPF n. ***.231.857-** 
Assunto: Possível irregularidade quanto à quantidade supostamente excessiva de comissionados no âmbito do Governo do Estado de Rondônia  

Jurisdicionado: Governo do Estado de Rondônia 

Suspeito: Conselheiro Jailson Viana de Almeida  
Relator: CONSELHEIRO SUBSTITUTO FRANCISCO JÚNIOR FERREIRA DA SILVA (em substituição regimental ao Conselheiro EDILSON DE SOUSA SILVA) 
  

Porto Velho, 4 de agosto de 2025. 
  

 

 

SESSÃO ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIA 

Pauta de Julgamento Virtual – Conselho Superior de Administração - CSA 

 
Sessão Extraordinária n. 9/2025 – 7.8.2025 

 
 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no art. 93, inciso X, da Constituição 
Federal, combinado com o art. 68, XI, da Lei Complementar Estadual n. 154/96, e o artigo 187, inciso VI, e artigo 225, inc iso XIII, do Regimento Interno, 

CONVOCA O CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO deste Tribunal para reunir-se em Sessão Administrativa Extraordinária no dia 7.8.2025, em 
ambiente virtual, com início às 9 horas e encerramento no mesmo dia às 17 horas, a fim de  tratar do processo abaixo relacionado. 

 
Conforme o art. 12 da Resolução n. 298/2019/TCE-RO, as partes poderão requerer, pessoalmente ou por procurador devidamente habilitado nos autos, até 2 

(dois) dias úteis antes do início da sessão virtual, o credenciamento para realizarem a sustentação oral. O requerimento deverá ser feito pelo Portal do Cidadão.   
 

Ademais, serão automaticamente excluídos da sessão virtual e remetidos à sessão presencial os processos: com pedido de julgamento em sessão presencial ou 
telepresencial pelos Conselheiros ou pelo membro do Ministério Público de Contas até o fim da sessão virtual; os processos em q ue houver 2 (dois) ou mais 

entendimentos diversos do relator. 
 

  

I - Apreciação de Processo: 
  

1 - Processo-e n. 01865/25 – Proposta 
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Assunto: Projeto de Resolução que visa regulamentar o Programa de Fiscalização Permanente na área de Saúde Pública, com foco nas Unidades Básicas de 

Saúde (UBS), Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) e Hospitais de Urgência. 
Jurisdicionado: Tribunal de Contas do Estado de Rondônia 

Relator: Conselheiro WILBER COIMBRA 
 

  
Porto Velho, 4 de agosto de 2025. 

 
(assinado eletronicamente) 

Conselheiro WILBER COIMBRA 
Presidente 
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